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RESUMO 

 

 

CAPITAL SOCIAL E A FRONTEIRA DA PAZ: 

ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE 

SANT’ANA DO LIVRAMENTO (BRASIL) E O PRESUPUESTO PARTICIPATIVO DE 

RIVERA (URUGUAI) 
 

 

AUTORA: Varinia Silva Lado 

ORIENTADOR: Prof. Dr. Dejalma Cremonese 

 

 

A presente dissertação versa sobre uma análise comparativa entre o Orçamento Participativo 

de Sant’Ana do Livramento (Brasil) e o Presupuesto Participativo de Rivera (Uruguai), 

cidades-gêmeas de fronteira conhecidas como a Fronteira da Paz. O nosso objetivo é 

identificar similaridades e diferenças entre estas experiências de participação que foram 

implementadas nas duas cidades e, a partir desta comparação busca-se saber se as mesmas 

podem influenciar na geração de Capital Social e em suas variáveis de participação, confiança 

e cooperação. Também busca-se indagar se a cultura política local de cada cidade incide nos 

níveis de participação no OP e no PP. A partir do conceito de Capital Social de Robert Putnam 

procura-se dar respostas as seguintes hipóteses de trabalho: experiências de participação, 

como é o caso do Orçamento Participativo e do Presupuesto Participativo, poderiam 

influenciar no incremento do Capital Social na Fronteira da Paz e nos níveis de participação, 

bem como fomentar práticas associativas, a confiança e a cooperação entre os cidadãos de um 

lugar ou município, podendo trazer benefícios para o desenvolvimento local. O recorte 

temporal foi de 2010 a 2015 e as técnicas de pesquisa a análise bibliográfica, análise de 

documentos, análise das entrevistas e de dados quantitativos secundários. Seria necessário 

uma análise mais aprofundada e um acompanhamento ao longo do tempo destas experiências 

de participação para podermos afirmar que o Orçamento Participativo e o Presupuesto 

Participativo incidem no incremento de Capital Social das cidades, mas a partir dos dados 

coletados acreditamos que, se articulado a outros fatores e desde que estes processos tenham 

continuidade no tempo, poderiam fomentar o incremento de Capital Social, assim como 

participação, a confiança, as práticas associativas e a cooperação nas cidades. Cabe destacar 

que este incremento no capital social a partir das práticas de participação também poderiam 

fomentar o desenvolvimento local, já que uma sociedade engajada e participativa está aberta a 

colaborar com as instituições melhorando também o seu desempenho. 
 

 

Palavras-chave: Capital Social. Participação. Orçamento Participativo. Presupuesto 

Participativo. Fronteira da Paz. 
 

 

 





 

 

ABSTRACT 

 

 

SOCIAL CAPITAL AND THE BORDER CALLED: “FRONTEIRA DA PAZ”: 
COMPARATIVE ANALYSIS BETWEEN THE PARTICIPATIVE BUDGET OF 

SANT’ANA DO LIVRAMENTO, BRASIL (ORÇAMENTO PARTICIPATIVO) AND 

THE PARTICIPATIVE BUDGET OF RIVERA, URUGUAY (PRESUPUESTO 

PARTICIPATIVO) 
 

 

AUTHOR: VARINIA SILVA LADO 

ADVISOR: PROF. DR. DEJALMA CREMONESE 

 

 

The current dissertation is related to a comparative analysis between the (Orçamento 

Participativo) Participative Budget of Sant’Ana do Livramento (Brasil) and the (Presupuesto 

Participativo) Participative Budget of Rivera (Uruguay), twin cities on a border, known as 

Border of Peace (“Fronteira da Paz”). Our objetive is to identify similarities and differences 

between these experiences of participation which were implemented in both cities and, from 

this comparison our intention is to know if they may influence on the creation of Social 

Capital and on its variables of participation, reliability and cooperation. We also tried to find 

out if the local political culture of each city has incidence in the levels of participation of the 

Participative Budgets of both cities (OP and PP). Considering the concept of Social Capital of 

Robert Putnam we tried do find answers for the following work hypothesis:  experiences of 

participation such as the Participative budgets, the OP and the PP, which might influence on 

the Social Capital increase in the  “Fronteira da Paz” and on the participation levels, as well as 

encouraging associative practises, reliability and cooperation among the citizens of  an area or 

municipality  with the possibility of bringing benefits to the local development. The seasonal 

cutting occurred from 2010 to 2015. The techniques used were: Bibliographic analysis, 

analysis of documents, analysis of interviews and quantitative secondary data. It would be 

necessary a deeper analysis and a follow up along the period these experiences of 

participation lasted, to be able to state that both: Participative Budgets (OP and PP) have 

incidence on the increase of the Social Capital of both cities, but from the collected data we 

believe that, if associated to other factors and since these processes have continuity, they 

might encourage the increase of the Social Capital, as well as the participation and the 

reliability on the associative practises and cooperation in the cities. 

 

 

Keywords: Social Capital. Participation. Participatory Budgeting. Participatory Budgeting. 

Border of Pace. 
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INTRODUÇÃO 

 

Muito se fala na atualidade de crise da democracia, de falta de representatividade por 

parte da sociedade civil, de escassos canais de participação e de concentração de poder e de 

decisão nas mãos de poucos. Muitas pesquisas tem mostrado a desconfiança e descrédito do 

cidadão nas instituições políticas e na política em geral, levando a uma cultura política onde 

predomina o desinteresse, a falta de laços de confiança, o individualismo e a apatia nos 

cidadãos. 

Percebe-se que a democracia representativa apresenta hoje entraves no que refere a 

participação mais direta dos cidadãos nas decisões públicas, ficando concentrado o poder 

decisório sobre a gestão da coisa pública a uma pequena parcela dos eleitos, o que de certa 

forma dificulta a inclusão social daqueles que mais necessitam da proteção do Estado. 

Neste contexto, surgiram algumas propostas por parte de gestores públicos de inovar a 

sua relação com os cidadãos e trazer este para o centro do debate da gestão local. Uma das 

formas possíveis de participação na vida política local seria o engajamento nos processos de 

orçamento participativo por possibilitarem relacionar suas pautas locais com a política de 

forma mais abrangente, levando-os, através deste relacionamento do cotidiano com a política, 

o que ocorreria num espaço privilegiadamente discursivo, em que as pautas políticas, sendo 

aquelas mais diretas às demandas locais, quanto as mais genéricas, seriam relacionadas, 

naquilo que Jurgen Habbermas (1982) denomina de esfera pública. É a partir da 

implementação de experiências de participação que buscam uma nova forma de partilhar as 

decisões buscando tornar, desta forma, sua gestão mais democrática incentivando a 

participação da sociedade. Deste modo, acredita-se que incentivando a participação da 

cidadania na esfera pública também são criados laços de confiança e cooperação na 

comunidade contribuindo assim, para uma gestão mais democrática e uma cidadania mais 

engajada civicamente. 

Foi a partir desses pressupostos que se optou pelo estudo da temática do Capital Social 

e Participação, e suas variáveis de confiança e cooperação, entendendo este como uma 

perspectiva prática capaz de propiciar laços sociais mais sólidos e uma cidadania mais cívica, 

assim como considerando este um conceito chave para a compreensão da dimensão mais 

subjetiva das relações sociais e interpessoais, sendo utilizado como instrumental teórico 

metodológico de análise dentro das ciências sociais e política como variáveis que podem ser 

pesquisadas empiricamente. 
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Desta forma, delimitada a temática de pesquisa, o olhar voltou-se para realidade do 

pesquisador com uma indagação: existe algum incentivo a participação em Sant’Ana do 

Livramento e Rivera que possa gerar Capital Social? 

E o olhar recai sobre o contexto geográfico e social encontrando na Fronteira da Paz, 

nas cidades-gêmeas de fronteira, Sant’Ana do Livramento (Brasil) e Rivera (Uruguai), duas 

experiências de participação da sociedade civil implementadas e criadas pelos gestores locais: 

o Orçamento Participativo em Sant’Ana do Livramento e o Presupuesto Participativo em 

Rivera. 

E, surge assim, a indagação: estas experiências de participação poderiam influenciar 

na geração de Capital Social e em suas variáveis de participação, confiança e cooperação? A 

cultura política local de cada cidade poderia incidir nos níveis de participação no Orçamento 

Participativo e no Presupuesto Participativo? Essas experiências poderiam influenciar no 

desenvolvimento econômico e social das cidades? 

Pretende-se então, realizar uma análise comparativa entre estas duas experiências de 

participação tendo como objetivo identificar similaridades e diferenças entre estas 

experiências de participação que foram implementadas nas duas cidades. 

Pela primeira vez na história desses dois municípios acontecem no mesmo contexto 

experiências de participação via Orçamento Participativo implementado em 2013 pela 

Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento e o Presupuesto Participativo criado em 

2005 pela Intendencia Departamental de Rivera. 

Este é o ponto central que nos possibilita pensar num estudo comparativo, pois temos 

um elemento em comum de análise nas cidades-gêmeas: experiências de participação 

incentivadas pelos gestores locais. 

Desta forma, realizar uma pesquisa de análise comparativa sobre o tema na Fronteira 

da Paz, na cidades de Sant’Ana do Livramento (Brasil) e Rivera (Uruguai) é relevante para as 

Ciências Sociais já que é pouco o material disponível sobre a comparação entre experiências 

de participação em cidades de fronteira, bem como estudos sobre a temática do Capital Social, 

destacando como um ponto relevante e uma oportunidade atual a simultaneidade histórica 

destas experiências de participação em cidades-gêmeas na fronteira Brasil - Uruguai. 

Ademais, este trabalho de pesquisa poderá nos mostrar de que forma os agentes 

políticos e a sociedade da Fronteira da Paz vivenciam estas práticas, levando-se em 

consideração se há uma influência entre estas realidades para a implementação e o incentivo 

das mesmas, levando-se em consideração a cultura política local, bem como os aspectos 

sócio-políticos e culturais, como o idioma, territorialidade e gestão político partidária. 
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Acredita-se, sendo isto uma hipótese, que pode confirmar-se ou não durante o trabalho 

de campo, que experiências ou processos de participação, como é o caso do Orçamento 

Participativo e do Presupuesto Participativo
1
, poderiam influenciar no incremento do Capital 

Social na Fronteira da Paz e nos níveis de participação, bem como fomentar práticas 

associativas, a confiança e a cooperação entre os cidadãos de um lugar ou município, podendo 

trazer benefícios para o desenvolvimento local. 

Postos os tópicos anteriores, se faz necessário destacar que em relação a abordagem 

metodológica foram pensadas técnicas de pesquisa que pudessem dar conta dos aspectos 

teóricos e empíricos. 

O primeiro passo foi realizar uma revisão bibliográfica sobre os conceitos norteadores 

desta pesquisa levando em consideração os teóricos clássicos da Ciência Política e das 

Ciências Sociais e suas contribuições que continuam sendo atuais, assim como os principais 

autores que investigam sobre o tema e vem realizando aportes consideráveis na modernidade. 

Para tal, parte-se dos pressupostos teóricos de Almond e Verba (2007) para abordar o 

conceito de Cultura Política; Alexis de Tocqueville (2005) sobre o tema do Espírito Cívico; as 

teorizações e contribuições de Robert Putnam (2006), a partir de sua obra Making democracy 

work: civic traditions in Modern Italy sobre o conceito de Capital Social e suas variáveis de 

participação, confiança e cooperação, assim como as contribuições atuais de Leonardo 

Monastério (2000, 2005, 2005), Marcello Baquero (1995, 2003, 2005, 2007, 2008), Rodrigo 

Gonzáles (2007, 2008) e Pedro Bandeira (1999, 2003) sobre Capital Social. 

Nosso objeto de análise é o Orçamento Participativo (OP) e o Presupuesto 

Participativo (PP), o recorte geográfico são as cidades de Sant’Ana do Livramento (Brasil) e 

Rivera (Uruguai), o recorte temporal para análise comparativa é o período de 2010 a 2015. 

A mesma foi feita utilizando um enfoque qualitativo com as técnicas investigativas de 

análise de documentos (atas, legislação, etc.), entrevistas semiestruturadas com alguns 

participantes do OP e PP, coordenadores do processo e os gestores locais. Foi realizada a 

análise dos documentos pesquisados, das entrevistas e dos dados quantitativos secundários. 

Acredita-se que estas técnicas nos permitiram obter dados qualitativos relevantes sobre as 

origens, criação e funcionamento do OP e do PP, sobre quem participa, a frequência da 

participação e a escolha dos delegados, Também foram utilizados dados quantitativos obtidos 

a partir de órgãos governamentais tanto uruguaios como brasileiros. 

                                            
1
 Para Nez “os orçamentos participativos representam uma mudança radical na elaboração das políticas públicas 

locais, pois delegam uma parte do poder aos grupos sociais até então ignorados” (2009, p. 349). 
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Foi a partir da análise documental, das entrevistas e dos dados quantitativos 

secundários que pretendeu-se obter uma aproximação sobre os níveis de participação, 

associativismo e de confiança entre seus membros e que possibilitou os elementos para uma 

aproximação dos níveis de capital social existentes, bem como elementos sobre a cultura 

política local. 

Desta forma, acredita-se que a pesquisa pode agregar novos elementos para o estudo 

da democracia participativa e do capital social como um pressuposto essencial para seu bom 

funcionamento a partir de espaços de empoderamento
2
 daqueles cidadãos que muitas vezes 

estão fora da arena política e dos centros de decisões. 

O presente trabalho está estruturado da seguinte forma: o primeiro capítulo aborda o 

tema do Capital Social, suas teorizações e aplicabilidades. Na primeira seção deste capítulo, 

trata-se do tema do Capital Social iniciando este com os aportes teóricos de Almond e Verba 

(2007) sobre cultura política, seguindo por um recorrido histórico sobre as origens e as 

primeiras contribuições referente ao mesmo. O capítulo tem continuidade abordando o 

conceito de Espírito Cívico de Alexis de Tocqueville (2005) como uma das primeiras 

contribuições sobre o tema. Segue-se com a conceituação do termo Capital Social por Robert 

Putnam (2006) a partir de sua obra Comunidade e Democracia: a experiência da Itália 

Moderna. Ao transcorrer do capítulo, abordam-se as contribuições mais atuais dentro do 

debate do Capital Social na Ciência Política, como as de Leonardo Monastério (2000, 2005, 

2005), Marcello Baquero (1995, 2003, 2005, 2007, 2008), Rodrigo Gonzáles (2007, 2008) e 

Pedro Bandeira (1999, 2003)). 

Por último, encerra o capítulo tratando das variáveis do Capital Social, participação, 

confiança e cooperativismo a partir do referencial teórico de Putnam (2006), já que é a partir 

deste marco conceitual e concepção destas variáveis que se realiza a análise deste tema. 

No segundo capítulo discorre-se sobre o Orçamento Participativo e Presupuesto 

Participativo abordando os principais autores que trabalham sobre o tema e suas 

contribuições mais atuais. A partir destas conceituações realizou-se um recorte teórico do 

conceito de Orçamento Participativo que foi utilizado neste trabalho e que serviu de 

instrumento de análise. Da-se continuidade ao capítulo abordando as principais experiências 

de Orçamentos `Participativos na América Latina e que tem sido objeto de análise de vários 

autores, sendo estas as experiências de Porto Alegre e Montevideu. 

                                            
2
 Para Horochovski e Meirelles “empoderar é o processo pelo qual indivíduos, organizações e comunidades 

angariam recursos que lhes permitam ter voz, visibilidade, influência e capacidade de ação e decisão. Neste 

sentido, equivale aos sujeitos terem poder de agenda nos temas que afetam suas vidas” (2007, p. 486). 
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O terceiro capítulo tem como finalidade discorrer sobre a Fronteira da Paz e sua 

cultura política. Abordou-se aspectos concernentes às cidades de Sant’Ana do Livramento 

(Brasil) e Rivera (Uruguai) como suas origens, seus aspectos socioeconômicos, sua cultura 

política e uma aproximação das instituições que fomentam a participação. 

O quarto capítulo trata do estudo de caso do Orçamento Participativo (OP) da cidade 

de Sant’Ana do Livramento (Brasil), assim como o estudo do Presupuesto Participativo (PP) 

de Rivera (Uruguai), tomando como objetos de estudo a suas origens, quem participa, de que 

forma participa, orçamentos disponíveis para decisão, estudo de se tanto o OP como o PP são 

deliberativos ou consultivo, de que forma são escolhidos os delegados e frequência das 

assembleias. Para este estudo realizou-se a análise de documentos (atas, jornais, etc.) para 

obter informações acerca das origens, criação e funcionamento de ambos os objetos, níveis de 

participação a partir da frequência ao longo do período a ser estudado (2010 a 2015). Também 

foram aplicadas entrevistas semiestruturadas com alguns participantes do OP e do PP, a fim de 

obter informações acerca da sua criação, do seu funcionamento, da frequência da participação, 

relação entre os participantes e as instituições formais, bem como formas de escolha dos 

participantes. Encerra-se o capítulo com a análise documental e análise das entrevistas e dos 

dados secundários quantitativos a fim de obter informações sobre os níveis de participação, 

associativismo e de confiança entre seus membros que possibilitaram os elementos para 

analisar se há geração de capital social, bem como elementos sobre a cultura política local. 
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1 CAPITAL SOCIAL: TEORIZAÇÕES E APLICABILIDADES 

 

O presente capítulo está dividido da seguinte forma: a primeira seção irá discorrer 

sobre o conceito de cultura política trabalhado pelos cientistas políticos Almond e Verba 

(2007); a seguir aborda-se o tema do capital social, partindo das contribuições de Tocqueville 

a partir de sua obra Democracia na América (2005) com seu conceito de Espírito Cívico, 

passando pelas contribuições de Putnam (2006) como um autor fundamental no estudo deste 

tema, até chegar aos fundamentos teóricos atuais do conceito de capital social e sua 

aplicabilidade como um modelo de análise viável, considerado na atualidade como um 

conceito basilar na Ciência Política. Para tanto, utiliza-se as contribuições de Monastério 

(2000, 2005, 2005), Baquero (1995, 2003, 2005, 2007, 2008), Gonzáles (2007, 2008) e 

Bandeira (1999). 

A seguir, se tratará do tema das variáveis do Capital Social, sendo estas a participação, 

confiança e cooperativismo partindo das fundamentações teóricas de Putnam. 

 

1.1 DA CULTURA POLÍTICA AO CAPITAL SOCIAL 

 

É a partir da obra de Gabriel Almond e Sidney Verba (2006), The Civic Culture: 

political atitudes and democracy in five countries publicada na década de 60 que o termo 

cultura política ganha lugar de destaque na Ciência Política, causando profundas mudanças na 

forma de se estudar este tema. Faz-se necessário contextualizar o período em que esta obra foi 

escrita, período este de grandes transformações políticas, econômicas e sociais. Estes autores 

centram sua preocupação nesta obra com os caminhos que irá tomar a cultura política no 

mundo pós Segunda Guerra Mundial e com o futuro da democracia. Qual será o conteúdo 

desta nova cultura política, eis o enigma que tentam elucidar. Almond e Verba vão centrar 

todo seu trabalho no conceito de Cultura Cívica como uma forma específica de Cultura 

Política, cultura esta, acreditam os autores, como a mais favorável ao desenvolvimento de 

regimes democráticos estáveis. Já em suas primeiras linhas deixam entrever que esta nova 

cultura política será a da participação. Mas qual modelo seguir se as nações jovens estão 

frente a dois modelos de Estado moderno da participação: o democrático e o totalitário. 

 Para poder embasar seus argumentos, realizam um estudo comparativo em cinco 

países, Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, Itália e México, buscando, desta forma, 

comparar a cultura política de cinco democracias chegando à conclusão de que a democracia 
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somente está consolidada nos Estados Unidos e na Inglaterra. Nos demais países estudados a 

democracia não é realidade de fato. 

Argumentam que sua escolha pelo termo cultura política se deve ao fato de que este se 

refere a orientações especificamente políticas, orientações em relação ao sistema político. 

Estas orientações seriam conhecimentos e crenças acerca do sistema político, assim como 

sentimentos, juízos e opiniões em relação ao sistema político. Também a escolha de ambos 

pelo termo cultura política ocorre pelo fato de o mesmo permitir o uso de um arcabouço 

conceitual e enfoques da antropologia, da psicologia e da sociologia. 

Os autores vão dizer que existem três tipos de cultura política, sendo estes 

considerados “tipos puros”, e que dão lugar a diversas combinações. Assim, os “tipos puros” 

de cultura política identificados são: a paroquial, a súdita ou subjetiva e a cultura de 

participação. A cultura política paroquial se caracteriza por estar restrita a atuação dos 

indivíduos à esfera particular, em uma estrutura marcada pelos valores tradicionais; nestas 

sociedades não há papeis políticos especializados, o indivíduo não espera nada do sistema 

político dando lugar a apatia e o caos. Um exemplo de cultura política do tipo paroquial é a 

cultura política das sociedades tribais africanas. 

O segundo tipo, a cultura política de súdito ou subjetiva: a estrutura predominante é a 

autoritária, há uma consciência da existência de uma autoridade política especializada, mas a 

relação com esta autoridade é uma relação de passividade e de não participação. 

E por último, a cultura política de participação, na qual as pessoas tem conhecimento 

e tem um papel ativo frente às políticas públicas dando-se uma direta participação dos 

indivíduos na esfera pública. 

É necessário ressaltar que Almond e Verba (2007) nos falam de “tipos puros” ou 

“ideais” e, que na realidade, estes três tipos de cultura política se dão de forma mesclada ou 

combinada com predomínio de uma ou outra, sendo desta forma culturas políticas 

heterogêneas. Assim, vão dizer que existem três tipos de culturas políticas mistas: a cultura 

paroquial-súdita, a cultura súdita-participante e a cultura paroquial-participante. 

É a partir desta distinção de culturas políticas mistas que introduzem o termo Cultura 

Cívica, mistura da modernização com a tradição, dando o exemplo da Inglaterra como lugar 

onde nasce a Cultura Cívica, cultura esta que não é nem tradicional nem moderna, mas sim 

uma cultura pluralista que abre espaço para o consenso e a diversidade, o racionalismo e o 

tradicionalismo (BATLLE, 2007). Como nos dizem os cientistas políticos: 

Nos hemos concentrado en la experiencia inglesa porque toda la história del 

nacimiento de la cultura cívica está recogida en la história inglesa, mientras que su 
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desarrollo en los Estados Unidos y en los países del antiguo Imperio británico se 

inició cuando ya se habían ganado algunas de las batallas más importantes 

(ALMOND; VERBA, 1963, apud BATLLE, 2007, p. 175). 

Almond e Verba (2007) nos esclarecem que a Cultura Cívica não é a cultura política, é 

algo mais que a cultura política, vai além dos elementos de uma cultura política, esta é uma 

cultura de participação na qual se combinam as orientações políticas de participação com as 

de súdito e paroquial, sem que nenhuma ocupe o lugar da outra. Para os autores, é na Cultura 

Cívica que as atitudes favoráveis à participação num sistema político têm lugar de destaque, 

mas também desempenham um papel importante outras atitudes não políticas como a 

confiança entre os membros da comunidade e a participação social em geral (ALMOND; 

VERBA, 1963, apud BATLLE, 2007). 

Este conceito de Cultura Cívica de Almond e Verba (2007) é considerado por muitos 

autores fundamental na Ciência Política, pois introduz na análise política a participação e a 

confiança em outras pessoas, atitudes que podem ser medidas e quantificadas
3
. 

Interessa-nos para este trabalho as contribuições dos mesmos, em relação ao estudo 

das características da cultura política de um lugar a partir da ótica dos sujeitos, os valores e 

crenças que estão internalizadas e que incidem diretamente sobre seu comportamento e 

atitudes em relação à política e instituições democráticas. 

Sem restar importância às contribuições de Almond e Verba (2007) para a Ciência 

Política, o conceito de cultura política vem sofrendo algumas críticas não só por parte 

daqueles que não o consideram, mas, sobretudo, por parte de seus seguidores. Algumas das 

críticas são trazidas por Castro (GONZÁLES, 2007) fazendo referência às considerações de 

Carole Pateman sobre a cultura política. Este diz que, a abordagem de Almond e Verba (2007) 

não levaria em consideração que as diferentes culturas políticas são o resultado de diferentes 

processos históricos, por tanto, não derivariam em uma mesma conformação institucional. 

Outra das críticas que tem se levantado em relação a abordagem feita pelos autores é a da 

necessidade de um determinado tipo de cultura política como pressuposto para a consolidação 

da democracia e a mais adequada a um regime democrático. Esta abordagem teórico 

metodológica também foi alvo de críticas por não haver muita espaço para a mudança política, 

centrando a ênfase e expectativa mais na continuidade
4
. 

                                            
3
 Para Baquero e Prá (1992), o conceito de cultura política refere-se ao processo através do qual as atitudes dos 

cidadãos são estruturadas em relação ao sistema político, desta forma pode ser objeto de pesquisa quantitativa. 
4
 Ver o artigo de Henrique Carlos de Oliveira de Castro e Daniel Capistrano Cultura Política Pós-Consenso de 

Washington: o conceito de Cultura Cívica e a mudança política na América Latina onde abordam esta 

discussão. 
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Ademais, temos que ter em vista que o modelo ideal de sociedade proposto por 

Almond e Verba (2007) seria o de democracia liberal, o que seria condizente com a orientação 

da Ciência Política norte-americana da época. 

Embora o conceito de cultura política proposto por Almond e Verba (2007) tenha sido 

alvo de muitas críticas, não podemos restar importância aos elementos que introduzem para 

objeto de análise como as crenças, valores e sentimentos e a influência destes no 

comportamento político das pessoas. Também cabe ressaltar que estes autores trazem à luz a 

participação cívica e a confiança como fundantes de uma democracia. Estes autores marcam 

um novo momento na Ciência Política ao introduzir elementos subjetivos na análise política, 

embora eles mesmos ressaltem que estudos como o de Alexis de Tocqueville já continham os 

germes deste tipo de análise política. 

Na próxima sessão trataremos do tema do Capital Social, conceito este central neste 

trabalho e que servirá de arcabouço teórico. 

O conceito de capital social tem se mostrado útil como um instrumento e uma 

categoria analítica que vem sendo usado não somente na ciência política, mas também em 

áreas como a da economia, da sociologia e psicologia. Existem muitas controvérsias em 

relação a este conceito, fundamentalmente, críticas de cunho ideológico. 

É inegável a importância da cultura política e da sociedade civil como os pilares 

fundamentais sobre os quais se sustentam a construção democrática de uma nação, sendo a 

participação ativa da sociedade civil, a solidariedade e a confiança entre seus membros, os 

elementos fundantes do capital social.   

 

1.2 O ESPÍRITO CÍVICO NA DEMOCRACIA DA AMÉRICA DE TOCQUEVILLE 

 

Ao tratar o tema do Capital Social, não podemos deixar de falar em Alexis de 

Tocqueville (2005) e sua obra fundamental: A Democracia na América (De La Démocratie en 

Amérique), obra na qual podemos vislumbrar os primeiros indícios de teorização sobre capital 

social, embora este não fale diretamente no mesmo, ao tratar do espírito cívico do povo norte-

americano. 

Quem diria que a obra de um francês seria uma das mais importantes sobre o tema da 

democracia, sendo considerado um dos grandes teóricos da democracia moderna, cuja leitura 

inspira ainda muitos cientistas políticos atuais, entre eles Robert Putnam, que irá tratar do 

tema do capital social baseado nos fundamentos teóricos de Tocqueville sobre o espírito 

cívico. 
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Em 1830, com apenas 25 anos de idade, Tocqueville viaja aos Estados Unidos da 

América com o encargo de estudar as instituições penitenciárias americanas. São 

desconhecidas as razões pelas quais recebeu esta missão do Rei Luís Felipe, mas seu interesse 

centrou-se em conhecer a fundo o funcionamento e a estrutura do regime político e a 

sociedade norte-americana, tanto em seus aspectos sociais e culturais, como políticos. Desta 

experiência vai surgir sua principal obra, A Democracia na América, sendo seu primeiro 

volume escrito e impresso em 1835, quando o francês contava com 30 anos e o segundo em 

1840. 

Sua preocupação central no livro é tentar dar respostas ao sucesso da democracia 

norte-americana e vislumbrar seus fundamentos, podendo servir esta de exemplo para outras 

nações como modelo bem-sucedido. O francês nos diz que o advento da democracia no 

mundo será um processo inevitável e universal. Qual é o principal elemento para o bom 

desempenho da democracia na América, esta é a pergunta que norteará toda a sua estadia nos 

Estados Unidos da América, que foi de maio de 1831 a fevereiro de 1832. O autor percebe 

que as condições de igualdade oportunizada aos cidadãos norte-americanos é o fundamento 

principal para o bom desempenho daquela democracia. O espírito cívico, de acordo com ele, é 

o bem maior que tem esse povo, espírito de cooperação, de participação que leva ao bom 

funcionamento institucional. Está aqui o germe do conceito de capital social que surgiria 

muito mais tarde. 

Para Tocqueville (2005), a democracia é algo natural, pois é considerada por ele como 

algo inevitável e, ao mesmo tempo sagrada, sendo, desta forma, um direito natural do cidadão. 

Quem se opor a ela está se opondo a própria vontade de Deus e indo contra um direito natural 

do homem, eis as reflexões de Tocqueville (2005). Quem é contra a democracia é contra o 

próprio Deus. Ao fazer estas considerações está também buscando mostrar aos franceses que 

estes estão no caminho equivocado ao tentar restaurar a monarquia na França.  Por que não 

seguir o exemplo americano, seu modelo de democracia, quando este dá mostras de sucesso 

garantindo bem-estar ao seu povo. Onde se encontra, então, a fórmula para este sucesso. Para 

o francês, o modelo de democracia norte-americano está fundado na igualdade de condições 

de seus cidadãos, o que permite a efetiva participação dos mesmos nas decisões da coisa 

pública. Desta forma, um Estado democrático só é possível quando o poder emana do povo, 

quando este é quem participa da composição das leis, é quem escolhe seus agentes políticos, 

respeitando assim o princípio da soberania popular. 

O povo participa da composição das leis, pela escolha dos legisladores, da sua 

aplicação pela eleição dos agentes do poder executivo; pode-se dizer que ele mesmo 
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governa, tão frágil e restrita é a parte deixada à administração, tanto se ressente esta 

da sua origem popular e obedece ao poder de que emana [...] (TOCQUEVILLE, 

2005, p. 52). 

O que faz da América um exemplo de democracia? Tocqueville (2005) irá dizer que 

existe ali um estado de espírito que está intrinsecamente relacionado com a religião e a crença 

religiosa dos cidadãos norte-americanos. A religião é fundamental para a democracia e para a 

manutenção das suas instituições políticas, na medida em que reforça os costumes e evita a 

tirania da maioria. 

Outro elemento que chama a atenção do autor é o elevado nível cultural do povo, 

vendo como fundamental nesse país a democratização do conhecimento, principalmente o 

político e, ele nos diz que, o povo americano é o mais esclarecido do mundo, principalmente 

no que refere à educação política prática. Esta educação política prática é vislumbrada no 

grande número de associações que existem e das quais participa o cidadão, assim a associação 

cumpre um importante papel educativo. Existe um forte espírito cívico entre os americanos, o 

que os leva a associar-se e a participar na vida pública. 

Os americanos de todas as idades, de todas as condições, de todos os espíritos, estão 

constantemente a se unir. Não só possuem associações comerciais e industriais, nas 

quais tomam parte, como ainda existem mil outras espécies: religiosas, morais, 

graves, fúteis, muito gerais e muito pequenas. Os americanos associam-se para dar 

festas, fundar seminários, construir hotéis, edifícios, igrejas, distribuir livros, enviar 

missionários aos antípodas; assim também criam hospitais, prisões, escolas 

(TOCQUEVILLE, 2005, p. 391-392). 

A associação entre as pessoas e o laço de confiança estimula um forte espírito cívico, 

sendo estes fundamentais para o sucesso de uma democracia, como a da América, eis as 

conclusões a que chega o autor. Já nos diz Tocqueville que “para que os homens permaneçam 

civilizados ou assim se tornem, é preciso que entre eles a arte de se associar se desenvolva e 

aperfeiçoe na medida em que cresce a igualdade de condições” (2005, p. 394)
5
. 

A participação então, promove o Espirito cívico, o associativismo e a confiança nos 

membros de uma comunidade, eis o legado de Tocqueville. 

 

1.3 OS ESTUDOS DE ROBERT PUTNAM 

 

Robert Putnam é considerado um dos mais relevantes teóricos do capital social a partir 

do seu estudo realizado durante vinte anos na Itália. Devemos esclarecer que ele não é o 

                                            
5
 Ver o trabalho de Cremonese (2014) Alexis de Tocqueville e os fundamentos da Democracia na América. 
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primeiro a utilizar este conceito, mas é a partir de seus estudos que o conceito de capital social 

se populariza como um jargão de uso científico e acadêmico, assim como ganha relevância 

como uma categoria de análise dentro das mais diversas áreas de estudo, como a economia, a 

ciência política, a sociologia e a educação. 

Sua principal obra Making democracy work: civic tradition in modern Italy, publicada 

em 1996 traz a luz novas formas de pensar as instituições e sua relação com o contexto 

histórico e social em que estas estão inseridas. 

Seu trabalho de investigação, que culmina com o livro mencionado antes, foi realizado 

durante vinte anos na Itália quando ocorre a divisão desta em regiões e o processo de 

descentralização do poder com a criação de novas instituições. Tendo Putnam (2006) a visão 

de um homem de ciência ao ver no caso da Itália uma oportunidade única para acompanhar 

todo este processo de regionalização, todos os embates políticos de consensos, as disputas e 

os conflitos que este tipo de decisão acarreta, seu trabalho vai se destacar dentro do campo da 

ciência política por resgatar a importância dos fatores socioculturais para a análise das 

instituições. 

Seu estudo é levado a cabo em vinte regiões da Itália onde foram implantadas novas 

instituições, criadas para dar maior poder as regiões, descentralizando desta forma muitas das 

incumbências do governo central, ficando a cargo dos governos regionais. Putnam (2005) teve 

a oportunidade de realizar seu estudo fazendo uma comparação do “antes” e “depois” desta 

criação, pôde acompanhar passo a passo o nascimento e o desenvolvimento destas novas 

instituições. 

Seu trabalho de investigação é uma análise comparativa, tanto no tempo quanto no 

espaço, já que é levada a cabo durante vinte anos nas vinte regiões em que ficou dividida a 

Itália. Valendo-se do método empírico, parte de observações de campo e estudo de caso, assim 

como utiliza técnicas quantitativas. Também realiza um estudo histórico do passado dessas 

vinte regiões, informações estas que trazem a luz os elementos que vão sustentar toda a sua 

elaboração sobre o capital social. 

Ao longo desses vinte anos, Putnam (2006) foi coletando informações importantes, 

acompanhando todo o processo de elaboração da legislação que dava corpo a esta 

descentralização, assim como toda a disputa ocorrida entre as lideranças regionais e o governo 

central para que os governos regionais ganhassem vida. O cientista político realizou diversas 

entrevistas com líderes políticos e membros da comunidade que estavam involucrados, direta 

ou indiretamente, na construção de todo o processo de dar origem a governos regionais. Estas 

entrevistas foram realizadas no início da regionalização, durante esse período e novamente 



34 

 

após vinte anos, o que possibilitou fazer uma comparação ao longo do tempo das mudanças 

que eram percebidas pela comunidade e a percepção dos conselheiros regionais, passados os 

vinte anos (PUTNAM, 2006). 

Esta oportunidade que se apresentava a Putnam (2006) poderia dar respostas a 

indagações a respeito do desempenho das instituições democráticas, não somente na Itália, 

mas para outras nações que estavam empenhadas na sua construção democrática com 

instituições mais eficazes. 

Este tema do desempenho institucional vinha suscitando diversos debates dentro das 

ciências sociais e, principalmente, na ciência política da época. Eram muitas as teorizações a 

respeito, como diz o próprio Putnam (2006), e o inovador no seu estudo estava no fato de que 

este incorporava o contexto histórico e social de uma instituição como elemento fundamental 

que incidia diretamente em seu desempenho.  Instituições idênticas em todas as regiões 

significaria desempenho idêntico das mesmas ou haveria algum fator que influenciaria seu 

desempenho; a mesma instituição num contexto social, econômico e cultural diferente teria 

um desempenho diferente; mudanças institucionais acarretariam mudanças no comportamento 

político de uma comunidade e de suas lideranças políticas, estas são algumas das indagações 

que movem Putnam (2006). 

Ao tratar o tema do desempenho institucional e a relação com a natureza da vida 

cívica de uma comunidade, Putnam (2006) vai buscar subsídios teóricos nas contribuições de 

Tocqueville em seu estudo sobre a Democracia na América, valendo-se do conceito de 

comunidade cívica, questionando-se sobre por que uma região tem uma comunidade mais 

cívica que outra e que papel exerce esta comunidade no desempenho de uma instituição: 

Como foi observado na interpretação clássica da democracia americana feita por 

Tocqueville e em outros estudos sobre a virtude cívica, a comunidade cívica se 

caracteriza por cidadãos atuantes e imbuídos de espírito público, por relações 

políticas igualitárias, por uma estrutura social firmada na confiança e na colaboração. 

Certas regiões da Itália, como pudemos constatar, são favorecidas por padrões e 

sistemas dinâmicos de engajamento cívico, ao passo que outras padecem de uma 

política verticalmente estruturada, uma vida social caracterizada pela fragmentação e 

o isolamento, e uma cultura dominada pela desconfiança. Tais diferenças na vida 

cívica são fundamentais para explicar o êxito das instituições (PUTNAM, 2006, 

p. 30-31). 

Ao estudar a reforma institucional nas diferentes regiões da Itália, o autor constata que 

o desempenho institucional das regiões do norte da Itália é melhor que o do sul. Quais seriam 

os fatores então, que levariam a que um mesmo modelo institucional implantado em 

diferentes regiões obtivesse um desempenho tão diferente, eis uma das perguntas chave que 

leva Putnam (2006) ao conceito de capital social. Putnam (2006) nos mostra que o 
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desenvolvimento econômico de uma região com certeza influência o bom desempenho 

institucional e também atitudes mais democráticas de parte de seus governantes e da 

comunidade. Mas, o desenvolvimento por si só, não explica a melhor performance 

institucional de uma região que a de outra, já que o sul recebe mais recursos e mesmo assim 

apresenta um desempenho institucional inferior. Assim, para Putnam (2006) a explicação deve 

ser buscada em outros fatores. Desta forma, chega à conclusão de que a história das diferentes 

regiões e a comunidade cívica podem dar as respostas necessárias para este dilema do 

desempenho das instituições democráticas. Já Tocqueville (2007) nos dizia que o espírito 

cívico de uma comunidade é o que a torna uma comunidade cívica na qual as relações sociais 

estão amparadas na confiança e na solidariedade, formando assim redes de cooperação que se 

dão a partir do associativismo. Numa comunidade cívica as associações, sejam de qualquer 

tipo, desempenham um papel fundamental. Estas associações são as que ajudam a promover 

as redes de cooperação e, consequentemente, a confiança entre seus membros. Assim, nos diz 

Putnam (2006), a existência de uma comunidade cívica imbuída de espírito cívico baseada na 

cooperação e na solidariedade influência diretamente no bom desempenho das instituições 

como mais democráticas. Na comunidade cívica o cidadão participa ativamente nas decisões 

políticas 

Para Putnam (2006) existem alguns elementos que fazem de uma comunidade uma 

comunidade cívica como a participação, a solidariedade, a igualdade política, a confiança 

entre seus membros, a tolerância e o associativismo. Estes elementos caracterizam uma 

comunidade cívica na qual existe um alto índice de capital social. 

E o que seria, então, o capital social? Para Putnam participação, associativismo, 

cooperativismo e confiança. Como se refere Frey: 

Neste estudo sobre os fundamentos da democracia italiana, Putnam identifica uma 

alta densidade de associações e a existência de relações sociais de reciprocidade 

como as principais premissas de uma democracia vital e de um engajamento cívico 

efetivo. Estes fatores não apenas garantem o caráter democrático da sociedade civil, 

mas também determinam a performance dos governos locais e de suas instituições. 

A organização social, sustentada por uma rede de associações civis e por formas de 

cooperação baseadas em regras compartilhadas e em confiança recíproca, se mostrou 

fundamental para um bom desempenho das instituições e da eficiência da sociedade 

e de sua economia (2003, p. 176). 

O conceito de capital social apresenta-se então como um importante instrumento de 

análise partindo do pressuposto de que participação, associativismo e confiança são 

fundamentais para a geração de capital social e mais capital social fortalece os laços de 

confiança de uma comunidade propiciando a participação e o associativismo. 
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1.4 APLICABILIDADE DO CAPITAL SOCIAL 

 

Vários autores na atualidade vêm utilizando o conceito de Capital Social como uma 

ferramenta de análise seja de forma qualitativa ou quantitativa, para abordar o tema da 

participação e da democracia. 

Um dos autores que trata o tema do capital social é o doutor em desenvolvimento 

econômico Leonardo Monastério que tem diversos trabalhos sobre o assunto (2000, 2005, 

2005) nos quais aborda o tema do capital social principalmente como um fator que exerce 

influência no desempenho e desenvolvimento econômico de uma região. Monastério toma 

como referência para abordar o tema do capital social as contribuições de Putnam, Coleman e 

Granovetter. 

Para Monastério o capital social pode ser classificado de diversas maneiras tendo em 

conta a posição social dos agentes involucrados, como bonding social capital, que seriam os 

vínculos entre agentes que ocupam a mesma posição sendo exemplo destes os círculos de 

amizade, de familiares ou aquelas comunidades fechadas. Nestes casos as identidades são 

reforçadas. Depois temos bridging social capital, nos quais os agentes são de grupos sociais 

diferentes e os laços sociais são fracos, mas existindo este capital social a sociedade se mostra 

integrada e seus membros confiam uns nos outros, independentemente de suas diferenças 

sociais. 

E o terceiro tipo seria o linking social capital são as ligações verticais entre os pobres 

e pessoas em lugares de decisão em organizações formais. 

Em alguns trabalhos recentes Baquero (1995, 2003, 2005, 2007, 2008) aborda o tema 

da relação entre democracia, capital social e cultura política. Assim, para o cientista político, 

fomentar o desenvolvimento do capital social significaria aumentar o poder dos cidadãos de 

incidir e participar na arena política, destacando a importância de indagar-se sobre quais 

seriam os mecanismos participativos que possibilitariam o desenvolvimento de capital social 

capazes de dar empoderamento aos cidadãos mais excluídos da esfera pública. Seu 

embasamento teórico se sustenta a partir de pesquisas qualitativas e quantitativas da forma em 

como se dá o processo de constituição de crença, valores e normas e, se estes contribuem e de 

que forma, para o desenvolvimento de capital social. 

O conceito de Capital Social seria para Baquero, Souza e Scherer (2009, p. 10) o 

seguinte: 

...o conceito de capital social será o resultado de um acúmulo de valores e condições 

historicamente construídas pelos grupos sociais, entre os quais estariam a confiança, 
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a solidariedade, a cooperação sistêmica, a horizontalização das relações e uma 

intensa rede de trocas de informações que tornariam uma comunidade assim 

dinâmica. 

Desta forma, o estudo da cultura política, das normas e valores internalizados acerca 

da dimensão política são centrais para Baquero (1995, 2003, 2005, 2007, 2008). Alguns de 

seus mais importantes trabalhos trazem a luz o tema da crise da democracia formal, tanto no 

Brasil como na maioria dos países da América Latina, e destaca a relação positiva ou negativa 

entre capital social e a qualidade da democracia. Destaca, desta forma, que é através de uma 

maior participação dos cidadãos na esfera pública que se dá uma relação positiva entre capital 

social e democracia. Pode-se observar a importância do conceito de capital social para 

Baquero: 

A premissa essencial do capital social é a de que permite ações cooperativas 

comunitárias e resolve os problemas comuns da coletividade. Assim, o conceito de 

capital social é atraente porque agrega um número de características da vida social 

principalmente para aspectos negligenciados ou escondidos da vida política de uma 

cidade (2003, p. 95). 

Em muitos de seus trabalhos a ênfase está posta no tema do capital social e no 

imperativo de resgatar o cidadão para a esfera pública, de fortalecer a ação coletiva a partir da 

ampliação de espaços de participação. Três componentes são essenciais para lograr estes 

objetivos no entender de Baquero (2003), e concordamos com ele: confiança, 

desenvolvimento de redes sociais e fomento ao engajamento cívico. 

Podemos destacar também a importância de trabalhos realizados por Rodrigo 

Gonzáles (2007, 2008) e Pedro Bandeira (1999, 2003) sobre o assunto, já que trabalham com 

temas relevantes para esta pesquisa como participação, democracia, desenvolvimento e capital 

social. 

Gonzáles (2007, 2008) traz elementos importantes para pensar o debate sobre a 

participação, democracia e desenvolvimento a partir do conceito de capital social embasado 

em pesquisas quantitativas. Para ele, o bom funcionamento de uma democracia está pautado 

pelo estoque de capital social que uma comunidade possa ter, assim como a cultura política 

desta comunidade. Estes elementos incidem nos níveis de confiança ou desconfiança da 

população em suas instituições democráticas. Assim, fortalecer os vínculos de confiança 

interpessoais e fomentar a participação em associações são as bases essências para o 

desenvolvimento da democracia. 

Bandeira (1999) trata do tema da participação e do desenvolvimento regional a partir 

do estudo de experiências de participação da sociedade civil e as políticas de promoção do 
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desenvolvimento regional, tendo como foco os conselhos regionais e municipais de 

desenvolvimento em alguns estado e municípios, assim como experiências de participação 

como o OP. 

Para Bandeira (1999, p. 22) a participação apresenta-se também como um instrumento 

gerador de capital social porque permite a consolidação das relações de confiança entre os 

indivíduos de uma comunidade ressaltando a importância do contato direto entre os membros 

de uma comunidade e a administração pública: 

Parece claro que o contato entre a sociedade civil e a administração pública, por 

intermédio da participação da comunidade na formulação, na implementação e na 

avaliação de ações governamentais, deve ser visto como um instrumento importante 

para a consolidação de relações de confiança entre os vários atores sociais, públicos 

e privados, contribuindo, portanto, para a acumulação de capital social. Os 

mecanismos participativos mais adequados para esse objetivo parecem ser aqueles 

que possibilitam uma interação permanente entre os diferentes segmentos da 

sociedade civil e entre eles e as várias instâncias da administração pública, 

facilitando os processos de capacitação e de aprendizado coletivo e constituindo-se 

em instrumentos potentes para a formação de consensos e para a articulação de 

atores sociais (BANDEIRA, 1999, p. 22). 

Observamos a partir dos autores mencionados acima de que o debate sobre o capital 

social é um debate que está presente em várias análises quando quer se pensar em 

possibilidades de desenvolvimento local a partir da importância da participação e da 

confiança. 

 

1.5 AS VARIÁVEIS DO CAPITAL SOCIAL: PARTICIPAÇÃO, CONFIANÇA, 

ASSOCIATIVISMO E COOPERAÇÃO 

 

Para a realização desta pesquisa tomamos como referência o conceito de capital social 

elaborado por Putnam (2006, p. 177): “...o capital social diz respeito a características da 

organização social, como confiança, normas e sistemas, que contribuam para aumentar a 

eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas...” 

Desta forma, para o cientista social a participação, a confiança, o associativismo e a 

cooperação são os fatores centrais para a geração de capital social e a existência de uma 

comunidade cívica, comunidade esta caracterizada pelos laços de confiança e cooperação 

onde o interesse público está acima dos interesses individuais mais imediatos. 

Desta forma, a participação ajuda a fortalecer os laços de confiança que apresentam-se 

como essenciais nas relações sociais favorecendo o associativismo entre as pessoas e 

ajudando a promover a cooperação. 
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Para Putnam (2006) um dos indicadores da existência de uma comunidade cívica é o 

número de associações existentes na comunidade e a participação promovida por elas. 

Pensamos que este indicador poderia ser aferido na análise do número das instituições 

existentes e que propiciam a participação nas cidades-gêmeas Sant’Ana do Livramento e 

Rivera. 

Em relação a participação como geradora de capital social, como um indicador 

também da existência de capital social numa comunidade, poderá ser aferido a partir dos 

dados coletados do número de participantes nas assembleias do Orçamento Participativo e do 

Presupuesto Participativo.  
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2 O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

 

Consideramos aqui que a democracia é mais que um conjunto de regras a serem 

seguidas, mais que procedimentos, e, é claro, não restamos importância aos elementos 

procedimentais, mas importa para este debate considerar a democracia em seu conteúdo, 

muitas vezes esquecido no debate atual da ciência política. Algumas pesquisas têm mostrado 

que a democracia representativa com todos seus elementos como partidos políticos, congresso, 

senado, aparece desacreditada, as instituições democráticas são questionadas em sua 

legitimidade enquanto representante dos interesses da maioria, os níveis de confiança da 

população nas instituições democráticas vêm sofrendo uma queda considerável, assim como a 

rejeição aos partidos políticos e suas lideranças (BAQUERO, 2003, 2007, 2008; VITULLO, 

2005). Apesar de todo o descrédito que vem sofrendo as instituições democráticas, os 

cidadãos acreditam ainda nos ideários democráticos, no conteúdo substantivo da democracia. 

Destacamos que a questão da legitimidade é um ponto fundamental para a democracia, 

pois está intimamente relacionada com os níveis de confiança que a sociedade tem em seus 

governantes e nas instituições democráticas. Vitullo (2005) nos apresenta de forma clara o 

entendimento de legitimidade: 

...quando tratamos de legitimidade, nos referimos aos juízos e opiniões que têm os 

cidadãos a respeito das instituições governamentais e a respeito do direito de 

governar que têm os que ocupam os principais cargos da vida pública. Por 

legitimidade entendemos também o consentimento, a adesão e o compromisso que 

expressam os governados frente ao regime político em geral e frente a uma situação 

política concreta que lhes toca viver. Conforme o grau de adesão ou de rejeição que 

estes manifestem, mudará o índice de legitimidade ou de ilegitimidade que ostente 

um determinado regime político e o índice de apoio de que gozem suas instituições e 

suas principais figuras políticas (VITULLO, 2005, p. 50). 

Estas contribuições são pertinentes para este trabalho na medida em que trazem todo o 

debate atual sobre as relações intrínsecas entre democracia e participação e, por consequência, 

de legitimidade que detém um governante. Pensamos que, quando a comunidade é 

incentivada a participar de decisões que concernem à melhoras na sua qualidade de vida está 

também contribuindo para melhorar o desempenho das instituições e garantindo maior 

legitimidade desta. Esta maior legitimidade permite a criação de laços de confiança entre 

governados e governantes que permitem a existência e a implementação de processos de 

participação social como é o caso do Orçamento Participativo. 

O processo histórico de construção do Orçamento Participativo encontra-se dentro de 

um debate mais amplo de caráter reivindicatório de parte dos movimentos sociais na década 
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de 80. Após um longo período obscuro na história do Brasil, o da ditatura militar (1964-1985), 

os movimentos populares colocam em pauta o debate sobre as limitações de um sistema de 

democracia representativa como no caso brasileiro, limitações estas que não mostravam um 

caminho para diminuir as desigualdades sociais existentes. Seria fundamental pensar na 

possibilidade do alargamento desta democracia representativa a partir de instrumentos que 

previssem ampliar a participação dos cidadãos com um controle social maior do Estado por 

parte da sociedade civil. Já dizia Dagnino (2002) que sem um processo de ampliação e 

mudanças no modelo de democracia representativa ficaria difícil pensar em superar a 

desigualdade e exclusão crescentes no Brasil depois do longo período de ditadura militar. As 

instituições formais da democracia representativa seriam insuficientes para superar esta crise. 

A participação da sociedade civil seria fundamental neste processo, pensado a partir de uma 

maior abertura dos espaços decisórios de poder. É este o foco principal do debate colocado 

pelos movimentos populares e organizações da sociedade civil e, que de certa forma, tem seus 

anseios escutados por alguns dos atores políticos. 

No Brasil, a Constituição cidadã de 1988 em seu Artigo 14 diz que a soberania popular 

será exercida a partir do sufrágio universal, pelo voto direto e secreto e garante a participação 

popular mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular. A Constituição de 88 introduz, 

então, estes instrumentos que garantem a democracia direta e a participação popular, dentre os 

quais se encontram os conselhos de políticas públicas e de direitos e os Orçamentos 

Participativos, como espaços de participação da sociedade civil na gestão da coisa pública. 

No Uruguai existe uma forte cultura da participação da sociedade civil em Comisiones 

Vecinales como entidades que pressionam o poder público por mais investimentos e ajudam 

na elaboração de propostas relacionadas a demandas da comunidade. Outra forma de 

incentivar a participação da comunidade foi que, em 2009 foi aprovada a Lei nº 18.567 de 

Descentralización y Participación Ciudadana proposta pelo Presidente da República que cria 

municípios com pelo menos dois mil habitantes no interior dos Departamentos uruguaios, 

criando um terceiro nível de governo, já que no Uruguai existiam somente o Governo Central 

e os Departamentos. Assim, uma das finalidades de criação dos municípios é a de incentivar a 

participação cidadã no interior. Diz o Artigo 5º da referida Ley (2009)
6
: 

Artículo 5º.- Los Municipios instrumentarán la participación activa de la sociedad 

en las cuestiones del Gobierno local. Cada Municipio creará los ámbitos necesarios 

y los mecanismos adecuados, dependiendo de la temática y de los niveles 

                                            
6
 Disponível em: http://aceproject.org/eroen/regions/americas/UY/uruguay/Uruguay%20(reformas%20hasta% 

202004).pdf/view. 

http://aceproject.org/eroen/regions/americas/UY/uruguay/Uruguay%20(reformas%20hasta%202004).pdf/view
http://aceproject.org/eroen/regions/americas/UY/uruguay/Uruguay%20(reformas%20hasta%202004).pdf/view
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organizativos de la sociedad, para que la población participe de la información, 

consulta, iniciativa y control de los asuntos de su competencia. 

Desta forma vemos como no Brasil e no Uruguai existem alguns mecanismos de 

incentivo à participação e que depende, em certa medida, dos governos locais fazer uso destes 

mecanismos. 

Para abordar o tema do Orçamento Participativo tomamos as contribuições de Ligia 

Lüchmann (2006, 2008) ao tratar o tema da participação e da representação em Conselhos 

Gestores e no Orçamento Participativo. O debate sobre participação e representação, para 

Lüchmann (2006, 2008), tem sido pautado pelas discussões teóricas com um viés dualista nas 

quais, participação está associada ao debate teórico da democracia participativa e, 

representação ao da democracia representativa, propondo que este debate deve ser revisto, 

assim como tem mostrado vários estudos, no sentido de analisar a articulação entre 

democracia representativa e a democracia participativa. 

É em relação a este novo olhar analítico que a cientista social vai nos dizer, em relação 

ao OP, que estes apresentam características inovadoras ao inaugurar novas formas de 

participação e representação da sociedade civil junto às instituições formais. Ao falar sobre o 

OP, fazendo uma comparação com os conselhos gestores, esta tem o entendimento de que: 

...desenha uma organização que parece apresentar maior combinação entre 

participação direta (nas assembleias de bairros e regiões) com mecanismos de 

representação (via escolha de delegados e conselheiros), embora também, essa 

representação esteja, na prática, fortemente informada e mediada pelas organizações 

sociais. (COMUNIDADE SOLIDÁRIA/IBAM/IPEA, s.d, apud LÜCHMANN, 

2008, p. 89). 

Para Lüchmann (2008) o OP apresenta-se dentro de um paradigma de participação que 

propicia a participação direta e individual juntamente com mecanismos de representação. A 

questão central que a cientista política coloca é que podem ser observadas duas formas de 

participação dentro do OP, tomando o OP de Porto Alegre como referência, ocorrendo a 

participação direta dos cidadãos em momentos específicos quando da realização das 

assembleias de bairros e regiões, e a participação de segmentos da sociedade escolhidos como 

delegados e conselheiros, para representar a comunidade nos Fóruns de Delegados e no 

Conselho do OP. 

Referindo-se a modelos representativos e participativos, a partir de seu estudo sobre 

Conselhos Municipais e Orçamento Participativo, Lüchmann (2008, p. 95) aponta estas 

características diferenciadoras entre a representação e a participação: 
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Diferentemente do padrão da representação eleitoral, a representação no interior 

desses modelos apresenta as seguintes características: participação e representação 

individual e coletiva; participação voluntária (e, por tanto, radicalmente diferente da 

atuação política profissional e com todas as consequências dessa implicação); 

inserção em diferentes espaços participativos; periodicidade diversa (ditada por 

diferentes regimentos); escolha de representantes através de processos variados 

(forúns, eleições, indicações, etc.); e, finalmente, grande maleabilidade (isto é, baixo 

controle) de entradas e saídas em espaços representativos. 

Para Lüchmann o OP se apresenta como um modelo válido que possibilita a 

participação dos cidadãos na esfera pública na medida em que permite a participação na 

discussão e definição de temas que incidem diretamente na vida das pessoas como são as 

políticas públicas. 

Não é à-toa, portanto, que as experiências de OP têm apresentado maior capacidade 

de mobilização e de ampliação da participação. Não apenas em função de que se 

constitui em uma oportunidade de discussão e definição das prioridades sociais que 

diminui, em função de seu desenho institucional (que oportuniza a participação de 

indivíduos e associações nos bairros e regiões), os custos de participação, como em 

função dos impactos no aumento do grau de confiança a partir do 

“efeito-demonstração” (LÜCHMANN, 2006, p. 124). 

Estes elementos trazidos pela cientista social podem servir de instrumentos de análise 

no momento de confrontar-nos com o objeto a ser estudado. 

Alguns cientistas sociais e políticos vêm realizando estudos sobre o funcionamento e 

análise das diferenças nas formas de participação dentro dos conselhos populares e 

orçamentos participativos, como Cortes (2004, 2005), Dagnino (2002) e Tatagiba (2002). 

Podemos vislumbrar nas suas abordagens a preocupação central com temas como o da 

participação, o papel da sociedade civil e a democracia, existindo um diálogo entre estes 

autores podendo ser constatado no uso de referências comuns em seus trabalhos. Não vamos 

aprofundar aqui as contribuições destes estudiosos, mas é interessante mostrar como o OP 

ainda suscita debates e teorizações na atualidade. 

 

2.1 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: UM TEMA AINDA EM EVIDÊNCIA 

 

Abordar o tema do Orçamento Participativo é falar de teóricos que tem dedicado boa 

parte da sua produção intelectual para pesquisar sobre o tema, como Luciano Fedozzi (2002), 

Celina Souza (2001), Boaventura de Souza Santos e Avritzer (2003). Na sua maioria, estes 

autores fazem pesquisas sobre o OP de Porto Alegre, considerado um modelo de êxito pela 

sua longa trajetória de mais de dezesseis anos de existência com suas características originais 

implementados pela Frente Popular enquanto esteve à frente da Prefeitura Municipal de Porto 
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Alegre. Esta não pretende ser uma análise exaustiva sobre a elaboração teórica destes autores, 

mostraremos apenas algumas de suas produções teóricas com o fim de obter uma 

conceituação aproximada do entendimento que estes tem sobre o que é o OP. 

Fedozzi (2002) tem realizado análises tanto qualitativas como quantitativas sobre o OP 

de Porto Alegre mostrando a trajetória histórica de sua construção e consolidação e o processo 

de funcionamento interno do mesmo. O OP de Porto Alegre se constituiu como tal somente 

porque existiu vontade política de implementa-lo por parte da Administração local e uma 

reserva de Capital Social acumulada pela cidade. O pesquisador aponta que a possibilidade de 

existência do OP foi consequência desta articulação entre o Executivo e os movimentos 

comunitários atuantes na cidade. Assim, o OP se configura como um importante espaço ou 

esfera de co-gestão onde se põe em contato o poder administrativo, os fluxos comunicativos e 

as instâncias deliberativas. Para Fedozzi (2002, p. 3): 

O OP se constitui como um sistema político que põe em contato (a) o poder 

administrativo da esfera pública estatal; (b) os fluxos comunicativos gerados na 

esfera pública autônoma constituída pelas associações voluntárias enraizadas no 

mundo da vida; (c) e as instâncias deliberativas criadas por esse contato regular e, 

portanto, institucionalizadas pelo funcionamento sistemático e previsível do OP. 

Cabe ressaltar que para Fedozzi (2002) deve existir a vontade política por parte do 

Poder Executivo de implementar o OP, sendo esta uma das condições sine qua non para sua 

existência, mas não suficiente. 

Celina Souza (2001), outra importante pesquisadora do OP, embora faça algumas 

críticas ao modelo, como por exemplo o da limitação deste em atingir os muito pobres, ela 

destaca alguns pontos positivos como a ampliação da participação e delegação de poder 

decisório àquelas pessoas que até aquele momento não o possuíam. Assim, participação e 

partilha do poder são os pontos favoráveis do OP. O outro ponto destacado pela pesquisadora 

é o fato do OP estar levando investimentos a lugares tradicionalmente excluídos e esquecidos 

pelo poder público, que somente eram lembrados em períodos eleitorais e eram vistos como 

um favor e não um direito. Ela nos diz que o OP é: 

...uma forma de compensar áreas de baixa renda pela negligência histórica de 

administrações locais anteriores e pela possibilidade que abre para que o governo se 

faça presente em áreas até então fora de sua intervenção ... [como]um mecanismo 

capaz de assegurar um ativismo político não elitista (SOUZA, 2001, p. 94). 

Em consequência do dito anteriormente, o OP serviria como um instrumento que 

também resgata a autoestima da comunidade pois as pessoas passam a olhar para si mesmas 

como cidadãos com direitos e não mais como merecedoras de favor por parte do Estado. Para 
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Souza (2001) o OP representaria uma das raras oportunidades que tem as pessoas de baixa 

renda de acesso ao poder decisório sobre os investimentos transformando estes em direitos e 

não mais como favores. 

Ainda para Souza (2001), o OP se caracterizaria por aumentar a democracia local ao 

incluir as pessoas de baixa renda no processo decisório de alocação de recursos públicos. 

Para Avritzer (2003) e Avritzer e Santos (2003) o OP se configura como uma prática 

participativa que articula democracia representativa com democracia participativa, dando-se 

dentro do OP a democracia participativa, como é o caso das assembleias decisórias e a 

representação no caso dos Fóruns de delegados e Conselhos do OP. 

O OP é uma forma de rebalancear a articulação entre a democracia representativa e a 

democracia participativa baseada em quatro elementos: a primeira característica do 

OP é a cessão da soberania por aqueles que a detêm como resultado de um processo 

representativo local. [...]; em segundo lugar o OP implica a reintrodução de 

elementos de participação local, tais como assembleias regionais, e de elementos de 

delegação, tais como os conselhos [...]; em terceiro lugar, a participação envolve um 

conjunto de regras que são definidas pelos próprios participantes, vinculando o OP a 

uma tradição de reconstituição de uma gramática social participativa na qual as 

regras da deliberação são determinadas pelos próprios participantes; em quarto lugar, 

o OP se caracteriza por uma tentativa de reversão das prioridades de distribuição de 

recursos públicos a nível local através de uma fórmula técnica (AVRITZER; 

NAVARRO, 2003, p. 14-15). 

Para Avritzer e Santos (2003) o OP apresenta características peculiares pois mescla 

elementos de democracia direta com elementos da democracia representativa, fazendo deste 

um instrumento democrático, pois a participação é aberta a todos os cidadãos em igualdade de 

condições no qual há uma combinação de democracia representativa quando são escolhidos os 

Delegados e integrantes do Conselho do OP e democracia participativa nas assembleias onde 

cada cidadão define as prioridades onde serão investidos os recursos públicos. Nos esclarecem 

a esse respeito Santos e Avritzer (2003, p. 19) ao definir o OP: 

Temos, portanto, no caso brasileiro, uma primeira forma bem sucedida de 

combinação entre elementos da democracia representativa e da democracia 

participativa. Essa combinação ocorre a três níveis: no nível local, cidadãos 

participam de um processo de negociação e deliberação sobre prioridades na 

distribuição de bens públicos. Esse processo expressa um elemento já ressaltado no 

nosso texto que é a necessidade da democracia se articular com uma nova gramática 

social. No caso do orçamento participativo, essa gramática tem dois elementos: 

distribuição justa de bens públicos e negociação democrática do acesso a esses bens 

entre os próprios atores sociais. As assembleias regionais, as listas de acesso prévio 

a bens públicos e o conselho do orçamento participativo, todos eles expressam essa 

dimensão que denominamos acima procedimentalismo participativo, um processo de 

participação ampliada envolvendo um amplo debate público sobre as regras da 

participação, da deliberação e da distribuição. 
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Vemos que Santos e Avritzer (2003) destacam a participação, a deliberação e a 

distribuição como elementos centrais do OP. 

Desta forma, as contribuições de Feduzzi (2002), Souza (2001), Santos e Avritzer 

(2003) e Avritzer (2003) nos servem para instrumentalizar um conceito aproximado do nosso 

objeto de estudo: o Orçamento Participativo e o Presupuesto Participativo. 

 

2.2 O QUE É O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO? 

 

A partir da análise efetuada da produção de alguns dos principais pesquisadores e 

teorizadores do OP, vamos tomar algumas das principais características apontadas para 

formular uma conceituação do OP. Destacamos aqui um elemento fundamental do qual 

depende sua existência, a saber a vontade política por parte dos gestores locais de 

implementar o processo de participação. Outra das características deste processo é a 

existência de elementos da democracia participativa e da democracia representativa que 

perpassa todo o funcionamento do OP. Outro elemento central que o caracteriza é a 

participação direta dos cidadãos, a deliberação na escolha das prioridades, a prestação de 

contas por parte do poder público local e a inversão de prioridades de modo a favorecer as 

comunidades com mais necessidades ou carência de investimentos. Esta conceituação nos 

serve de modelo de análise do Orçamento Participativo de Sant’ Ana do Livramento e do 

Presupuesto Participativo de Rivera. 

 

2.3 PRINCIPAIS EXPERIÊNCIAS: PORTO ALEGRE E MONTEVIDÉU 

 

Abordar o tema do Orçamento Participativo é falar de duas cidades que foram 

pioneiras na implantação do OP como instrumento de participação da cidadania na gestão 

local. São estas as cidades de Porto Alegre no Rio Grande do Sul (Brasil) e Montevideu, 

capital do Uruguai. 

O OP de Porto Alegre serviu de modelo e exemplo para muitas das experiências que 

foram criadas em várias cidades do mundo, sendo adaptado ao contexto local respeitando as 

particularidades e necessidades de cada lugar. É inegável que a experiência de Porto Alegre é 

referência mundial e praticamente toda a produção intelectual elaborada sobre o OP foi 

construída dialeticamente da prática vivida tanto pelos gestores como os atores principais: os 

cidadãos. Para mostrar sua importância devemos dizer que o OP de Porto Alegre foi 
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reconhecido pela Organização das Nações Unidas (ONU) como uma das práticas mundiais 

mais bem sucedidas de gestão pública 

A experiência de Porto Alegre foi de 1989 até 2004 com suas características originais. 

Continua existindo até o presente momento, mas sofreu diversas mudanças que não serão 

analisadas neste trabalho, tomando como referência de análise somente o período mencionado 

acima. 

Foi criado em 1989 quando assume a Prefeitura Municipal de Porto Alegre a Frente 

Popular vitoriosa nas eleições municipais de 1988. A experiência do OP de Porto Alegre - RS 

virou referência mundial e serviu de modelo para muitas cidades do mundo que adotaram esta 

forma de gestão participativa. 

É possível, portanto, afirmar que a proposta de Orçamento Participativo foi gerada 

na intersecção entre sociedade civil e administração estatal, o que possibilitou que a 

identificação de um tema contencioso – no caso, o orçamento – pelos movimentos 

comunitários de Porto Alegre fosse transformada em uma proposta de participação 

dos atores comunitários na elaboração do orçamento. É bastante claro que, sem a 

contribuição decisiva da administração do Partido dos Trabalhadores na 

implementação da proposta, ela não teria se tornado realidade; mas é igualmente 

correto afirmar que a ausência do tema orçamento na proposta de governo do PT 

para a Prefeitura de Porto Alegre demonstra que a identificação do tema orçamento 

foi obra do movimento comunitário. Quanto ao formato específico do OP, parece 

bastante claro que ele não possui uma autoria individualizável: ele não corresponde 

ao formato proposto pelo PT. Ele é resultado de propostas feitas por cada um dos 

atores e das instituições disponíveis para implementá-las. É interessante também 

observar que a existência de uma proposta de múltiplas autorias faz com que a 

colaboração entre administração local e a sociedade civil seja mais acentuada 

(AVRITZER, 2002, p. 30). 

Em Porto Alegre o OP estava formado por três estruturas que conformam o cerne do 

processo: as Reuniões preparatórias, as Assembleias Regionais e Temáticas, e as Reuniões de 

hierarquização das demandas; em todas estas etapas a população participa de forma direta. 

Destas estruturas de participação direta são escolhidos os representantes das regiões que 

fazem parte do Fóruns de Delegados e Conselho do Orçamento Participativo, sendo estas 

estruturas representativas. 

O OP de Porto Alegre está estruturado de forma que se dão instâncias direta de 

deliberação, como as Assembleias e as reuniões preparatórias e de hierarquização das 

demandas nas quais o cidadão vota de forma individual, e instâncias indiretas, como é o caso 

dos Fóruns de Delegados e o Conselho do Orçamento Participativo (COP) pois nestas 

instâncias votam os representantes eleitos pelos participantes do OP, desta forma é um espaço 

representativo de deliberação. É necessário destacar que o cerne das decisões são tomadas 

pelos cidadãos nas instâncias de participação cabendo a este a decisão sobre prioridades e a 
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hierarquia das demandas, tendo os Delegados e o COP poderes limitados em quanto ao seu 

poder de decisão. 

Outra das características do OP de Porto Alegre é o compartilhamento do poder nas 

decisões entre governo e cidadãos. O governo pode propor e vetar as demandas, no entanto, 

não tem direito a voto em nenhuma das instâncias que conformam o OP. Os cidadãos 

participantes do processo podem propor, votar e derrubar o veto do executivo. 

Nas Reuniões preparatórias, que acontecem em cada uma das dezesseis regiões em 

que foi dividida a cidade, acontece a apresentação do Plano de Investimentos e a prestação de 

contas por parte do Executivo. Nas Assembleias regionais e temáticas são escolhidos os 

Conselheiros do OP, os Delegados regionais e temáticos e votadas as prioridades regionais e 

temáticas. 

Nestas Assembleias eram escolhidos os representantes da população que fariam parte 

do Conselho do OP, dois titulares e dois suplente para cada uma das dezesseis regiões e cada 

um dos seis eixos temáticos, sendo estes escolhidos por meio de chapas. É importante que se 

destaque que o COP também estava integrado por representantes da Prefeitura Municipal que 

formavam parte da Coordenação de Relações com a Comunidade e da Coordenação do 

Gabinete de Planejamento, por um representante do Sindicato dos Servidores Públicos de 

Porto Alegre (SIMPA) e por um representante da União das Associações de Moradores de 

Porto Alegre (UAMPA). 

A definição do número de Delegados que fariam parte do Fórum de Delegados do OP 

também se dava nesta etapa do processo utilizando o critério de um representante a cada dez 

participantes da Assembleia. 

O modelo de OP de Porto Alegre apresentou aspectos importantes que deram 

visibilidade a esta prática pois os critérios de distribuição de recursos para as prioridades e 

demandas visaram diminuir tanto as desigualdades sociais como as desigualdades de 

infraestrutura entre os bairros. As prioridades e demandas daqueles bairros que eram carentes 

de infraestrutura detinham o maior peso em uma escala realizada pelas equipes técnicas do 

que outros que já a possuíam, da mesma forma, era contemplado o número de pessoas que se 

beneficiariam com as obras. Atentando para estes critérios se visava atender as localidades 

mais desfavorecidas. 

É de se destacar também, como elemento central das características do OP de Porto 

Alegre, a realização de prestação de contas das ações executadas pelo executivo, assim como 

a previsão da discussão das regras do OP que eram levadas a cabo conjuntamente com os 
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participantes, o que mostra a abertura do governo local a novas propostas e sugestões 

levantadas pelos cidadãos. 

A cidade foi dividida em 16 regiões e em 6 eixos temáticos (Transporte e Circulação; 

Educação, Esporte e Lazer; Cultura; Desenvolvimento Econômico, Tributação e Turismo; e 

Organização da Cidade). Em cada região são escolhidos os Delegados e Conselheiros 

regionais. 

A análise apresentada do OP de Porto Alegre é dos dezesseis anos de experiência até a 

derrota eleitoral do Partido dos Trabalhadores nas eleições municipais de 2004, pois durante 

esse período não foram feitas modificações substanciais no processo do OP. 

Abordaremos o Presupuesto Participativo de Montevidéu (Uruguai) com suas 

características peculiares, pois este apresenta algumas diferenças em relação ao modelo de OP 

de Porto Alegre. Não será realizada uma apresentação tão detalhada do PP de Montevidéu 

como foi no caso do OP de Porto Alegre, pois interessa-nos como modelo de análise o OP de 

Porto Alegre. 

O PP de Montevidéu foi implementado a partir de um modelo de Descentralização 

realizado pela Intendência Departamental de Montevidéu visando a participação em 1990 

quando é eleito Intendente um candidato de esquerda do Partido da Frente Amplia. Com o 

processo de Descentralização, foram criados dezoito Centros Comunales Zonales cada um 

com uma Junta Local formada por integrantes do governo local e um Consejo de Vecinos 

formado por 30 representantes eleitos pelo voto da comunidade. O PP em Montevidéu surge 

então em 2005 a partir deste processo de descentralização que resultou exitoso em função da 

grande participação que se dava nos Consejos Vecinales. Assim, o PP é uma, entre tantas 

ferramentas de participação, que foram criadas pela Intendencia para fomentar a participação. 

Mas, diferentemente do OP de Porto Alegre, a decisão na escolha das prioridades de 

investimentos é realizada no Consejo de Vecinos de cada um dos Centros Comunales Zonales, 

que se reúnem de forma permanente de setembro a março.  É nas assembleias convocadas 

pelo Consejo de Vecinos que se dá todo o debate e escolha das prioridades conjuntamente com 

a comunidade. Nestas assembleias chamada pelos Consejos de Vecinos participa o Intendente 

e seu Gabinete de governo. Nestas assembleias são votadas de forma secreta as propostas a 

serem executadas. 

É necessário destacar como elemento importante na hora de abordar o PP de 

Montevidéu é que a Frente Amplia, frente formada por uma coalizão de vários partidos de 

esquerda, está no comando do governo municipal desde 1990 até o presente momento, 



51 

 

apontado um indicador de que uma das condições de implementação do OP e de manutenção 

ao longo dos anos é a vontade política. 

Abordar o Orçamento Participativo de Porto Alegre e de Montevidéu nos mostra duas 

experiências que vem se mantendo ao longo dos anos com considerável êxito de participação, 

mas sempre com o incentivo dos governos locais. 

Discorreremos a seguir sobre a Fronteira da Paz e sua cultura política. 
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3 A FRONTEIRA DA PAZ E SUA CULTURA POLÍTICA 

 

O presente capítulo tratará o tema da origem dos dois municípios que conformam a 

chamada Fronteira da paz, as cidades-gêmeas Sant’Ana do Livramento (Brasil) e Rivera 

(Uruguai), bem assim como seus aspectos socioeconômicos e uma aproximação à sua cultura 

política. Também tratará de dar conta das instituições que fomentam a participação e aspectos 

referentes ao desenvolvimento local. Para realizar este trabalho foi feita uma pesquisa 

bibliográfica e documental sobre a história e origens dos municípios. Os aspectos 

socioeconômicos, assim como os aspectos referentes à cultura política foram obtidos a partir 

de dados quantitativos disponíveis em sites de órgãos governamentais uruguaios e brasileiros 

os quais nos possibilitaram uma análise quantitativa dando sustentação para uma análise 

qualitativa mais acurada. 

A fronteira que divide o Brasil e o Uruguai estende-se por mais de mil quilômetros 

sendo mais de setecentos quilômetros separados por rios e lagoas e os outros trezentos 

quilômetros de fronteira seca. As cidades de Sant’Ana do Livramento (Brasil) e Rivera 

(Uruguai) encontram-se localizadas numa destas porções de fronteira seca. 

As duas cidades formam uma fronteira única devido as suas características de cidades 

vizinhas, separadas ou unidas unicamente por uma praça, o Parque Internacional, e marcos 

físicos que formam uma linha mais imaginária do que real. Esta fronteira é conhecida como a 

“Fronteira da Paz” e já foi foco de muitos estudos e pesquisas pelas suas características 

peculiares como a língua conhecida como portunhol, mistura de português com o espanhol, e 

pelo processo de integração existente entre dois povos e duas culturas, que em muitos 

aspectos, tomam uma característica de continuidade dada as formas de sociabilidade e 

pertencimento a ambos os lugares e que desta forma tornam a fronteira, empregando um 

termo de Bauman (2001), fluida, dado que passa a ter significados diferentes de acordo com 

os atores observados e ao invés de demarcar uma separação, passa a ressignificar uma 

continuidade sociocultural entre os habitantes da região. 

As cidades-gêmeas de Sant’Ana do Livramento e Rivera possuem muitas 

peculiaridades que as torna singular, vivendo e compartilhando seus cidadãos de hábitos e 

costumes chamados por muitos de cultura fronteiriça. Neste espaço conurbado o conceito de 

fronteira, que marca para uns o começo de um Estado e o fim de outro Estado, adquire o 

significado de um espaço binacional de integração e não de separação e delimitação entre dois 

países. 
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A Figura 1 mostra a localização geográfica das duas cidades que formam a Fronteira 

da Paz. 

 

Figura 1 – Da fratura sociopolítico-espacial ao ativismo transnacional de escala local em 

Santana do Livramento-Rivera 

 

Fonte: Zilio (2012, p. 21). 

 

As cidades-gêmeas tem características peculiares que vão além dos limites formais 

estabelecidos pelo Estado dando-se a sua integração de forma espontânea e com uma 

continuidade histórica e cultural que as torna mais próximas uma da outra do que entre 

cidades pertencentes ao mesmo país. Nos diz Pucci (2010, p. 29) que: 

De acordo com a tipologia adotada pelo Programa de Desenvolvimento da Faixa de 

Fronteira – PDFF, do Ministério da Integração Nacional (MI) as seis “cidades 

gêmeas” da fronteira brasileiro-uruguaia enquadram-se no modelo de sinapses, em 

virtude do alto fluxo de pessoas e de mercadorias através da linha limítrofe, apoiado 

pelos Estados contíguos. Além de sinápticas, tais interações assumem um padrão 

estrutural, pela longa história comum de intercâmbio cultural e laboral. Inserem-se, 

igualmente, na modalidade espontânea ou funcional de integração, por contraposição 

à formal, promovida pelo Estado. 

Falar da Fronteira da Paz é falar de duas cidades que quase são uma só e onde suas 

histórias se mesclam e se confundem. Suas origens e fundação são causa e consequência uma 

da outra. É impossível descrever Sant’Ana do Livramento sem falar de sua vizinha Rivera 

dadas suas características peculiares de fronteira seca unidas, mais que separadas, por marcos 
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de pedra que se encontram em toda a extensão da faixa de fronteira. Atravessamos uma 

avenida e cruzamos do Brasil para o Uruguai sem precisar de passaporte. Seus habitantes e 

turistas circulam e passam de um país para o outro quase sem perceber, se não fossem as duas 

bandeiras nacionais hasteadas no Parque Internacional, inaugurado em 1943, única praça 

internacional do mundo e que é administrada pelos governos locais de ambas as cidades. 

Mostramos na Figura 2 o Parque Internacional e as duas bandeiras
7
, símbolo turístico da 

cidade pois não há quem não venha à fronteira e não leve como recordação uma foto tendo de 

fundo esta imagem. 

 

Figura 2 – Parque Internacional e as duas bandeiras 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento. 

 

A economia de cada cidade depende uma da outra sendo exemplo disso a venda em 

Reais no comercio de Rivera e a venda em Pesos Uruguaios
8
 em Sant’Ana do Livramento. É 

comum ver e ouvir riverenses dentro dos mercados santanenses, assim como ouvir o 

português do outro lado da linha divisória. 

Uma peculiaridade da Fronteira da Paz é o alto grau de integração. As cidades-gêmeas 

de Sant’Ana do Livramento e Rivera possuem muitas peculiaridades que as torna singular 

vivendo e compartilhando seus cidadãos de hábitos e costumes chamados por muitos de 

cultura fronteiriça. 

Há hoje uma nova concepção quanto as cidades que ficam em área de fronteira sendo 

chamada de zona de fronteira, conceito este que levou a ter por parte das autoridades uma 

                                            
7
 Foto tirada no dia da troca de bandeiras que é efetuada pelo Prefeito de Sant’Ana do Livramento e o 

Intendente de Rivera com a presença de representantes do exército do Brasil e do Uruguai. 
8
 Pesos uruguaios é a moeda nacional do Uruguai. 



56 

 

visão sobre esta região, não mais de limite internacional e sim um espaço social e de interação 

que deve ser palco de políticas públicas conjuntas por parte dos dois países, tanto do Brasil 

como do Uruguai. Vemos claramente este novo olhar sobre a zona de fronteira no Programa 

de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF, 2009, p. 21): 

...o conceito de zona de fronteira aponta para um espaço de interação, uma paisagem 

específica, com espaço social transitivo, composto por diferenças oriundas da 

presença do limite internacional, e por fluxos e interações transfronteiriças, cuja 

territorialização mais evoluída é a das cidades-gêmeas. Produto de processos e 

interações econômicas, culturais e políticas, tanto espontâneas como promovidas, a 

zona de fronteira é o espaço-teste de políticas públicas de integração e cooperação, 

espaço-exemplo das diferenças de expectativas e transações do local e do 

internacional, e espaço-limite do desejo de homogeneizar a geografia dos Estados 

nacionais. 

A integração existente entre seus habitantes permeia, inclusive, as relações familiares, 

tanto é assim que é muito comum na fronteira o casamento entre uruguaios e brasileiros. 

Devido a este fato muitos cidadãos possuem documento de identidade brasileiro e uruguaio e 

são chamados na fronteira de doble chapa. A partir de um acordo de integração firmado entre 

Brasil e Uruguai em 2002, chamado de “Acordo de Residência, Estudo e Trabalho para os 

Nacionais Fronteiriços Brasileiros e Uruguaios”, mais conhecido como “Acordo Fronteiriço”, 

foi outorgada a qualidade de fronteiriço aos cidadãos da fronteira. Este acordo, considerando e 

reconhecendo as características singulares desta fronteira, permite a residência, o direito ao 

estudo em instituições públicas ou privadas e o trabalho dos cidadãos nos dois lados da 

fronteira. Para tanto foi criado o “Documento Especial de Fronteiriço” (DEF) ou Carteira de 

Fronteiriço como é chamado na fronteira. A possibilidade de possuir este documento abriu 

novos horizontes para os fronteiriços tanto na área laboral como educacional. Exemplo do 

dito anteriormente se materializa no caso de que muitos santanenses matriculam seus filhos 

nas escolas de Rivera e os riverenses do lado brasileiro da fronteira. 

 Outro exemplo de integração, nascido deste acordo de cooperação binacional, é que 

Sant’Ana do Livramento conta com um Instituto Federal Sul-rio-grandense binacional – 

IFSUL, no qual cinquenta por cento (50%) das vagas são para alunos brasileiros e as outras 

cinquenta vagas são reservadas aos alunos uruguaios, bem como em Rivera, na Universidad 

del Trabajo del Uruguay – UTU, cinquenta por cento (50%) das vagas são reservadas à 

alunos brasileiros. O diploma recebido em ambas as instituições de ensino é binacional, 

válido tanto no Brasil como no Uruguai. A Fronteira da Paz também conta, localizadas em 

Sant’Ana do Livramento, com a Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, com a 

Universidade do Estado do Rio Grande do Sul – UERGS, também com um Polo da 
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Universidade Aberta do Brasil – UAB e com a Universidade da Região da Campanha – 

URCAMP, esta uma instituição de ensino privada. Todas estas instituições de ensino, tanto 

públicas como privadas, preveem o ingresso de alunos uruguaios. Do lado uruguaio da 

fronteira, em Rivera, existe o Centro Universitário de Rivera, sede da Universidad de la 

República
9
, que também conta com alunos brasileiros. 

A existência da fronteira é anterior a existência de limites territoriais formais que 

marcam o advento do Estado Moderno, onde os limites do território evidenciam o início de 

um Estado e o fim de outro Estado. Seus limites, os da Fronteira da Paz, nos anos de sua 

formação e processo de ocupação, não coincidem com os limites atuais, fato este determinado 

pelos diversos tratados de limites acordados entre a coroa portuguesa e a coroa espanhola, 

terras estas sempre em disputa entre portugueses e espanhóis. O século XIX foi marcado por 

muitos conflitos que já remontavam do século XVII e XVIII, servindo a fronteira de palco 

para muitas contendas bélicas entre as coroas ibéricas que disputavam este espaço estratégico. 

Embora fosse um espaço militarizado e pouco povoado, aos poucos e ao longo dos anos foi 

aumentando sua povoação definindo-se assim, como espaço de convivência e intercâmbio 

fluído entre seus habitantes, apesar dos conflitos políticos
10

. Os laços sociais, culturais e 

econômicos se consolidam na fronteira para além dos limites formais ou mais que limites 

internacionais entre Estados. A fronteira pensada como limite entre Estados neste caso tem o 

papel de agregar e não de separar. 

Falar dos aspectos socioeconômicos de Sant’Ana do Livramento e Rivera é ter que 

abordar estes aspectos sob ângulo de atividades que são comuns a fronteira e que caracterizam 

e conformam o dia a dia destas cidades-gêmeas, como foi abordado anteriormente. Alguns 

destes aspectos dão conta do modelo de desenvolvimento que caracterizam, em geral, a 

fronteira brasileiro-uruguaia, e podemos dizer que também caracterizam a fronteira 

Livramento-Rivera. Estes aspectos socioeconômicos, de certa forma, estigmatizam e 

compõem o que Pucci (2010) denomina de “agenda negativa” das zonas de fronteira: 

Pelo menos desde a década de 30, a zona de fronteira brasileiro-uruguaia, como 

tantas outras, caracterizou-se pelo estigma da distância física, baixo nível de 

desenvolvimento, economia informal, imigração ilegal, menor densidade 

populacional, tendência a monoprodução e forte dependência política e financeira 

dos centros de decisão nacionais (p. 85). 

                                            
9
 A Universidad de la República é a universidade nacional pública do Uruguai. 

10
 Ver o artigo de Enrique Padrós onde trata da configuração fronteiriça e sua dinâmica social. PADRÓS, 

Enrique. Fronteiras e Integração Fronteiriça: elementos para uma abordagem conceitual. Humanas: Revista do 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, v. 17, 

n. 1-2, jan./dez. 1994. 
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Desta forma, esta “agenda negativa” leva a elementos de tensão que conformam os 

aspectos socioeconômicos que caracterizam a fronteira (PUCCI, 2010), como o trabalho 

clandestino estrangeiro; as oscilações cambiais que traz consequências negativas para um lado 

e positivas para outro e vice-versa; práticas ilícitas como o contrabando, o abigeato, o abate 

clandestino e o desmonte de automóveis e motos, e a economia informal. Algumas destas 

práticas ilícitas não são vistas como ilegais pelos fronteiriços. 

A oscilação cambial, devido a cotação tanto de Pesos Uruguaios como do Real em 

relação ao dólar, traz consequências que incidem em ambas as cidades da Fronteira da Paz, 

que são visíveis no esvaziamento ou maior fluxo de turistas nos comércios Free Shops do lado 

de Rivera e na rede hoteleira e de gastronomia das duas cidades. Estas oscilações cambias 

também são visíveis na maior incidência de santanenses comprando no comércio de Rivera 

quando o dólar está com a cotação baixa em relação ao Real e maior número de riverenses 

comprando em supermercados e lojas de Sant’Ana do Livramento quando o dólar está em alta, 

o que leva a que o Peso Uruguaio se valorize em relação ao Real
11

 dando maior poder de 

compra aos uruguaios do lado brasileiro. 

 

3.1 RIVERA E SUAS ORIGENS 

 

A história do surgimento de Rivera está intimamente relacionada com o surgimento de 

Sant’Ana do Livramento, pois suas origens tinham um mesmo fim, o de marcar a fronteira e 

frear o avanço dos portugueses de um lado e o dos espanhóis de outro, limites estes sempre 

em disputa e muitas vezes não muito nítidos. Suas histórias estão entrelaçadas por uma 

origem e finalidade comum: garantir a segurança na fronteira. 

Rivera nasce como um povoado em 1862 primeiramente com o nome de Villa de 

Ceballos a partir da aprovação de uma lei pelo então Presidente da República Bernardo Berro. 

Esta nova vila é criada no marco de uma política de colonização das fronteiras com o fim de 

minimizar a influência portuguesa nessas terras (BOTTINO, 2009). Esta preocupação do 

governo central é pertinente pois para essa data a vizinha Sant’Ana do Livramento, fundada 

em 1823, já contava nessa época com mais de dez mil habitantes. O governo uruguaio queria 

frear com a influência dos portugueses sobre seu território sentido nos costumes e na 

influência até da língua portuguesa. 

                                            
11

 Pela cotação atual $U 10,0 (dez Pesos Uruguaios) equivalem a R$ 1,25. 



59 

 

Seus primeiros povoadores foram bem heterogêneos já que não somente uruguaios 

vieram ocupar estas terras, como nos diz Bottino (2009, p. 9): 

Los primeros pobladores fueron uruguayos, argentinos, brasileños, franceses, 

españoles e italianos. El nombre que se le dio a la villa fue el de Ceballos, en 

homenaje al primer virrey del Río de la Plata, Pedro de Ceballos (1715-1778), 

quien combatió la presencia de los portugueses en la entonces Banda Oriental. 

Em 1865 o nome da vila é mudado de Villa de Ceballos para Rivera e em 1884 a vila 

passa a ser a capital do recém criado departamento de Rivera. Somente em 1912 a Villa 

Rivera é decretada cidade. 

Rivera é um dos dezenove departamentos da República Oriental do Uruguai localizada 

ao nordeste do país e fazendo limite ao norte com o Brasil. A cidade de Rivera é a capital do 

Departamento de Rivera, fazendo parte deste também as cidades de Minas de Corrales, 

Tranqueras e Vichadero, cidades estas bem menores em número populacional que a cidade de 

Rivera e elevadas a categorias de cidade em 1984 e a de municípios em 2009. 

Na Figura 3 mostramos o mapa do Uruguai e seus dezenove departamentos. 

 

Figura 3 – Mapa do Uruguai 

 

Fonte: Servicio Geográfico Militar. Disponível em: <http://www.sgm.gub.uy/geoportal/index.php/mapas/ 

descargas>. 

 

O Departamento de Rivera tem uma superfície de 9.370 km e conta hoje com uma 

população de 103.473 mil habitantes de acordo com o último censo realizado pelo Instituto 

Nacional de Estatística – INE em 2011. 
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Tabela 1 – Quantitativo populacional do departamento de Rivera 

POPULAÇÃO TOTAL HOMENS MULHERES 

Departamento de Rivera 103.473 50.379 53.094 

Urbano 95.871 46.014 49.857 

Rural 7.602 4.365 3.237 

RIVERA 64.465 30.365 34.100 

TRANQUERAS 7.235 3.607 3.628 

MINAS DE CORRALES 3.788 1.947 1.841 

VICHADERO 3.698 1.798 1.900 

Fonte: Elaborada pela autora com dados do INE. Disponível em: < http://www.ine.gub.uy/web/guest/censos-

2011>. 

 

A cidade de Rivera, capital do Departamento, tem uma população de 64.465 mil 

habitantes (INE, 2011). De acordo com estes dados mais de 73% da população do 

Departamento está concentrada na cidade de Rivera e, em sua maioria, residentes na linha de 

fronteira com Sant’Ana do Livramento. 

 

3.1.1 Aspectos socioeconômicos 

 

De acordo com dados apresentados no Diagnóstico económico del departamento de 

Rivera (BARRENECHEA; RODRÍGUEZ; TRONCOSO, 2008) e tomando como parâmetro o 

conceito de Desarrollo Económico Territorial Endógeno (DETE) o Departamento de Rivera e 

consequentemente, a cidade de Rivera, está na região do Uruguai com baixo desenvolvimento 

econômico territorial endógeno. Os indicadores que conformam a DETE, considerados 

indicadores de efeito conjunto, são a inovação, a organização da produção, as economias de 

aglomeração urbana e as instituições e capital social, levando em conta para este último fator 

as associações e organizações da sociedade civil (BARRENECHEA; RODRÍGUEZ; 

TRONCOSO, 2008). 

Importante ressaltar que para os pesquisadores o território, como unidade de análise, é 

o lugar no qual as relações sociais e econômicas estão intimamente relacionadas com a 

tradição, normas e valores o que nos remete a pensar no grau de capital social que poderia 

existir em Rivera de acordo com estes índices baixos de desenvolvimento econômico 

territorial. Desta forma, território para os pesquisadores é considerado como: 

...un ámbito geográfico delimitado por un conjunto de relaciones sociales y 

económicas entre actores e instituciones que poseen capacidades y conocimientos 

específicos, compartidos, própios y adquiridos, e interactuan a partir de uma 

tradición, normas y valores comunes, sobre los cuales se codifican y decodifican 

todos los intercâmbios (BARRENECHEA; RODRÍGUEZ; TRONCOSO, 2008, 

p. 26). 
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Na Figura 4 mostramos os índices mencionados acima mostrando todo o território 

uruguaio e o nível de desenvolvimento econômico por região que mostra o Departamento de 

Rivera na região com baixo desenvolvimento, embora o diagnóstico seja do ano de 2002 

acreditamos que este cenário não tenha mudado muito até o presente momento. 

 

Figura 4 – Regionalización de Uruguay Indicador de desarrollo económico territorial 

endógeno (DETE) 1992-2002 

 

Fonte: Barrenechea, Rodríguez e Troncoso (2008, p. 26). 

 

De acordo com os indicadores Rivera ocupa o 15º lugar dos 19 departamentos que 

possui o Uruguai evidenciando seu baixo grau de desenvolvimento e o 16º lugar no que refere 

ao indicador de instituições e capital social. De acordo com dados do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento – PNUD 2015, o Uruguai ocupa o 52º lugar no Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH (índice este que leva em conta a renda, educação e saúde), 

considerado alto em relação a outros países (0,793), possui também uma renda alta 

recentemente avaliado pelo Banco Mundial. A sociedade uruguaia é considerada como uma 

das mais desenvolvidas da América Latina. Desta forma, é significativo que Rivera apresente 

um dos mais baixos desempenhos (IDH 0,710, 18º lugar no Uruguai), juntamente com outros 

departamentos da região, em relação ao resto do país (PNUD, 2015). 

 

Tabela 2 – Dados comparativos de Rivera com os outros 18 departamentos do Uruguai 

DETE 15 

Instituições- Capital Social 16 

IDH (0,710) 18 

Ingresso per capita por residência 19 

Educação 15 

Fonte: Elaborada pela autora com dados obtidos de Cuadernos para el desarrollo local. Diagnóstico económico 

del departamento de Rivera, 2008. 
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Vamos abordar as principais atividades econômicas de Rivera, sendo o setor primário, 

o setor secundário e o setor de serviços. 

O setor primário, tomando como referência o Valor Adicionado Bruto - VAB, 

representa 34% das atividades produtivas configurando o departamento como um dos mais 

agrários do Uruguai. 

O setor secundário, por estar vinculado diretamente com as atividades agropecuárias 

como empresas arrozeiras, madeireiras e de mineração, representa 12% do total das atividades 

produtivas. Os serviços ou terceiro setor é o que tem maior participação no VAB 

representando 54% do total das atividades produtivas de Rivera ganhando lugar de destaque o 

comercio e os serviços. Destacamos que tanto o desenvolvimento do comercio como o de 

serviços estão intrinsicamente relacionados com as demandas vinculadas a condição de cidade 

de fronteira, demandas estas que remontam as próprias origens da cidade. 

Em síntese, Rivera possui um baixo nível de diversificação produtiva, a atividade 

agrária ocupa lugar de destaque, conta com poucas agro-indústrias importantes, concentradas 

estas nas atividades de florestação e madeireiras que vem crescendo nos últimos anos. O setor 

do comercio e de serviços representa uma das suas principais atividades, respondendo a 

demandas da forte relação com a cidade vizinha de Sant’Ana do Livramento e demandas 

relacionadas ao turismo de compras que teve um crescimento alto nos últimos anos em função 

da instalação dos Free Shops. 

Em relação a taxa de atividade cabe destacar que Rivera ocupa o 15º lugar entre os 19 

departamentos, considerado este índice um dos mais baixos do país já que apenas 57,3% da 

população com idade de trabalhar está ativa, em comparação com 60,8% da média nacional.  

A taxa de emprego da população que participa do mercado de trabalho é de 51%, 

correspondendo ao setor de serviços a ocupação de 61% da população empregada, 20% o 

setor primário e, o setor secundário, é responsável pela ocupação de 18% da população. A 

taxa de desemprego está dentro da média nacional ficando em torno de 11%. É relevante 

destacar que de acordo com os dados consultados (BARRENECHEA; RODRÍGUEZ; 

TRONCOSO, 2008) o número de pessoas em situação de pobreza é alto, já que 4 de cada 10 

pessoas encontram-se nessa condição, significando em torno de 35% do total da população e 

em sua maioria crianças. 

As atividades principais são a pecuária bovina e ovina de carne; a produção leiteira, a 

florestação que vem crescendo consideravelmente nos últimos anos com três importantes 

empresas que plantam e processam a madeira; a mineração, plantações de tabaco (Rivera faz 

parte de uma das zonas tabaqueiras mais importantes do mundo), e as plantações de arroz. A 
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vitivinicultura também está entre uma das atividade importantes em Rivera, contando com 

três bodegas de pequeno e médio porte e que produzem vinhos reconhecidos no mercado. A 

cidade de Rivera conta com uma cooperativa de leite, a CONAPROLE - Cooperativa 

Nacional de Productores de Leche, instalada na cidade desde 1983 e que é abastecida quase 

que totalmente com a produção de leite local.  Cabe destacar também a produção de tijolos 

que é realizada em setenta fornos e que recebeu o apoio e o incentivo da Intendencia 

Departamental. Os fornos se localizam em assentamentos irregulares no entorno da cidade e a 

produção é feita por pessoas que moram nesses assentamentos e em condições de vida 

precárias o que contribui para sua inserção laboral. O fato de os ladrilheiros trabalharem e 

efetuarem a venda de forma conjunta, colaborou para que pudessem obter um preço melhor 

no mercado local.  Receberam um prêmio pela qualidade da Faculdade de Arquitetura da 

UDELAR estando entre os seis premiados em todo o país. 

Ganham lugar de destaque na economia local o setor de serviços, principalmente o 

comércio, a rede hoteleira e os restaurantes que funcionam a partir da demanda de turistas 

brasileiros que visitam a cidade para compra nos Free Shops. Estes foram criados por um 

decreto governamental em 1986 isentando de impostos as mercadorias importadas com o fim 

de impulsar a economia da cidade. Rivera e Sant’Ana do Livramento passam por ciclos 

favoráveis e desfavoráveis na sua economia dependente do câmbio.  Considerada como uma 

economia espelho (MAZZEI; SOUZA, 2012) já que quando o Uruguai vai mal a economia de 

Rivera vai bem, pois quando o Real está valorizado favorece a compra do lado uruguaio da 

fronteira e quando o Peso uruguaio está alto é o comercio de Livramento que se beneficia 

deste cambio e o comercio de Rivera despenca. 

A análise dos dados dos aspectos socioeconômicos mostram uma cidade com baixo 

desenvolvimento, com um setor primário pouco diversificado e sem agregar valor a seus 

produtos o que acarreta uma baixa industrialização. É uma cidade dependente do turismo de 

compras o que leva a ciclos de crescimento e retração na economia em função da variação 

cambial. Em suma, Rivera faz parte da região do Uruguai com um dos mais baixos índices de 

desenvolvimento humano e econômico. 

 

3.1.2 Cultura política 

 

Entendemos cultura política a partir dos pressupostos teóricos de Almond e Verba 

(2007) como os valores e as crenças que são internalizadas pelas pessoas e que incidem 

diretamente sobre seu comportamento e atitudes em relação à política e instituições 
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democráticas. Para dar conta da cultura política de um lugar se faz necessário abordar sua 

trajetória histórica, já que esta exerce influência direta sobre as atitudes e comportamentos das 

pessoas no seu presente. Esta não pretende ser uma análise profunda sobre a cultura política 

local, mas que nos serve de parâmetro na hora de analisar os fatores que incidem sobre a 

geração de capital social e uma delas é a forma como as pessoas se relacionam entre si e com 

as instituições e seu grau de confiança depositado nestas. 

Rivera mostra certas similitudes em sua trajetória histórica com a cidade de Sant’Ana 

do Livramento, pois também teve sua origem a partir de um projeto de colonização da 

fronteira com o fim de marcar os limites do território do Uruguai com o Brasil e proteger estas 

terras da influência portuguesa. No momento de fundação da Villa de Ceballos por parte do 

governo central, muitos portugueses eram proprietários de grandes estâncias no território 

uruguaio, na fronteira. Assim, as doações de terras aos colonizadores que vieram para a 

fronteira, deram origem as grandes propriedades rurais, os latifúndios, o que ainda permanece 

praticamente sem mudanças no norte do Uruguai, sendo Rivera a cidade mais agrária do país. 

Esta estrutura agrária vai marcar toda a cultura política local como patriarcal, 

latifundiária onde o caudilho era a quem se devia obediência e, por consequência, lealdade na 

hora do voto. Esta cultura política é comum as duas cidades de fronteira por sua 

permeabilidade social o que leva a influência de uma sobre a outra: 

O vaivém através da linha divisória, os constantes conflitos armados, a relativa 

autonomia em relação ao governo nacional, a atividade econômica em torno da 

pecuária, a responsabilidade pela conquista e manutenção do território assim como o 

forte vínculo de lealdade pessoal das classes subalternas para com a classe senhorial 

reforçaram o caráter militar dessa comunidade e serviram para a conformação de 

uma sociedade patriarcal, latifundiária, pastoril e com forte acento caudilhista 

(RANGEL, 2000 apud RANGEL, s/d, p. 2). 

Cabe destacar que uma cidade com estas características apresentadas por Rangel (s/d) 

onde as relações sociais são verticais, não pode florescer o associativismo no qual as relações 

são horizontais. 

As atividades clandestinas, como o contrabando, o abigeato, abate clandestino de 

animais, fazem parte da realidade econômica de Rivera e, consequentemente, da Fronteira da 

Paz, tomadas aqui como uma atividade econômica como qualquer outra. Esta facilidade de 

fluxo de mercadorias e bens leva a uma cultura do imediatismo onde se ganha dinheiro “fácil” 

se se sabe aproveitar o momento econômico favorável e, depois quando muda o cenário 

vive-se com o que se guardou destas atividades. O imediatismo poderia ter como 

consequência a falta de planejamento a longo prazo. 
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Outro elemento importante para abordar a cultura política de uma cidade, no caso 

Rivera, é o desempenho dos partidos políticos nas eleições tanto municipais como nacionais, 

mostrando suas preferências ao longo de um período. 

Se analisamos os dados da Corte Electoral do Uruguai, no período de 1954 até as 

eleições municipais de 1995, vemos que o Partido Colorado (PC) e o Partido Blanco ou 

Nacional fizeram rodízio no poder estando à frente da Intendencia por quatro mandatos cada 

um. O único intervalo foi durante o período que durou a Ditadura Militar no Uruguai, de 1973 

a 1984. 

Assim, vemos a alternância no poder destes dois partidos tradicionais no Uruguai que 

poderia dar conta de uma cultura política marcada pelo caudilhismo, dependendo de quem 

tivesse maior influência política sobre o eleitorado. Estes partidos políticos no Uruguai se 

confundem com sua própria história e são anteriores ao nascimento do Estado, por este 

motivo as pessoas confiavam naquela época mais nos partidos políticos com seus caudilhos 

que nas instituições do Estado (BARREIRO, 1993). As disputas entre os caudilhos do PC e do 

PB, eram lutas pela terra. O PB representava a elite latifundiária e agrária do país e se 

caracterizava por ser conservador no modo de governar. O PC tem por característica ser um 

partido de centro-direita por vezes liberal, mas com elementos progressistas, representante da 

elite urbana da economia e que foi responsável por promover importantes políticas públicas 

sociais quando governou o país no início do século passado (BARREIRO, 1993). 

O Uruguai se caracterizou por ser um país bipartidário, já que 90% do eleitorado 

votava no PC e no PB, tornando as eleições momentos de acirramento pois o candidato 

vencedor era eleito por uma mínima diferença no número de votos. Este cenário se modifica 

com a entrada em cena do Frente Amplio (FA), uma coalizão de partidos de esquerda criada 

em 1971. Em 1999 o Frente Amplio ganha as eleições nacionais permanecendo até o presente 

momento na presidência do país. Seu governo já dura quinze anos, o mesmo tempo que o 

Partido Colorado no governo departamental de Rivera. 

Cabe mencionar que o Partido Colorado (PC) se mantém no poder local há quinze 

anos e foi eleito seu representante novamente em 2015, o que corresponderá a vinte anos no 

poder local de forma ininterrupta. 

Mostramos na Tabela 3 um comparativo das eleições nacionais e municipais 

correspondente ao período de governo do PC na cidade de Rivera. Estes dados mostram o 

aumento considerável do número de votos obtidos pelo PC do período de 2000 a 2015. Tabaré 

Vieira foi eleito em 2000 e reeleito no ano de 2005, tendo um aumento significativo no 
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número de votos, mostrando assim o grau de aprovação da sua gestão. É durante esse período 

que Tabaré Vieira cria e implementa o Presupuesto Participativo em Rivera. 

Em 2010 reelege seu sucessor, o atual Intendente Marne Osório, com praticamente a 

mesma votação obtida por ele quando da sua reeleição mostrando que a confiança conquistada 

durante sua gestão se mantém estável. Na eleição departamental de 2015, o Intendente Marne 

Osório é reeleito com um aumento significativo no número de votos, dando conta da 

legitimidade de seu governo, legitimidade entendida como a confiança depositada no projeto 

por parte da população. É interessante destacar, como um dado a ser considerado, que a 

maioria dos investimentos votados no PP de Rivera como prioridade foram concluídos 

durante esse período. Mas também foram feitos grandes investimentos em infraestrutura de 

parte do governo central na cidade como uma política de modernizar o interior do Uruguai. 

 

Tabela 3 – Comparativo das eleições nacionais e departamentais por partido político 

 E.D E.N E.D E.N E.D E.N E.D E.N 

Partido/Ano 2015 2014 2010 2009 2005 2004 2000 1999 

Partido 

Colorado 
41.304 20.738* 34.666 20.002 34.141 15.419 30.650 28.095 

Partido 

Nacional 
14.075 35.850** 17.698 25.976 17.918 29.129 26.316 21.814 

Frente 

Amplio 
14.010 35.782** 15.232 24.974 14.074 21.300 7.553 13.083 

Votos em 

Branco 
2.167 2.337 1.931 886 1.449 1.056 2.072 925 

Nulos 1.252 1.303 765 603 529 600 Sem dados 733 

*Primeiro turno 

**Segundo turno 

Fonte: Elaborada pela autora baseada em dados da Corte Electoral do Uruguai. 

 

Se retornamos aos dados da tabela acima, vemos de que forma evoluiu a votação do 

Frente Amplio nas eleições nacionais de 1999 a 2014 em Rivera, havendo um aumento 

importante no seu eleitorado, vemos que não há uma correspondência entre os partidos 

votados nas eleições departamentais e os partidos votados nas eleições nacionais. Enquanto 

que nas eleições departamentais vemos um crescimento do eleitorado do PC, pelo contrário, 

nas eleições nacionais há uma evolução negativa, já que a medida que aumenta o eleitorado 

do Frente Amplo diminui o eleitorado do PC. Assim, podemos pensar na possibilidade de que 

os riverenses votem em um projeto que está dando certo, como é o caso da manutenção no 

poder do PC durante estes anos, mas sem associá-lo com um projeto do mesmo partido a nível 
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nacional. Da mesma forma, o fato da votação do Frente Amplio vir aumentando 

progressivamente ao longo dos anos em Rivera supomos que foi a falência dos modelos 

anteriores implementados no país pelos partidos tradicionais, e a aposta em um projeto de 

partido político que vem dando certo na capital nacional, em Montevideu, desde 1989 quando 

elegeu o primeiro intendente do Frente Amplio. 

 

3.1.3 Instituições que fomentam a participação 

 

A análise realizada no Diagnóstico económico del departamento de Rivera 

(BARRENECHEA; RODRÍGUEZ; TRONCOSO, 2008) mostra um certo grau de 

institucionalidade em Rivera, a diferença de outras cidades do Uruguai com similar nível 

socioeconômico, já que conta com uma associação comercial, Asociación Comercial e 

Industrial de Rivera - ACIR, também com a Asociación de Free Shops, uma associação dos 

pequenos comerciantes, Asociación de Comerciantes Independientes de Rivera - ACOMIR, 

um certo grau de institucionalidade de atores locais articulados por organismos nacionais com 

sede na cidade como o Ministério de Ganadería, Agricultura y Pesca - MGAP e o Ministério 

de Desarrollo Social - MIDES. Embora exista este grau de institucionalidade também 

aparecem aspectos negativos como a dificuldade dos atores locais em se associar e a 

desconfiança que tem a ver com a própria cultura de fronteira. 

Sin embargo, un concepto que surgió del taller y resulta interesante para describir 

la situación de Rivera en este campo, refiere a la “institucionalidad tutelada”, es 

decir que no es propiamente de arraigo local sino al influjo de estímulos 

provenientes de fuera del departamento. En la misma línea se señaló el problema, 

común a otros departamentos, de la dificultad para la asociatividad local, que se 

agrega a un factor de desconfianza vinculado a la cultura de frontera 

(BARRENECHEA; RODRÍGUEZ; TRONCOSO, 2008, p. 97). 

Esta desconfiança parece estar relacionada com o fluxo de pessoas de fora do 

Departamento que vem instalar-se na cidade em função da proximidade com a fronteira e vem 

em busca de trabalho não só na cidade de Rivera como também em Sant’Ana do Livramento e 

são vistos com desconfiança pela população fronteiriça. 

Apesar desta desconfiança pode-se perceber que algumas das instituições mencionadas 

cumprem um papel que não é menor para melhorar o associativismo local, já que a maioria 

delas promove reuniões periódicas com seus associados o que propicia a participação e 

colabora para a geração de confiança e associativismo entre seus membros, elementos 

essências para a geração de capital social. 
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Também ganha lugar de destaque o sindicato dos professores como associação que 

favorecem a participação pois Rivera conta com um instituto de formação de maestros e de 

professores, o Instituto Normal
12

 e Instituto de Professores
13

. 

Também existe em Rivera a Congregación de Salesianos, sendo esta congregação 

pertencente a Igreja Católica e que desenvolve várias atividades junto com seus membros e a 

comunidade como atividade com as gestantes e palestras com os jovens sobre drogas (são 

cinco capelas em Rivera) e a Asociación Cristiana de Jóvenes que já está na cidade a mais de 

vinte anos e realiza vários trabalhos junto à crianças e jovens carentes da cidade, ajudam nesta 

tarefa vários voluntários, entre eles assistentes sociais, psicólogos e professores. 

A cidade de Rivera conta também com o Centro Universitário que é uma extensão da 

Universidad de la República del Uruguay - UDELAR e que realiza atividades de extensão 

junto à comunidade. Também importante é a Universidad del Trabajo - UTU, que conta com 

cursos técnicos binacionais e que favorece a aproximação entre os fronteiriços e integração na 

fronteira. 

Importante mencionar as Comisiones Vecinales em Rivera que já estão estruturadas em 

quase todos os bairros de Rivera e cumprem uma função importante no PP de Rivera.   

Cabe destacar o papel importante que desempenha a Intendencia Departamental de 

Rivera como instituição que fomenta a participação da comunidade a partir da implementação 

do Presupuesto Participativo em 2005. Embora a participação da comunidade ainda mostre 

números pouco significativos (como mostraremos mais adiante) este instrumento se apresenta 

como uma iniciativa inovadora para fomentar a participação e que pode trazer resultados 

positivos, embora incipiente, para o incremento de capital social da cidade, que de acordo 

com os dados apresentados anteriormente é muito baixo. 

Rivera conta com um número interessante de instituições formais e não formais que 

fomentam a participação e que podem contribuir a longo prazo para o incremento de capital 

social na cidade. 

 

3.2 SANT’ANA DO LIVRAMENTO E SUAS ORIGENS 

 

Nada se cria por acaso, tudo tem uma origem e um porquê de sua existência e não é 

diferente com Sant’Ana do Livramento, cidade que nasce da necessidade de defesa nacional, 

                                            
12

 Este instituto forma professores para o ensino fundamental chamados de maestros. 
13

 Este instituto forma professores habilitados para lecionar no Ensino Médio. 
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de demarcar os limites ainda muito difusos do Império Lusitano e garantir o domínio sobre 

estas terras limítrofes em constante disputa: o conflito é a regra. É a partir de doações de 

sesmarias em 1801 e com o intuito de incentivar a criação de povoamentos fronteiriços que 

esta localidade começa a ganhar vida. De acampamento militarizado passa a condição de 

povoado, embora a presença humana ainda fosse mínima. Até 1857 esteve vinculada a 

Alegrete, na época chamada de Entre Rios, mas quando já não houveram mais sesmarias a 

serem doadas nessa localidade, começou a se dar um processo de povoamento mais intenso na 

zona fronteiriça com a Banda Oriental, passando Sant’Ana do Livramento de condição de 

subordinada à Entre Rios para a condição de vila. Relata Mendonça (1980, p. 58) este fato: 

A 10 de fevereiro de 1857, Sant’Ana do Livramento, desmembrou-se do município 

de Alegrete e foi elevada à categoria de vila. Ainda neste ano, em setembro e 

outubro, foram celebrados ajustes necessários para livrar Sant’Ana do Livramento 

dos inconvenientes e danos resultantes de pertencer o terreno dos limites urbanos a 

dois territórios de países diferentes. Com este fim, o Estado Oriental do Uruguai 

faria concessão de pequena faixa de seu território para a edificação da cidade 

nascente, e o Governo Imperial brasileiro, em troca concederia uma superfície de 

terreno igual em valor e extensão em outro qualquer ponto da fronteira. 

Seu rápido crescimento e a sempre presente ameaça de expansão do território 

brasileiro para além da fronteira ainda difusa começa a preocupar as autoridades da Banda 

Oriental. E é a partir desta preocupação que o governo uruguaio começa a povoação do que 

depois viria a ser a cidade de Rivera. 

A cidade viveu um período de intenso crescimento econômico na década de 30 com a 

instalação de duas importantes indústrias, o Frigorífico Swift Armour e o Lanifício Albornoz. 

O Frigorífico Swift Armour teve seu auge durante a II Guerra Mundial vendendo seus 

produtos para o abastecimento dos soldados que estavam na guerra. A cidade chegou a ser o 

terceiro polo industrial do Estado, juntamente com Porto Alegre e Rio Grande (COPTEC, 

2010). 

A cidade sofre uma modificação da estrutura fundiária com a vinda de assentamentos 

da Reforma Agrária na década de 90. Hoje existem 34 assentamentos que foram criados a 

partir da compra de terras por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA. 

Sant’Ana do Livramento é o segundo maior município do Rio Grande do Sul (RS) em 

extensão territorial, ocupando uma área de 6.950,4 km² representando 2,58% do território 

total do RS e com uma estrutura agrária dominada pelo latifúndio, com grandes extensões de 

terras. 
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De acordo com dados do último censo de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - BGE a população de Sant’Ana do Livramento é de 82.464 habitantes 

dos quais 74.410 habitantes residem na zona urbana do município, ou seja, 90% do total da 

população. 

 

Tabela 4 – População de Sant’Ana do Livramento 

POPULAÇÃO TOTAL HOMENS MULHERES 

SANT’ANA DO 

LIVRAMENTO 
82.464 39.376 43.088 

URBANA 74.410   

RURAL 8.054   

Fonte: Dados do Censo de 2010 do IBGE. Disponível em: <http://ibge.gov.br/cidadesat/painel/ 

painel.php?lang=&codmun=431710&search=rio-grande-do-sul%7Csantana-do-livramento%7Cinfograficos:-

dados-gerais-do-municipio> 

 

Devemos mencionar que a população rural aumentou com a chegada dos 

assentamentos à cidade e, embora totalizem 34 assentamentos a estrutura de latifúndio não 

mudou praticamente em nada, somente mudando sua localização geográfica dentro do 

município. 

 

3.2.1 Aspectos socioeconômicos 

 

Vamos abordar os aspectos socioeconômicos da cidade de Sant’Ana do Livramento 

tomando como base os dados do Produto Interno Bruto - PIB que é, de acordo com a 

Fundação de Economia e Estatística - FEE (2013): 

PIB é a sigla para Produto Interno Bruto, e representa a soma, em valores 

monetários, de todos os bens e serviços finais produzidos numa determinada região, 

durante um período determinado. O PIB é um dos indicadores mais utilizados na 

macroeconomia, e tem o objetivo principal de mensurar a atividade econômica de 

uma região. 

Assim, tomando como indicador o PIB, o setor primário e, principalmente a 

agropecuária é responsável por 16,25% do PIB total, o setor secundário ou indústria é 

responsável por 4,30% do PIB e o setor de serviços e comercio por 79,46%. 

De acordo com dados obtidos do Plano de Desenvolvimento do Assentamento Sepé 

Tiarajú III da COPTEC (2010), no que refere ao setor primário, a agropecuária tem um papel 

importante na economia do município destacando-se a pecuária de corte com um rebanho 
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considerável em relação ao Estado, e de leite, a produção de lã e a apicultura. Na agricultura 

se destacam a plantação de uva, pêssego, arroz, soja e melancia, sendo a produção de uva a 

que tem maior grau de especialização. 

É interessante destacar o número significativos de pequenas agroindústrias rurais 

familiares existentes na cidade, em torno de 72, que produzem queijos, carne tratada, doces e 

rapaduras, sendo estas propriedades de pequeno porte e utilizando produtos provenientes da 

agricultura familiar. 

Em relação ao setor secundário, este está vinculado ao setor agropecuário com suas 

agroindústrias familiares, sendo insignificante seu desempenho mostrando o baixo 

desenvolvimento econômico do município. Há uma expectativa de melhora no desempenho 

do setor secundário com a possibilidade da Cooperativa de Leite COOPERFORTE 

industrializar o leite se se concretizar a entrega da planta de processamento de leite da Santa 

Luiza para sanar a dívida atual com a COOPERFORTE. 

O setor de serviços é o que representa o maior peso no PIB do município, 79,46% do 

total, compreendendo o comercio de lojas, farmácias, supermercados, postos de gasolina, 

hotéis e restaurantes. O número de comércios existentes só é entendido dentro do contexto de 

cidade de fronteira que é Sant’Ana do Livramento junto com Rivera, pensando na soma dos 

habitantes das duas cidades que é de 185.937 residentes, sem contar com os turistas que 

circulam diariamente na Fronteira da Paz. 

De acordo com dados da Fundação de Economia e Estatística - FEE (2013), o Índice 

de Desenvolvimento Socioeconômico - IDESE, que toma indicadores de saúde, educação e 

renda, o município de Sant’Ana do Livramento ocupa o 429º lugar dos 497 municípios do Rio 

Grande do Sul, sendo seu IDESE de 0,66 considerado médio pela FEE. O Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM é de 0,727, de acordo com dados do Atlas do 

Desenvolvimento Humano do Brasil - PNUD (2013), considerado alto (IDHM de 0,700 a 

0,799 de um total de 1). 

De acordo com dados do PNUD (2013), a taxa de atividade da população 

economicamente ativa é de 65,82%, sendo 15% no setor agropecuário, 8,9% no setor 

secundário e 20,4% no comércio e 43,1 no setor de serviços.  A taxa de desocupados é de 

6,63% (no RS a taxa é de 7,5%). 
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Tabela 5 – Indicadores socioeconômicos 

IDESE 0,66 

IDESE 0,66 

PIB R$ 1.011.217 

Analfabetismo 4,2% livramento. 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados do PNUD 2013. Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/ 

2013/pt/perfil_m/santana-do-livramento_rs>. 

 

Assim como em Rivera, em Sant’Ana do Livramento o número de pessoas em 

situação de vulnerabilidade social é alta sendo de 31% do total da população, no que concerne 

ao indicador de trabalho e renda do PNUD (2013). 

A partir dos dados podemos dizer que Sant’Ana do Livramento apresenta um baixo 

grau de desenvolvimento socioeconômico, embora com um IDHM considerado alto pelo 

PNUD, dado este melhorado pelo indicador de educação que apresentou considerável 

elevação nos últimos dez anos. Acreditamos que este incremento no IDHM na educação tenha 

aumentado em função da instalação na cidade da Universidade Federal do Pampa - 

UNIPAMPA, da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul -  UERGS e do Instituto 

Federal Sul-rio-grandense - IFSUL a partir de 2006. 

O setor de serviços e comércio é o que emprega maior número de pessoas relacionado 

este fato a sua condição de cidade de fronteira estando sua economia muito vinculada e 

dependente da condição econômica da sua cidade vizinha. O setor secundário apresenta um 

baixo desenvolvimento socioeconômico característico desta região do Estado do RS. 

 

3.2.2 Cultura política 

 

Analisar a cultura política de um lugar é pensar naqueles aspectos essenciais que a 

conformam, como os valores, as crenças, as tradições internalizadas pelos indivíduos e que 

vão estar pautando o seu comportamento e as suas atitude em relação à política e as 

instituições democráticas (ALMOND; VERBA, 2007). Assim, abordar o tema da cultura 

política da cidade de Sant’Ana do Livramento é abordar a própria trajetória histórica do 

município e suas origens e as relações sociais e culturais que conformam a identidade 

fronteiriça com seus valores, crenças e tradições a partir desta trajetória (BANDEIRA, 2003). 

A cidade nasce a partir da doações de sesmarias feitas pela coroa portuguesa com o 

fim de proteger a fronteira que vivia em constante disputa com os espanhóis. O latifúndio, 

fruto da divisão destas sesmarias, com suas grandes extensões de terra, vai ser a marca que irá 
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imprimir as características econômicas, sociais e culturais da cidade. Dedicado quase que 

exclusivamente à pecuária extensiva de bovinos e ovinos, como mostramos anteriormente, 

estes latifúndios sempre se caracterizaram por gerar poucos empregos e de forma temporária. 

Este fato não contribuiu, de certa forma, para gerar laços mais sólidos de confiança na 

comunidade, sem contar que o modelo de grande propriedade rural dificultava o contato entre 

as pessoas e favorecia o isolamento. Era comum o emprego em atividades temporárias e sem 

necessidade de qualificação profissional. Muitos dos moradores do meio rural dedicavam-se 

ao rodeio, à marcação do gado e ao contrabando (ALBORNOZ, 2008). Assim, o 

individualismo e isolamento do homem do campo não favorecia a cooperação e o 

associativismo e, por consequência a geração de capital social. 

Embora a cidade tenha passado por períodos de expansão do crescimento econômico 

durante a década de 30, com a instalação do frigorífico Swift Armour e do Lanifício Albornoz, 

assim como um incremento no comercio, este crescimento não redundou em mudanças 

significativas no modelo econômico e na estrutura social do município. Estas indústrias 

contratavam por safras e mão de obra sem qualificação, reservando os melhores empregos 

para os técnicos estrangeiros, levando a que a população local recebesse os mais baixos 

salários. Em consequência, quando estas indústrias entraram em declínio, restou uma 

população com baixa qualificação e com uma cultura do imediatismo por estar acostumada a 

empregos temporários mas seguros, e o predomínio do latifúndio sem investimentos em 

tecnologia e modernização voltado para a pecuária. Este fator leva a uma cultura 

conservadora no sentido de evitar as mudanças e os riscos, mas ao mesmo tempo 

caracterizada por uma atitude imediatista e informal sem planejamento para o futuro. 

Soma-se a este fator, o número significativo de pessoas que vivem de atividades 

informais decorrentes da situação de fronteira e, muitas vezes, atividades consideradas ilícitas 

como o contrabando e o abigeato. A condição de cidade de fronteira dependente uma da outra 

e, como consequência disso existem muitas pessoas em atividades informais que ora 

trabalham de um lado da fronteira, ora trabalham do outro, muitas vezes em atividades ilícitas 

com ganhos imediatos de acordo com os ciclos econômicos que afeta toda a fronteira.  Esta 

cultura do imediato e do informal não favorece uma cultura de associativismo e cooperação 

entre os membros da comunidade. 

Da mesma forma que consideramos no caso de Rivera a importância das preferências 

partidárias das pessoas, no caso de Sant’Ana do Livramento também é pertinente abordar esta 

temática, pois a mesma perpassa os valores e crenças das pessoas que irão incidir sobre seus 

comportamentos e atitudes na política. 
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A partir dos dados coletados no site do Supremo Tribunal Eleitoral - STE, podemos 

inferir que os santanenses vem fazendo uma escolha pelo campo progressista dos partidos, 

pois vemos que o Partido Socialista Brasileiro foi reeleito pela população nos anos de 2004 e 

2008, quem sabe vinculado ao crescimento do Partido dos Trabalhadores com a eleição de 

Luís Inácio Lula da Silva para a presidência da República em 2002. Considerada uma cidade 

com uma cultura política conservadora pelas suas características fundiárias de grandes 

latifúndios vemos que a opção pelo campo mais de esquerda foi dando-se de forma lenta 

mostrada na tabela abaixo, na qual aparecem os dados das quatro últimas eleições municipais 

nas quais o Partido dos Trabalhadores foi crescendo de forma gradual, culminando com a 

eleição do atual Prefeito Municipal Glauber Gularte Lima do Partido dos Trabalhadores. 

Eleito com um pouco mais de um terço dos votos válidos, favoreceu-se da conjuntura estadual 

e nacional pois o PT, pela primeira vez, governava o Estado do Rio Grande do Sul e o Brasil 

concomitantemente. A campanha política do candidato do PT à Prefeitura foi centrada na 

vantagem do alinhamento do Partido dos Trabalhadores nas três esferas governamentais, 

considerando este um momento único de possibilidade de abertura de diálogo que se 

apresentava para o município que poderia ser favorecido com mais recursos e políticas 

públicas. A população aceitou a proposta e elegeu o projeto do PT. Uma das propostas que 

constava no programa de governo era a criação do Orçamento Participativo e assim foi feito 

no final do primeiro ano de governo. 

 

Tabela 6 – Resultados das eleições municipais de 2000 a 2012 

Partido /Ano 2012 2008 2004 2000 

PT 14.883 6.700 2.055  

PTB 13.681 19.564 14.243  

PMDB 8.270    

PSB 6.362 21.099 18.744 11.356 

PP 5.434  13.019 26.114 

PT do B    11.546 

Brancos 2.139 1.783  1.458 

Nulos 1.164 1.749  2.303 

Abstenção 
17.429 

24,79% 
14.839 21,7%  9.773 15,2% 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados do TSE. 

 

Se analisamos os dados referentes as eleições para presidente da República e para 

governador, no período de 2002 a 2014 percebemos que há uma constante na escolha da 

população mostrando uma polarização entre preferências por partidos mais progressistas, 
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como é o caso do PT, e uma preferência por partidos mais de direita conservadores, como o 

PSDB e PMDB. No período analisado, como mostramos na tabela abaixo, tanto para 

presidente como para governador, o PT ganhou a maioria dos votos locais, mesmo não tendo 

sido eleito a nível estadual. Podemos supor que esta constante no número de votos obtidos 

pelo PT ao longo de doze anos pode estar relacionado com o volume de investimentos feitos 

pelo governo federal na cidade seja em programas sociais, como o Bolsa Família e o 

programa Minha Casa Minha Vida, como também pela criação de uma Universidade Pública, 

a UNIPAMPA, e a criação de um Instituto Federal Sul-rio-grandense binacional, o IFSul. 

 

Tabela 7 – Dados das eleições para Presidente e Governador do Estado no período de 2002 a 

2014 

 2014 2010 2006 2002 

Presidente 
PT 30.294 PT 27.387 PT 27.549 PT 31.237 

PSDB 20.198 PSDB 22.730 PSDB 23.431 PSDB 20.117 

Governador 
PT 26.766 PT 32.021 PT 26.183 PT 27.023 

PMDB 22.337 PMDB 9.178 PSDB 24.433 PMDB 24.808 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do TSE. 

 

Há a necessidade de dizer que esta análise da cultura política de Sant’Ana do 

Livramento é apenas uma aproximação, sendo necessário o aprofundamento na análise dos 

dados e uma pesquisa mais rigorosa para chegar a uma conclusão mais científica. Seria muito 

ousado dizer que as atitudes e comportamento das pessoas se dividem entre uma postura de 

arraigo das tradições em contraposição com outra parte da sociedade com uma visão mais 

progressista de mudança. Estas são apenas suposições para serem pensadas num futuro 

próximo. 

 

3.2.3 Instituições que fomentam a participação 

 

Em relação as instituições que fomentam a participação na cidade de Sant’Ana do 

Livramento podemos citar a Associação Comercial e Industrial de Livramento - ACIL 

que promove atividades periódicas com seus sócios e palestras abertas à comunidade visando 

o desenvolvimento local, assim como promove atividades conjuntas com a ACIR de Rivera 

favorecendo a integração de fronteira. 
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Também podemos destacar as instituições públicas de ensino que se instalaram na 

cidade a partir de 2006 como a Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA, a Universidade 

Estadual do Rio Grande do Sul - UERGS e o Instituto Federal Sul-rio-grandense - IFSUL a 

partir de 2006. Estas instituições acadêmicas estão sempre promovendo atividades junto à 

comunidade e aos atores locais na busca de fomentar e incentivar o debate sobre as 

possibilidades de desenvolvimento do município. 

As associações de moradores também cumprem um papel importante de incentivo à 

participação da comunidade e também cumpre um papel importante na mobilização das 

pessoas para participarem das assembleias do Orçamento Participativo nas suas regiões. A 

cidade conta com 38 associações de moradores dos 120 bairros da cidade que fazem parte da 

União das Associações de Moradores de Sant’Ana do Livramento - UNAMOS. A UNAMOS 

reúne os presidentes de associações de bairro uma vez por mês a fim de discutir demandas dos 

bairros a serem levadas ao Prefeito Municipal. É uma associação que fomenta a participação 

da comunidade dos bairros incentivando àqueles bairros que não tem ainda associação a 

organizar-se e formar chapas para eleger seus membros. 

Importante nominar a Cooperativa Regional dos Assentados da Fronteira 

Oeste - COPERFORTE, que é uma cooperativa de produtores de leite formada por assentados 

e pecuaristas familiares. Esta cooperativa nasce em 2002 por iniciativa de alguns assentados 

do município contando com 35 sócios. De acordo com informações coletadas do site da 

Cooperativa Central dos Assentamentos de Reforma Agrária do Rio Grande do 

Sul - COCEARGS, a cooperativa tem hoje 950 associados produzindo uma média de leite in 

natura de 600.000 litros p/mês. Sua sede fica em Sant’Ana do Livramento, mas atua também 

nos municípios de Rosário do Sul, São Gabriel, Santa Margarida e Herval. Esta cooperativa 

avança para a industrialização do leite na cidade, buscando agregar valor ao seu produto 

vendido in natura. Cabe mencionar que a COOPERFORTE beneficia dezoito entidades 

assistenciais da cidade através de seus programas sociais (COCEARGS, 2016). Esta 

cooperativa vem fomentando nos últimos anos o associativismo entre os assentados e os 

pequenos produtores colaborando para o desenvolvimento local e, quem sabe, potencializando 

os níveis de capital social na cidade. 

A Prefeitura Municipal de Sant’Ana apresenta-se também como uma instituição 

fomentadora da participação da comunidade através da criação e implantação do Orçamento 

Participativo em 2013. Os números mostram, como veremos mais adiante, que a participação 

aumentou consideravelmente no ano de 2015. Esta ferramenta de incentivo à participação 

também pode estar contribuindo para gerar capital social na cidade. 
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4 ANÁLISE DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO E PRESUPUESTO 

PARTICIPATIVO SOB O ENFOQUE DO CAPITAL SOCIAL 

 

Para poder realizar uma análise do OP e do PP se faz necessário mostrar as principais 

características de cada uma das experiências de participação pesquisadas, suas peculiaridades 

em cada contexto. Desta forma, é relevante descrever suas origens, como está estruturado, a 

forma de funcionamento de cada uma delas, a divisão regional onde acontecem as 

assembleias, quem participa e os espaços onde ocorre a participação direta da população. Este 

capitulo está divido na descrição do Orçamento Participativo de Sant’Ana do Livramento nos 

anos de 2014 e 2015 e na descrição do Presupuesto Participativo de Rivera nos anos de 2010 

e 2015. 

O OP em Sant’Ana do Livramento foi implementado em 2013 e é anual tendo sido 

realizadas até o presente momento três consultas populares com a participação direta da 

população. O PP de Rivera acontece a cada cinco anos, correspondendo ao período do 

mandato eletivo do Intendente Departamental, havendo ocorrido até o momento três edições 

do mesmo compreendendo os períodos de 2005-2010, 2010-2015 e o último de 2015-2020. 

Desta forma, optou-se por realizar a análise comparativa entre os dois processos de 

participação no recorte temporal de 2010 a 2015, coincidindo assim, a análise de dois 

processos de participação popular de cada uma das cidades pesquisadas. Optou-se por não 

analisar o primeiro OP de Livramento do ano de 2013 pois são poucos os dados referentes ao 

mesmo, utilizando deste somente o número de participantes para ver sua evolução. Da mesma 

forma, não foi feita análise do PP de Rivera do ano de 2005 por estar muito distante 

temporalmente. 

 

4.1 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO 

 

O Orçamento Participativo de Sant’Ana do Livramento foi implementado em julho de 

2013 pelo Prefeito Municipal Glauber Gularte Lima, eleito nas eleições municipais de outubro 

de 2012. O projeto de implementação do OP fazia parte do Programa de Governo da 

coligação do Partido dos Trabalhadores - PT, Partido Social Democrático - PSD e o Partido 

Comunista do Brasil - PC do B. Assim, o OP surge de uma iniciativa do governo municipal, 

como nos diz o Prefeito Municipal Glauber Lima
14

: “O OP foi criado a partir do nosso 
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 Entrevista realizada em 13 de março de 2016. 
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programa de governo, de uma concepção de democratização do poder para que as pessoas 

possam definir investimentos no âmbito da Administração Municipal”. 

Sua criação se deu sem nenhum marco institucional e sim da pura vontade política da 

prefeitura de implementá-lo, mas o Prefeito entende como necessária sua institucionalização 

para que este instrumento de participação se torne obrigatório no âmbito da Administração 

Municipal, passo este que será dado ainda este ano antes de começarem as Assembleias do OP 

de 2016 como diz o Prefeito Glauber Lima
 15

: “Ele não está ainda institucionalizado, nós 

pretendemos enviar para a Câmara de Vereadores um projeto de lei para que ele se torne 

algo obrigatório na Administração Municipal”. 

É importante mencionar que a criação e implementação do OP faz parte da cultura 

política do Partido dos Trabalhadores como uma ferramenta que incentiva a participação das 

pessoas na decisão de prioridades de investimentos. A partir do modelo exitoso de processo de 

participação criado em Porto Alegre pela Administração Popular do PT, como vimos 

anteriormente, alguns municípios do Brasil decidiram implementar o OP em suas cidades 

tendo este instrumento como uma bandeira de exemplo, o estímulo por parte do poder público 

local à democracia participativa. É claro que sua implementação dependeu sempre muito mais 

da vontade política de seus governantes do que a iniciativa popular para sua implementação, 

mas mesmo assim tem dado exemplos de sua viabilidade e apropriação por parte da 

comunidade. 

Faz parte da cultura política local a existência de Associações de Moradores dos 

bairros, servindo estas de canal de intermediação entre o Poder Público municipal e a 

comunidade dos bairros que elevam a elas suas demandas. Considerando a importância das 

Associações de Moradores, a Prefeitura Municipal quando cria o OP em 2013 convida estas 

entidades, juntamente com outras organizações da sociedade civil, para a realização do seu 

lançamento público com o fim de informar seus mecanismos de funcionamento solicitando a 

ajuda destas para a divulgação e articulação da comunidade para participar no processo do OP. 

Ainda é baixo o número de Associação de Moradores em funcionamento em Sant’Ana do 

Livramento, levando em consideração que existem 120 bairros na cidade e 38 Associação de 

Moradores regulamentadas e formalizadas, mas sua participação é considerada significativa 

para o bom desempenho do OP. 

O OP de Sant’Ana do Livramento é coordenado pelo Gabinete de Relações 

Comunitárias - GRC da Prefeitura Municipal, gabinete este criado no início do governo do 
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Prefeito Municipal Glauber Lima com o intuito já de implementar o OP e operacionaliza-lo 

coordenando todo o processo de participação. Este Gabinete está a cargo da Coordenadora 

Débora Cinara, também presidente da União das Associações de Moradores de Sant’Ana do 

Livramento - UNAMOS, que assumiu o gabinete no início do ano de 2015 com o intuito de 

melhorar a participação da comunidade no OP, devido ao declínio da participação no OP de 

2014 em relação ao primeiro de 2013. 

O modelo de Orçamento Participativo implementado em Sant’Ana do Livramento foi 

baseado no modelo do OP de Porto Alegre mantendo os fundamentos básicos deste, como a 

realização de Assembleias, a divisão regional da cidade e a participação direta da comunidade, 

modelo este considerado pelo Prefeito Municipal Glauber Lima como o pioneiro e que 

mostrou sua viabilidade como instrumento de participação da comunidade. 

O OP da cidade é realizado anualmente, como no modelo de Porto Alegre, já tendo 

ocorrido três consultas do OP desde sua criação: em 2013, 2014 e o de 2015. As Assembleias 

Regionais acontecem de junho a agosto. Foram efetuadas algumas mudanças em 2015 para a 

realização das rodadas regionais em relação aos de 2013 e 2014, buscando aumentar a 

participação da comunidade nas Assembleias. 

O processo do OP em Sant’Ana do Livramento tem três estruturas básicas de 

funcionamento, sendo estas as Reuniões Preparatórias, as Assembleias Regionais e o Fórum 

de Delegados.  No primeiro momento do processo do OP são realizadas reuniões preparatórias 

nos bairros, reuniões estas articuladas pelo Gabinete de Relações Comunitárias com as 

Associações de Moradores, como explica a Coordenadora do GRC Débora Cinara
16

: 

Antes (das Assembleias)  acontecem nos bairros as previas, a gente instruindo para 

que através da Associação de Moradores os moradores entendam como é a 

participação, como é que eles devem agir dentro de uma assembleia da assembleia 

geral, daí quando acontece a grande assembleia na região os moradores já estão 

instruídos e mobilizados também, e principalmente a través da sua Associação de 

moradores que os presidentes das associações são os que trazem maior informação  

e maior  mobilizações  também dentro das assembleias do Orçamento Participativo. 

Nas Assembleias Regionais primeiramente é realizada pelo Prefeito Municipal uma 

apresentação explicativa do OP, o que é e de que forma se dá o seu funcionamento e a escolha 

de prioridades, assim como uma Prestação de Contas das obras já executadas. Feita a 

apresentação do OP aos participantes da Assembleia, passa-se ao momento da escolha de 

prioridades que devem ser votadas por todos os participantes. Os participantes já vem para a 

Assembleia com propostas pré-definidas, assim quando recebem a lista tipo cadastram suas 
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demandas que serão votadas. O voto é direto e individual, ou seja, cada participante é um voto. 

A mobilização previa que é realizada para participar das Assembleias tem um papel 

fundamental, pois é esta que garante que a demanda de determinada comunidade seja votada 

como prioridade. O processo oportuniza e incentiva então, não só a participação na hora da 

votação das demandas, mas também a mobilização e articulação dos atores sociais para que 

sua demanda torne-se uma prioridade. A Coordenadora do GRC nos relata que esta é uma das 

atribuições do GRC, o de articular junto com as Associações de Moradores a participação dos 

moradores do bairro incentivando para que garantam o maior número de pessoas para que 

votem na sua demanda já que é escolhida somente uma por região, a que obtém o maior 

número de votos. 

Outra das estruturas que conformam o OP é o Fórum de Delegados e tem caráter 

representativo. A representação foi dada por todos aqueles que os escolheram para representa-

los. Os delegados que farão parte do Fórum dos Delegados são eleitos no final do processo 

nas Assembleias Regionais, sendo que a cada dez participantes elege um Delegado por 

Assembleia. A função principal do Fórum é fiscalizar o andamento e execução das obras e 

serviços. A Coordenadora do GRC nos diz
17

: 

Eles nos ajudam a controlar o andamento das obras, se a prioridade votada está em 

andamento, eles se comprometem conosco, nós fazemos um compromisso com a 

comunidade nos comprometemos com a comunidade e temos que dar respostas e, 

assim eles são os representantes das comunidades também tem que dar resposta para 

a comunidade, é como uma corrente para que a informação chegue até a comunidade. 

As Assembleias Regionais do OP de Sant’Ana do Livramento ocorrem por região, 

para tanto a cidade foi dividida em quatro grandes regiões na zona urbana formadas por vários 

bairros cada uma: Região Armour, Região Prado, Região Wilson e Região Centro, e Região 

do Interior do município. No primeiro OP de 2013 e no de 2014 foram realizadas uma 

Assembleia por região, mas devido a diminuição da participação em 2014, no ano seguinte 

ocorreram duas Assembleias por região de forma a facilitar a participação da comunidade por 

considerar que cada região estava formada por muitos bairros e muito distantes um dos outros. 

Na Figura 5 mostramos o mapa da divisão regional da cidade em que são realizadas as 

Assembleias do OP. 
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Figura 5 – Mapa da divisão regional de Sant’Ana do Livramento 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento. 

 

As Assembleias Regionais em sua grande maioria são realizadas em escolas 

municipais e estaduais, e outras em clubes e CTGs da cidade. 

Outro elemento importante a ter em conta é a forma de definição das prioridades que 

podem ser votadas no OP. De acordo com o relato do Prefeito Municipal e da Coordenadora 

do GRC as prioridades são definidas pela comunidade a partir de uma Lista tipo 

disponibilizada no dia da Assembleia. É feita a inscrição da demanda e cada participante pode 

votar em até três demandas cadastradas uma por tema. Na Lista tipo disponibilizada pela 

Prefeitura aparecem os seguintes temas: Gênero, Juventude, Diversidade e Igualdade; 

Turismo e Cultura; Esporte e Lazer; Desenvolvimento com geração de trabalho e Renda; 

Obras; Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana; Educação; Saúde; Saneamento Básico; 

Assistência Social; Habitação; Serviços Urbanos e Agricultura e Desenvolvimento Rural. Em 

cada um destes temas já está indicado o que pode ser feito em cada área facilitando desta 

forma, na hora da escolha das prioridades a serem votadas pela comunidade. Esta Lista tipo é 

elaborada por cada Secretaria Municipal de acordo com o que poderia ser feito em cada área e 

levando em consideração as carências detectadas por cada uma delas e que poderiam trazer 

benefícios para a comunidade. 
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4.1.1 Orçamento participativo - 2014 

 

O OP em Sant’Ana do Livramento foi criado em 2013 acontecendo as primeiras 

rodadas de Assembleias Regionais em julho do mesmo ano. Não é objeto de análise desta 

dissertação o OP de 2013 pois são escassas as informações existentes sobre este ano, mas este 

nos serve de parâmetro para comparar a evolução da participação da comunidade com os 

outros dois acontecidos nos anos seguintes. Em 2013 ocorreram quatro Assembleias 

Regionais e mais duas no interior do município, contando com a participação total de 903 

pessoas, houveram 203 demandas cadastradas e foram eleitos 83 delegados. Cada região 

elegeu uma prioridade para ser executada. No OP de 2013 foi disponibilizado R$ 1.000.000 

de recursos do orçamento municipal para deliberação nas seis Assembleias realizadas. 

No OP de 2014 o recurso destinado para votação das demandas foi o mesmo e 

aconteceram seis Assembleias Regionais como em 2013. Mas, em termos de participação da 

comunidade nas Assembleias do OP, esta decresceu consideravelmente passando de 903 

participantes para 521. Em ata consultada no GRC de 20 de julho de 2914 da reunião do 

Fórum dos Delegados eleitos no OP desse ano, Ata nº 1 de 2014, consta a apresentação por 

parte do Secretário Geral de Governo do andamento das prioridades votadas em 2013, na qual 

podemos constatar que muitas destas prioridades, já tendo ocorrido o ciclo de Assembleias 

Regionais do ano de 2014 e votadas suas prioridades, ainda não haviam sido concretizadas e 

algumas estavam em fase de elaboração de projetos. 

Mostramos na Tabela abaixo o número de participantes por região evidenciando o 

declínio da participação em 2014. Esclarecemos que a denominação de cada região em setores 

foi criação nossa para facilitar a criação dos gráficos e poder realizar a comparação da 

evolução da participação nos OPs. 

 

Tabela 8 – Participação por região no OP de 2014 

REGIÃO SETORES PARTICIPANTES 

PRADO A 76 

WILSON B 161 

CENTRO C 42 

ARMOUR D 79 

INTERIOR E 163 

TOTAL  521 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados de documentos do GRC. 
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Esclarecemos que nos documentos analisados disponibilizados pela Prefeitura 

Municipal de Sant’Ana do Livramento a través do GRC não há o quantitativo da participação 

por gênero, como no caso do PP de Rivera, dado este considerado importante pela autora para 

fins de análise, mas inexistente. Acreditamos que este fato se deva a que o processo do OP é 

ainda muito recente. 

A seguir, discorremos sobre o OP de 2015. 

 

4.1.2 Orçamento participativo - 2015 

 

O OP de 2015 sofreu algumas modificações em relação ao dos anos anteriores, fato 

este devido ao declínio da participação de um ano para o outro. 

Uma das modificações levadas a cabo foi a de aumentar o número de Assembleias por 

região, passando para duas em cada uma das regiões em que está dividida a cidade. 

Mostramos na tabela abaixo o número de participantes por região, na qual foi somada 

a participação das duas Assembleias do OP em cada uma das regiões. 

 

Tabela 9 – Participação por região no OP de 2015 

REGIÃO SETORES PARTICIPANTES 

PRADO A 686 

WILSON B 384 

CENTRO C 251 

ARMOUR D 260 

INTERIOR E 54 

TOTAL  1.635 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados obtidos de documentos do GRC. 

 

Outra mudança efetuada no OP de 2015 foi o incremento dos investimentos, passando 

de R$ 1.000.000 para R$ 3.000.000, divididos de forma igual para as quatro regiões e o 

interior do município. Desta forma, cada região teria R$ 400.000 para investimentos nas 

demandas votadas como prioridade, correspondendo a cada uma das duas Assembleias por 

região a metade deste valor. 

Foi também acrescentado no OP de 2015 a educação como prioridade, ou seja, 

ademais de corresponder uma prioridade por cada uma das Assembleias Regionais, seja em 

obras e serviços, a educação sempre seria uma demanda atendida, desta forma, cada região 

teria direito a votar quatro prioridades das suas demandas para serem atendidas. 
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Acreditamos que estas mudanças efetuadas pelo Prefeito Municipal tenha propiciado o 

interesse da comunidade em participar das Assembleias do OP. É visível o aumento da 

participação da comunidade no OP de 2015 se comparado com os dados de participação no 

OP de 2013 e no de 2014, como mostramos no gráfico abaixo. 

 

Gráfico 1 – Comparativo da participação nos OPs de 2013, 2014 e 2015 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados obtidos em documentos do GRC. 

 

Se comparamos os números apresentados no gráfico, vemos claramente o aumento da 

participação, já que em 2015 quase dobrou o número de participantes em relação a 2013 e 

triplicou se comparado com o OP de 2014. 

Também supomos que o aumento da participação foi motivado em função de que, para 

esse período praticamente todas as prioridades escolhidas pela comunidade no OP de 2013 

tinham sido atendidas, como relatado pela Coordenadora do GRC Débora Cinara
18: “Ao ver as 

obras feitas a comunidade vai entendendo como funciona o OP e começa a participar”. 
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Gráfico 2 – Comparativo da participação por setores nos OPs de 2015 e 2014 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados obtidos em documentos do GRC. 

 

Desta forma, vemos que as mudanças implementadas para a realização do processo de 

participação do OP de 2015 resultaram no incremento da participação da comunidade nas 

Assembleias Regionais do OP. 

 

4.2 PRESUPUESTO PARTICIPATIVO DE RIVERA 

 

O Presupuesto Participativo (PP) em Rivera é implementado em 2005 pelo Intendente 

Departamental
19

 Tabaré Viera do Partido Colorado (PC) eleito nas eleições municipais no 

ano de 1999 e reeleito em 2004. 

As eleições municipais no Uruguai ocorrem a cada cinco anos, diferentemente do 

Brasil no qual os mandatos eletivos são de quatro anos, e é organizado por sistema de listas. 

Existem três partidos tradicionais, o Partido Colorado (PC), o Partido Nacional ou Blanco 

(PB) e o Frente Amplio (FA) sendo que este último nunca chegou a governar o Departamento 

de Rivera, alternando-se no poder o Partido Blanco e o Partido Colorado. O Partido 

Colorado tem governado a cidade desde o ano 2000 até o presente momento, sendo o 

Intendente Tabaré Viera reeleito em 2004. Terminado seu governo consegue eleger seu 

sucessor, Marne Osório, que também concorreu à reeleição em 2014 saindo vitorioso. 

Após a vitória eleitoral de 2004, o então eleito Intendente Departamental Tabaré Viera 

decide implementar o Presupuesto Participativo (PP) no ano de 2005, embora a ideia de 
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 O cargo de Intendente Departamental é o equivalente ao de Prefeito Municipal no Brasil. 
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fomentar a participação estivesse presente desde a campanha eleitoral de 1999, como nos diz 

o atual Intendente Departamental Marne Osório em sua entrevista
20

: 

El tema del PP en Rivera, por lo que recuerdo, comenzó a gestarse allá por la 

campaña electoral del año 99. Allí se empezó a poner el tema de la participación, 

empezaba a ganar fuerza lo que eran los proyectos políticos en general de todas las 

fuerzas políticas, y allí se empezó a manejar el concepto de darle participación en 

forma directa desde la definición de las inversiones y ahí se generó el concepto de 

presupuesto participativo. 

Mas, foi em 2005 que o PP foi materializado sendo realizadas as primeiras reuniões 

preparatórias no ano de 2006. Estas reuniões preparatórias foram organizadas pela 

Intendencia Departamental
21

 a partir de propostas solicitadas as Comisiones Vecinales
22

 (CV) 

no ano de 2005. 

É interessante destacar que não faz parte da tradição e cultura política do Partido 

Colorado a implementação de Orçamentos Participativos como forma de gestão, seja a nível 

nacional como departamental, sendo esta uma característica de governos progressistas mas, a 

partir da proximidade estabelecida com a comunidade e projetos de descentralização e 

incentivo à participação propostos pelo Governo Central, levam a criação do PP em Rivera, de 

acordo com palavras do Intendente Marne Osório, sendo esta uma iniciativa local. 

Na cidade de Rivera (Uruguai) as Comisiones Vecinales, embora já existissem de 

forma informal foram institucionalizadas em 2001 com a criação do Plenário Departamental 

de Comisiones Vecinales por um decreto da Junta Departamental
23

 de Rivera, e serviram de 

instrumento fundamental como estratégia para a implementação do Presupuesto Participativo 

no município em 2005. À época existiam trinta e três (33) Comisiones Vecinales no 

Departamento de Rivera, trinta e uma na zona urbana e duas na zona rural. No ano de 2015 já 

somam quarenta e quatro (44) Comisiones Vecinales atuantes e em funcionamento e que, a 

partir das demandas da comunidade e da relação direta com o poder público se caracterizam 

por ser um instrumento importante de incentivo à participação popular. O PP em Rivera foi 

institucionalizado tendo como marco normativo ou regulatório um decreto departamental que 

compreende as CV, que tem dentro de suas competências sua participação e o 

acompanhamento do PP, onde há a participação dos ediles
24

 das três forças políticas com 
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 Entrevista realizada em 16 de fevereiro de 2016. 
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 Intendencia Departamental equivale a Prefeitura Municipal. 
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 As Comisiones Vecinales correspondem as Associações de Moradores no Brasil. 
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 Equivalente a Câmara de Vereadores. 
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 Equivalente a Vereadores no Brasil. 



87 

 

representação na Junta Departamental e a criação do Conselho do PP, onde participam a 

Coordinadora de la Oficina de Relacionamiento con la Comunidad, alguns Directores
25

 e 

representantes das CV. 

O PP em Rivera é coordenado pela Oficina de Relacionamiento con la Comunidad, 

responsável pelo tema da descentralização e participação cidadã, estando a cargo de uma 

Coordenadora que organiza todo o processo de funcionamento do PP realizando a articulação 

entre o poder público e os cidadãos. A Coordenadora da Oficina de Relacionamiento con la 

Comunidad, Betina Carballo, está desde o início do processo de criação do PP e nos define o 

que são as Comisiones Vecinales
26

: 

Las Comisiones Vecinales son órganos representativos que tienen como función 

principal ser el primer eslabón de diálogo y de comunicación entre lo que es el 

gobierno departamental y la ciudadania. Fueron reglamentadas por uma Ordenanza 

Departamental... La primera fue en el año 2001 generada en la Junta 

Departamental a partir de la creación de una comisión tripartita con un 

representante de cada partido del Legislativo y generaron esa ordenanza, y en el 

2007, fines del 2006, principio del 2007 hicimos una revisión de la ordenanza junto 

con las Comisiones Vecinales... tienen un reglamento de creación y un reglamento 

de actuación. 

As Comisiones Vecinales são, então, órgãos representativos e cumprem a função de ser 

o primeiro elo de contato entre o governo municipal e os cidadãos. De acordo com Betina 

Carballo o PP nasce da própria experiência positiva de trabalho em anos anteriores com as CV. 

São regulamentadas por leis municipais, sendo a primeira do ano 2001 que as cria e a lei do 

ano de 2007 que regulamenta a sua eleição e sua atuação. Tamanha é a importância das CV 

em Rivera que é a primeira regulamentação que reconhece formalmente as CV no interior do 

Uruguai e a primeira que introduz o tema de gênero nas eleições dos representantes das CV, 

respeitando a cota de participação feminina, ficando estabelecido que a cada três integrantes 

da lista com os candidatos não podem haver três pessoas do mesmo sexo. Embora as CV 

sirvam de elo entre a comunidade e o governo departamental, as decisões nas assembleias do 

PP são tomadas pelos cidadãos e a CV é um participante mais no processo. 

O PP de Rivera tomou como modelo o OP de Porto Alegre, respeitando e levando em 

consideração, é claro, as características locais, fato este que surpreende pois no Uruguai existe 

o PP de Montevideo, considerado tanto pela Coordenadora do PP como pelo Intendente 

Departamental como modelo no qual a participação dos cidadãos na escolha de prioridades é 

limitada por serem votadas prioridades previamente elaboradas pelo Poder Executivo. Desta 
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 Secretários Municipais 
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forma, o OP de Porto Alegre, considerado por ambos como o primeiro modelo, o “original”, 

estava mais adequado ao modelo que queriam implementar na cidade. De acordo com 

informações brindadas pela Coordenadora do PP e pelo Intendente nas entrevistas, foi 

realizado um estudo prévio quali-quantitativo junto as CV para sua criação e implementação 

tomando como referência o contato direto que tinham as CV com a comunidade. 

O PP de Rivera acontece a cada cinco anos quando é elaborado o Orçamento 

quinquenal que será executado durante os próximos cinco anos de governo do Intendente 

eleito para esse período. Do ano de sua criação em 2005, ocorreram até o presente momento 

três processos do PP: 2005, 2010 e 2015, havendo algumas alterações na sua forma de 

funcionamento nos dois seguintes após a sua criação e implementação. 

O processo do PP em Rivera tem quatro estruturas básicas, sendo estas a realização de 

Assembleias preparatórias e prestação de contas; as reuniões das Comisiones Vecinales; as 

Assembleias Vecinales nas quais se dá a participação direta da comunidade na votação das 

prioridades e, por último, o Conselho do PP. 

Nas reuniões preparatórias é realizada uma apresentação por parte do Executivo do 

que é o Presupuesto Participativo e uma exposição de como se estrutura o orçamento 

municipal e é feita também uma Rendición de Cuentas ou prestação de contas dos 

investimentos efetivados; nas reuniões das CV é feita a seleção das propostas a serem 

apresentadas por cada bairro e também acontece a eleição de delegados do Plenário de 

Comisiones Vecinales para fazerem parte do Conselho do PP. Nas Assembleias do PP são 

votadas pelos vecinos, como são chamados os participantes do PP, as prioridades para o 

próximo período, no caso de Rivera para os cinco anos seguintes. Quando o Intendente refere-

se ao PP, se refere ao período 2010-2015 e 2015-2020, já que o orçamento disponibilizado é 

planejado para um período de cinco anos. O processo dá continuidade com o encaminhamento 

das propostas priorizadas pelos participantes ao Consejo del Presupuesto Participativo. Este 

conselho tem a função de estudar as propostas e criar um plano de prioridades de 

investimentos. 

Nas assembleias do PP todos os cidadãos tem direito a voto, propiciando desta forma a 

participação direta da comunidade. Neste caso é um processo de participação onde acontece a 

deliberação por parte dos cidadãos, já que são estes que escolhem suas prioridades. 

Nas assembleias do PP os participantes podem escolher suas prioridades em duas áreas: 

Obras e, Salubridade e Meio Ambiente. No primeiro PP de 2005 foi destinado 5% do 

orçamento público municipal para prioridades e no de 2010 e 2015 aumentou para 10% do 

orçamento já que o valor de 5% não foi suficiente para a realização das demandas. O próprio 
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Intendente nos relata que pelo fato de ser um orçamento planejado para cinco anos, com o 

tempo os preços que foram avaliados para a concretização das obras foi aumentando e o 

dinheiro foi insuficiente para finalizar as mesmas. 

A composição do Consejo del Presupuesto Participativo é a seguinte: um Presidente, 

que é a Coordenadora da Oficina de Relacionamiento con la Comunidad, dois Delegados do 

Plenário de las Comisiones Vecinales, os Coordenadores de las Juntas Locales (Vichadero, 

Minas de Corrales y Tranqueras), o Director General de Obras
27

, o Director de Hacienda
28

e 

o Director de Higiene y Medio Ambiente. Quando foi implementado o PP em 2005 a 

composição do conselho era esta, vindo a sofrer mudanças no processo do PP de 2010, no 

qual também participava um representante de cada Eixo Temático: Juventude, Gênero, 

Terceira Idade e Pessoas com Deficiência. A composição atual do conselho do PP voltou a ser 

a mesma do primeiro PP em 2005. 

A função principal do Conselho do PP é o estudo e elaboração do plano de prioridades 

de inversões que foram votas pela comunidade para o quinquênio e, de acordo com palavras 

da Coordenadora Betina Carballo este trabalho não é simples pois requer uma análise rigorosa 

das prioridade de forma a organiza-las a partir das prioridades escolhidas, do setor ao qual 

pertence e onde está localizada a demanda. Nos diz Betina Carballo
29

: 

nosotros cuando recibimos las propuestas, y ahí viene la función del Consejo, 

cuando recibimos las propuestas votadas por la gente tenemos que organizar en el 

plan de prioridades de inversión para el quinquenio, entonces, tantas propuestas 

votadas en primer lugar, en segundo lugar, en tercer lugar, en qué sectores y en qué 

lugar están, pero eso tenemos que distribuir em los tiempos y en montos, distribuir 

en cinco años, no es un trabajo muy sencillo. 

Depois de elaborado o Plano de prioridades o mesmo é apresentado para a 

comunidade para avaliação e aprovação, logo após é encaminhado ao Intendente para que o 

inclua no orçamento quinquenal. Outra das funções do Conselho é controlar para que o plano 

seja cumprido no tempo determinado e na ordem de prioridades. Para tanto, se realizam 

reuniões periódicas com atas das mesmas que são de conhecimento público. No momento em 

que foi feita a entrevista com a Coordenadora Betina Carballo, em fevereiro de 2016, o 

Conselho estava processando os dados da participação e das prioridades votadas do último PP 

realizado em outubro de 2015. 

                                            
27

 Director General de Obras equivale ao Secretário Municipal de Obras. 
28

 Director de Hacienda equivale a Secretário Municipal da Fazenda. 
29

 Entrevista realizada em 17 de fevereiro de 2016. 
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No PP de Rivera as Assembleias acontecem por região, assim a cidade de Rivera foi 

dividida em setores de gestão vecinal, chamados de Sectores de Gestión Vecinal, fazendo 

parte de cada um dos setores vários bairros dependendo do tamanho dos mesmos e da sua 

localização. No total são 9 setores dos quais fazem parte os 46 bairros da cidade de Rivera e 

mais 4 localidades do interior da cidade, o que significa uma média de cinco bairros por setor. 

Verificando com as informações coletadas na entrevista realizada à Coordenadora da Oficina 

de Relacionamento con la Comunidad quase que a totalidade dos bairros tem uma Comisión 

Vecinal constituída já que, na atualidade, existem 44 CV. Os setores são denominados de A, B, 

C e assim sucessivamente até o setor I, correspondendo este ao interior da cidade de Rivera. A 

divisão da cidade em setores de gestão tem uma importância estratégica no processo do PP, de 

acordo com a diretora Betina Carballo
30

: 

Cada sector de gestión vecinal nuclea determinado número de barrios. Por qué 

tenemos esos sectores, porque uno de los objetivos también, al crear, generar 

herramientas de participación, es trabajar junto a la gente la importancia de el 

pensar juntos, y entender que, a vezes, lo más importante... te voy a dar cualquier 

ejemplo, arreglar el agujero que está en la calle em frente donde vivo yo, es 

importante hacerlo, pero capaz que por ahi es más importante arreglar la calle que 

es la artéria principal y que comunica a toda la ciudad. 

Desta forma, esta divisão da cidade em setores ajuda a que os cidadãos possam ter 

uma visão mais ampla e integrada do seu bairro como formando parte de uma região e da 

cidade que favorece assim, a compreensão na hora de pensar as prioridades para o seu bairro, 

mas levando em consideração a realidade dos outros bairros. Permite também que os bairros 

possam se consorciar na hora da votação de prioridades uns ajudando os outros para que suas 

demandas sejam aprovadas. 

A Figura 6 mostra o mapa da divisão regional da cidade de Rivera utilizado para a 

realização do PP. 
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Figura 6 – Mapa da divisão regional da cidade de Rivera 

 

Fonte: Intendência Departamental de Rivera. 
 

Interessa-nos agora discorrer sobre os critérios para a definição das prioridades 

votadas no PP, pois este elemento pode dar conta ou não do caráter distributivo dos recursos 

que visa contemplar a população mais necessitada das obras e serviços brindados pelo poder 

público. No PP de Rivera os critérios para a definição das prioridades são os seguintes: a 

quantidade de pessoas beneficiadas com a proposta, a carência da demanda na região, a 

quantidade de postos de trabalho que estima-se que possam ser gerados e a adaptação aos 

alinhamentos do Programa de governo (INTENDENCIA DEPARTAMENTAL DE RIVERA, 

2010). A partir dos critérios que são adotados para a definição das prioridades vemos que o PP 

de Rivera apresentaria uma característica distributiva já que busca favorecer aquelas regiões 

com o maior número de pessoas e a falta do serviço ou infraestrutura na região. 

 

4.2.1 Presupuesto participativo - 2010 

 

No primeiro PP de 2005 foram disponibilizados pela Intendencia Departamental 

aproximadamente $U 30.000.000
31

 ou R$ 3.296.703 para a deliberação de prioridades por 

parte da comunidade nas assembleias do PP, valor este que representava naquele momento 5% 

do orçamento municipal. De acordo com o Intendente Marne Osório, para o PP realizado no 

ano de 2010 este valor foi triplicado em função de que o montante destinado para o PP 

anterior foi avaliado como insuficiente pois não conseguiram concretizar algumas das obras 

eleitas como prioridades, consequência esta da falta de experiência com o processo de 
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 A cotação do Peso Uruguaio é de 9,10 em relação ao Real:  $U 9,1 = R$ 1. 
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participação por ser um instrumento recém implementado: o Intendente Marne nos diz que
32

 

“...fue con mucha voluntad pero poco profesional de nuestra parte”. Já para o PP de 2010, e 

que é objeto de nossa análise, o valor definido para investimentos foi de $U 100.000.000 

(quase R$ 11.000.000), significando um 10% do orçamento municipal total para 

investimentos, sendo destinado, dentro dos 10%, 30% desse valor para Eixos Temáticos como 

gênero, pessoas com deficiências, juventude e pessoas da terceira idade. Este é um diferencial 

com o PP realizado no ano de 2005. A partir da inclusão destes Eixos Temáticos foi necessário 

mudar também as etapas do processo do PP com a realização de assembleias temáticas. No PP 

de 2005 as etapas eram como mostra o lado esquerdo da figura abaixo (INTENDENCIA 

DEPARTAMENTAL DE RIVERA, 2010) no qual, primeiro, se realizavam as reuniões de 

trabalho explicativa-formativa onde era esclarecido à comunidade de que forma se daria todo 

o processo do PP, depois eram realizadas as reuniões das CV e a seleção das propostas a 

serem apresentadas por cada bairro; as propostas definidas como prioridades por cada bairro 

eram levadas para a asamblea vecinal, como são chamadas as assembleias com a comunidade 

e assim, é realizada a votação destas prioridades com a participação individual dos presentes 

na assembleia de todos os bairros da cidade. 

 

Figura 7 – Etapas do processo do PP 2010 - Rivera 

 

Fonte: Intendência departamental de Rivera. 
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Com a inclusão dos Eixos Temáticos fez-se necessário realizar três assembleias 

temáticas para as quais foram convidadas todas as organizações que trabalhavam com o tema 

nesse momento para que definissem suas prioridades. O Intendente Marne nos conta em sua 

entrevista como aconteceu este processo: 

...en el segundo gobierno, donde yo ya empecé, también hicimos quinquenal y yo 

ahi casi triplique el valor y le puse una variable, digo “yo quiero treinta por ciento 

del presupuesto yo quiero que sea para ejes temáticos que corten transversalmente a 

todos, que sea discapacitados, jóvenes, y género”, los tres ejes temáticos, entonces, 

ahí después de hacer las asambleas en los barrios, hicimos tres asambleas temáticas, 

llamamos a todas las organizaciones que tienen a ver con el tema y abierto a la 

comunidad y decimos “acá tenemos esta plata, para atender temas de género que 

entienden ustedes que podemos hacer desde la intendência con ese dinero”, 

entonces hubieron capacitación para mujeres empresárias, hubieron equinoterapia 

para los discapacitados, acompañamiento escolar para los jovenes... 

A partir da introdução dos Eixos Temáticos foi necessário também fazer uma mudança 

na idade mínima de votação, pois no PP anterior votavam aqueles maiores de dezoito anos e, 

com a inclusão do Eixo juventude, era estratégico diminuir a idade mínima de aptos a votar 

para dezesseis anos para que efetivamente ocorresse a participação dos jovens. Outro 

mecanismo utilizado foi realizar a votação das prioridades por meio eletrônico abrindo no dia 

da votação uma página na internet para que a mesma pudesse ser efetivada. Esta forma de 

votação foi pensando em que o meio eletrônico é o mais usado pelos jovens e propiciaria uma 

maior participação dos mesmos no processo do PP. 

De acordo com o Intendente Marne a nova reformulação não rendeu os resultados 

esperados e foram consideradas mais como ações independentes que não tiveram 

continuidade do que como um estímulo à participação. 

Tuvo lindo, tuvo lindo em aquel momento, al cabo de cinco años yo no ví resultados, 

o sea fue um aprendizaje pero no vi resultados porque no dejó nada, fueron acciones 

independientes que no dejaron... son cosas que yo creo que tiene hoy, em mi opinión 

tienen que ser mas de políticas públicas con continuidad que acciones, entonces, lo 

saqué del PP y volvi todo el PP a la comunidad para este período que estamos 

comenzando (2015-2020). 

Na tabela abaixo mostramos os participantes no processo do PP por setor de gestão, o 

número de bairros que conformam cada setor, o número de participantes por gênero e o total 

de participantes. Vemos na tabela abaixo que o setor em que se deu a maior participação foi 

no Setor A que abarca os bairros mais centrais da cidade de Rivera. 
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Tabela 10 – Participação no PP de Rivera no ano de 2010 

SETOR Nº de Bairros HOMENS MULHERES TOTAL 

A 7 38 91 129 

B 7 28 30 58 

C 4 39 67 106 

D 10 40 55 95 

E 5 19 37 56 

F 5 9 24 33 

G 4 35 61 96 

H 4 56 68 124 

I 4 24 26 50 

TOTAL  288 459 747 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados obtidos nos documentos na Oficina de Relación con la 

Comunidad. 
 

No Gráfico 3 apresentamos a participação no PP no ano de 2010. 

 

Gráfico 3 – Participação no PP - 2010 
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Fonte: Elaborado pela autora com base em dados obtidos na Oficina de Relación con la Comunidad. 

 

No gráfico abaixo mostramos um comparativo do percentual de participantes por 

gênero no PP de 2010 mostrando a maior participação das mulheres no PP que a dos homens. 
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Gráfico 4 – Percentual de participação por gênero no PP - 2010 
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Fonte: Elaborado pela autora com base em dados obtidos na Oficina de Relación con la Comunidad. 

 

Poderíamos supor que a inclusão de um Eixo Temático de gênero tenha incentivado a 

participação das mulheres no PP de 2010, comparando com o número de participantes do sexo 

masculino. Lamentamos o fato de não dispor de dados referentes ao primeiro PP do ano de 

2005 quando ainda não existia. 

 

4.2.2 Presupuesto Participativo - 2015 

 

No PP de 2015 foram implementadas mudanças para fortalecer o processo de 

participação e para que as pessoas tivessem a certeza de que os investimentos estavam 

assegurados. Assim, a mudança efetuada no processo do PP foi a forma de elaboração do 

plano quinquenal do orçamento municipal. No primeiro PP primeiro era criado o plano de 

investimentos e aprovado na Junta Departamental, e somente após a aprovação do mesmo era 

realizado o PP. No PP de 2015 houve uma inversão no processo realizando primeiro as 

assembleias do PP para, logo após, ser encaminhado para votação dos ediles.  Esta mudança 

permitiu que todas as prioridades votadas pela comunidade entrassem no plano de 

investimentos com sua dotação orçamentaria prevista. Assim explica o Intendente 

Departamental Marne Osório
33

: 

                                            
33
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otra de las variables era, nosotros hacíamos el presupuesto departamental para los 

cinco años, despues que ya teníamos el presupuesto departamental, hacíamos el PP, 

entonces, yo ya iba al PP con poco resto porque ya tenía el presupuesto votado, 

entendes, este año hicimos diferente, este año nosotros fuimos a la comunidad antes 

de elaborar el presupuesto quinquenal, entonces, lo que nos permitió es: armamos un 

programa del PP presupuestalmente que nunca lo habíamos tenido, y además, lo que 

no entró em el PP, yo diria que um noventa por ciento, lo metí em el presupuesto 

general, entendes, entonces aproveche mucho más la participación de la gente, traté 

de incorporla. 

No processo do PP que aconteceu em outubro de 2015 foram novamente destinado os 

10% do orçamento municipal para deliberação de toda a comunidade participante do PP. 

A partir das avaliações feitas pela Oficina de Relacionamiento con la Comunidad e por 

disposição do Intendente, foram suprimidos do PP de 2015 os Eixos Temático, não havendo 

mais as assembleias por eixo temático como aconteceu em 2010. 

Na tabela abaixo mostramos o número de participantes nas Assembleias do PP de 2015 

por setor e por gênero. 

 

Tabela 11 – Participação no PP de Rivera no ano de 2015 

SETOR HOMENS MULHERES TOTAL 

A 41 53 94 

B 49 85 134 

C 32 25 57 

D 84 78 162 

E 25 24 49 

F 40 75 115 

G 69 108 177 

INTERIOR 50 36 86 

TOTAL 390 484 874 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados obtidos na Oficina de Relación con la Comunidad. 

 

Podemos observar no gráfico abaixo que o aumento da participação no PP de 2015 se 

comparado com o número de participantes no PP de 2010, não foi nada significativo já que 

em 2010 participaram 747 pessoas e no de 2015 foram 874, havendo ocorrido um aumento de 

147 participantes. Os números são significativos se consideramos que o PP em Rivera 

acontece a cada cinco anos.  
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Gráfico 5 – Participação no PP - 2015 
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Fonte: Elaborado pela autora com base em dados obtidos na Oficina de Relación con la Comunidad. 

 

Outro dado interessante de ser analisado é a diminuição do número de mulheres 

participantes no PP de 2015 em relação ao número de homens que aumentou. Como 

mostramos no Gráfico 6. Podemos supor que o fato de ter sido retirado o eixo temático de 

gênero pode ter contribuído para que não ocorresse um aumento significativo no número de 

mulheres participantes. 

 

Gráfico 6 – Percentual de participação por gênero no PP - 2015 

45%

55%

PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO POR GÊNERO NO PP 2015

HOMENS

MULHERES

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados obtidos na Oficina de Relación con la Comunidad. 
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4.3 ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

 

A análise quantitativa realizada dos PP de 2010 e 2015 foi a partir de dados coletados 

de documentos da Intendencia Departamental de Rivera disponibilizados pela Coordenadora 

de la Oficina de Relación con la Comunidad  Betina Carballo e que nos permitem realizar 

uma análise qualitativa dos processos de participação no PP. 

Em relação à participação da comunidade nas assembleias do PP de 2010 os números 

dão conta de que, de 64.465 habitantes que tem a cidade de Rivera, somente 1,16% do total da 

população participou das assembleias do PP desse ano. Estes números da baixa participação, 

se relacionado com os indicadores de capital social que a cidade apresenta, de acordo com o 

Diagnóstico económico del departamento de Rivera (2008), no qual Rivera aparece em 16º 

lugar entre os dezenove departamentos que tem o Uruguai, não são de surpreender. Embora 

faça parte da cultura política local a participação em Comisiones Vecinales, já que quase todos 

os bairros possuem uma CV constituída, ainda assim a participação é baixa. Para Putnam 

(2006) o capital social de uma comunidade está associado a participação, a confiança que as 

pessoas atribuem aos outros e as instituições, ao associativismo entre elas, desta forma quanto 

mais as pessoas participam, confiam nas instituições e se associam mais se gera capital social, 

e quanto mais capital social mais participação. Poderíamos pensar em pouco estoque de 

capital social em Rivera, a partir da análise dos dados da participação no PP de 2010. 

Estes números que nos mostram a baixa participação da comunidade no PP de Rivera 

associado aos indicadores de capital social nos levaria a pensar no grau de confiança das 

pessoas com as instituições, neste caso a Intendencia Departamental. Na entrevista realizada 

ao Intendente Marne este nos relata que ainda no ano de 2015 estão concluindo as obras 

votadas no PP de 2005, o que poderia ter levado a um descredito por parte da comunidade na 

eficácia do PP e a falta de confiança na Intendencia para a realização das mesmas o que 

repercutiria de forma negativa na participação no PP de 2010. 

É interessante ressaltar que no PP de 2010 no Setor A, que abarca os bairros do centro, 

houve uma participação um pouco maior do que em relação a outros setores da cidade, não 

chamando muito a atenção para o fenômeno, pois há uma maior concentração de pessoas nos 

bairros do centro da cidade de Rivera. Neste mesmo setor notamos a participação significativa 

das mulheres, são 91 mulheres contra 38 homens de um total de 129 pessoas, representando 

71% dos participantes totais da assembleia realizada no centro da cidade. Se comparamos este 

dado com a participação total das mulheres em todos os setores, que representa 61% do total 

de participantes, notamos uma maior participação das mulheres no Setor A, 10% a mais que o 
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total. Pensamos, como uma hipótese de trabalho, que este número poderia estar relacionado 

com a inclusão do Eixo Temático de Gênero e a existência de um escritório de gênero na 

Intendencia, denominado de Oficina de Equidad y Gênero e que, junto com a Oficina de 

Relacionamiento con la Comunidad fazem parte das Políticas Sociais do governo. Se 

comparamos a participação das mulheres nas assembleias do PP no Setor A, que foi de 

91 mulheres, com a participação em 2015 no mesmo setor, estes números diminuem 

consideravelmente, sendo de 51 participantes mulheres. 

Desta forma, a retirada do Eixo Temático Gênero repercutiu consideravelmente sobre 

o nível de participação das mulheres do Setor A, sem contar que nas assembleias temáticas as 

organizações que trabalhavam sobre o tema foram mobilizadas à participar das mesmas, o que 

não temos informação de se para o PP de 2015 foi realizado o mesmo processo. 

Fazer uma comparação dos dados de participação do Setor A dos anos de 2010 e 2015 

nos serve de referência para comparar também a diminuição da participação total das 

mulheres de um período para o outro representando 6% a menos nas assembleias do PP de 

2015, considerando que houve um incremento na participação, somado homens e mulheres, 

de 16% do total de participantes no PP de 2015. 

Estes números mostram que diminuiu a participação das mulheres de um PP para o 

outro e ocorreu um incremento de 10% da participação masculina. Mesmo com esse aumento 

da participação dos homens, ainda é maior a participação das mulheres no PP. Estas 

representam 55% do total de participantes. No gráfico abaixo mostramos um comparativo da 

participação total no PP de 2010 e no PP de 2015. 

 

Gráfico 7 – Comparativo da participação no PP de 2010 e 2015 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados obtidos na Oficina de Relación con la Comunidad. 
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Em 2015, participaram no PP 1,46% do total da população da cidade de Rivera 

(64.465 habitantes) contra 1,16% de 2010, ressaltando que houve um aumento de 0,30% no 

PP de 2015, aumento este que não é significativo passados cinco anos de um PP para o outro. 

Este fato pode estar relacionado com a distância no tempo entre um processo de participação e 

outro. Relacionando com o que nos diz Putnam (2006) sobre o Capital Social, de que quanto 

mais participação gera mais confiança e cooperação redundando em mais capital social, 

supomos que o PP de Rivera não sofreu um aumento significativo de Capital social 

evidenciado pela baixa participação nos PP, se tomamos como referência a variável 

independente participação. É claro que os dados são insuficientes para poder afirmar tal fato 

necessitando de um estudo mais aprofundado com os participantes do PP. 

Passamos agora a análise dos dados quantitativos referentes ao OP de Sant’Ana do 

Livramento que nos permitirão realizar uma análise qualitativa. Estes dados foram 

pesquisados junto ao Gabinete de Relações Comunitárias da Prefeitura Municipal. 

Partindo da comparação do número de participantes do OP nos dois últimos processos 

de participação efetuados na cidade podemos constatar um aumento considerável de um ano 

para o outro. Se a participação em 2014 havia declinado em relação à 2013, em 2015 ela teve 

um aumento de mais de 300% em todas as regiões em que foi dividida a cidade. Acreditamos 

que todas as mudanças que foram efetuadas no modelo do \OP para 2015 tenham contribuído 

de forma positiva para o incremento na participação. Destacamos como mudança importante a 

realização de duas Assembleias Regionais em cada uma das quatro regiões da cidade e duas 

no interior do município, o que possibilitou maior proximidade dos moradores dos bairros 

com o local da Assembleia. Outra inovação importante foi o aumento de investimentos que 

foram disponibilizados para atender as demandas eleitas como prioridade, assim como a 

inclusão da educação como prioridade que sempre seria atendida, passando de uma para duas 

as prioridades a serem executadas. Somado a isto, como foi narrado pelo Prefeito Municipal e 

a Coordenadora do GRC, a conclusão da maioria das obras atrasadas do OP de 2013 deu o 

sinal à comunidade de que ela poderia confiar em que suas demandas seriam atendidas. À 

modo de exemplo, nas três entrevistas realizadas com participantes do OP aparece este fato, a 

partir do momento que as pessoas começam a ver suas demandas materializadas elas se 

sentem estimuladas a participar. Esclarecemos que o número de entrevistas não é dado 

suficiente para corroborar esta hipótese, mas à modo de análise qualitativa pode ser um 

indicativo. 

Mesmo havendo um incremento da participação, como mostramos acima, se tomamos 

o número total de habitantes da cidade, 82.464 habitantes, vemos que somente 1,92% desse 
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total participa das Assembleias do OP. Embora seja ainda incipiente a participação da 

comunidade, vemos como significativo este aumento da participação no OP, o que supomos 

que este instrumento pode estar colaborando para incrementar o nível de capital social na 

cidade. Para Putnam (2006) a participação é um dos elementos principais para gerar capital 

social, juntamente com a confiança, e, no caso do OP a confiança poderia estar sendo aferida 

na crença das pessoas na efetivação da palavra do Prefeito Municipal em realizar as obras o 

que contribuiu para aumentar a participação e assim, gerar capital social, em um círculo 

virtuoso que ajuda a fortalecer as instituições democráticas. Depende agora da continuidade 

desta proposta de incentivar a participação das pessoas para criar laços mais forte de 

confiança e fomentar as práticas associativas, como nos indica Tocqueville (2007) ao falar da 

comunidade cívica. 

Temos que destacar que não é tarefa fácil mudar uma cultura política local de 

desconfiança e de individualismo como vimos anteriormente ao abordar as duas cidades, mas 

Putnam (2006) nos apresenta uma luz no fim do túnel ao dizer que mudanças em uma 

instituição também podem influenciar mudanças nos valores e normas de uma comunidade, 

assim como também as práticas políticas. Já é um bom caminho a criação do PP em Rivera e 

do OP em Sant’Ana do Livramento. Se consideramos que existem nas duas cidades várias 

instituições que fomentam a participação, o futuro destas cidades pode ser promissor, basta 

com que sejam estimuladas a colaborar nesta construção em sintonia com os governantes. 

Realizando uma síntese, a partir da análise de documentos e pensando a partir da nossa 

conceituação do Orçamento Participativo vemos que tanto o OP como o PP contém todas as 

características apontadas para que realmente sejam um instrumento de participação e 

deliberação. Desta forma, partindo da análise da estrutura e do funcionamento do OP e PP 

podemos dizer que, primeiro existiu a vontade política de parte da Prefeitura Municipal de 

Sant’Ana do Livramento e da Intendencia Departamental de Rivera de criá-lo considerado 

elemento importante para Fedozzi (2002), pois sem a vontade política este não existiria nas 

duas cidades. Também vemos que podem participar todo e qualquer cidadão maior de 

dezesseis anos no OP e PP, dando-se a participação direta na escolha das prioridades, fator 

este que é apontado por Souza (2001) como essencial e que torna o OP um instrumento válido 

de incentivo ao ativismo: o da ampliação da participação e delegação de poder decisório. 

Outro elemento de análise é que nos dois OPs a participação é representada, no PP de Rivera 

há o Consejo del PP com maior representação da Intendencia, e no OP de Sant’Ana do 

Livramento existe um Fórum de delegados, com ampla representação da comunidade, já que 

participa somente a Coordenadora do Gabinete de Relações Comunitárias num universo de 
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mais de oitocentos delegados. Já Santos e Avritz (2003) diziam que o OP combina elementos 

da democracia participativa e da democracia representativa e é o que vemos na conformação 

atual dos dois processos de participação. Temos que fazer referência também ao caráter 

distributivos dos dois OPs pois vemos que as prioridades são definidas por critérios de maior 

carência da comunidade e é ela quem define sua prioridade, outro dos elementos que 

caracterizam o OP, segundo Santos e Avritz (2003) em suas análises sobre o Orçamento 

Participativo. 

 

4.4 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

 

As entrevistas realizadas com participantes do PP indicam que a comunidade está 

disposta a participar e de forma mais frequente como foi indicado nas reuniões das 

Comisiones Vecinales com o Intendente. Já foi pautada também esta discussão em algumas 

das Asambleas de Vecinos realizadas em 2015. Nos diz Augusto Alayon
34

, morador do bairro 

Curticeiras, participante do PP que “los vecinos y las Comisiones Vecinales le pidieron al 

Intendente para hacer el PP todos los años porque creen que es importante y si fuera año a 

año la gente participaria más”. Da mesma forma, Pedro Ruben Montes de Oca
35

, outro dos 

nossos entrevistados participantes do PP e morador do bairro Cerro del Estado, diz que: 

La gente no se interesa mucho por participar, hay el PP y ya vi obras hechas por el 

Intendente que son votadas en el PP, pero creo que pasa demasiado tiempo...el 

Intendente hace reuniones con la gente y vá a los barrios, si fueran mas reuniones 

del PP la gente participaria más. 

Estas respostas podem estar dando conta, embora não podem servir de sustentação 

analítica, que a comunidade quer participar desde que se propicie o espaço a partir do poder 

público e com mais frequência. Consideramos que a pouca frequência de realizações de 

assembleias tende a prejudicar a participação porque não cria laços de confiança mais estáveis. 

Nas entrevistas realizadas com participantes do OP de Sant’Ana do Livramento 

podemos inferir a importância que é atribuída hoje pela comunidade e que incentiva a 

participação, mostrado a partir dos dados que coletamos do número de participantes em 2015. 

Maria Luiza
36

, presidente da Associação de moradores do bairro Vila Progresso quando 

indagada sobre a importância do OP relata que “Agora a gente tá mobilizando para o OP 

                                            
34

 Entrevista realizada em 20 de maio de 2016. 
35

 Entrevista realizada em19 de maio de 2016. 
36

 Entrevista realizada em 18 de abril de 2016. 
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deste ano ...que era o que faltava pra cidade ir para a frente, uma fiscalização do povo, ajuda 

a gente colocar o que quer para a cidade”. 

Também a entrevistada Vania Dachi
37

, moradora do centro e participante do OP nos 

fala sobre a importância do OP: 

A gente sabe que o governo consegue, com muito custo trazer alguma verba para a 

cidade, mas a distribuição a gente não sabia como funcionava, agora a partir desse 

orçamento (participativo) a gente sabe que tal valor pode ser destinado para arrumar 

um bairro... já vi obra concretizada e agora acho que é o nosso bairro, é o terceiro 

para ser feito. Serve também porque a gente fica sabendo como funciona a prefeitura, 

o que é ser governo. 

Inferimos, então, a partir das entrevistas, que o OP de alguma forma vem se 

consolidando como uma ferramenta importante de ampliar a participação e um espaço de 

partilha de poder, como nos diz Souza (2001). Acreditar que o OP funciona como mecanismo 

de partilha de poder onde as pessoas podem deliberar e que o deliberado será executado, é um 

elemento que ajuda a incrementar a confiança nas instituições. Supomos que estes elementos 

ajudam a aumentar o estoque de capital social de uma comunidade estreitando os laços de 

confiança entre seus membros e com a Prefeitura. 

A confiança nas instituições e nas pessoas é um componente fundamental na hora de 

pensar o capital social, não há incremento de capital social em uma comunidade se não 

existem os laços de confiança. Assim, tentamos buscar alguns indícios que dessem conta da 

confiança da comunidade de Rivera e Sant’Ana do Livramento, assim sendo optou-se por 

perguntar aos entrevistados se confiavam nos políticos. 

Ao ser indagado se confia nos políticos Augusto Alayon
38

 diz que: 

Tenemos que confiar porque si no confiamos, qué hacemos...a veces es la gente que 

lo rodea que no lo deja ser un buen político, en este caso de Tabaré Viera y Marne 

han hecho una muy buena gestión con gente buena que lo rodea, tenemos que 

confiar saber a quien elgir, la gente vota más a las personas hoy que a los partidos 

políticos...yo creo que hoy en dia tenemos que votar a la persona. 

Da mesma forma, quando indagada sobre se confia nos políticos Maria Luiza
39

, 

presidente da Associação de moradores do bairro Vila Progresso e participante do OP: 

Não confio nos políticos, não acredito neles, agora eu observo, o que eu pedi pra 

eles e não consegui, o que um morador pediu e não conseguiu... depois da eleição 

nunca mais vem um vereador aqui, só voltam na outra eleição e assim perdem 

credibilidade com a gente. 

                                            
37

 Entrevista realizada em 18 de abril de 2016. 
38

 Entrevista realizada em 18 de abril de 2016. 
39

 Entrevista realizada em 18 de abril de 2016. 
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Também Vania Dachi
40

, moradora do centro e participante do OP, responde sobre a 

mesma pergunta: 

Não sei te responder, não, mas acho que os vereadores, pelo que eu vejo, escuto no 

rádio ou leio no jornal eles não votam por benfeitorias para a cidade, eles votam pelo 

partido...penso que deve ser assim que eles pensam: se não for do meu governo não 

vou votar, mas eles não estão ali pelo partido, eles estão ali pelo povo, entendeu, a 

política deveria ser bem mais séria. 

Assim nos responde a Coordenadora do GRC Debora Cinara
41

sobre se confia nos 

políticos: “Confio nos políticos que eu acredito. Os da minha ideologia que é a ideologia 

popular e quem segue esta ideologia e é nessas pessoas que eu vou acreditar”. 

A partir das respostas dos entrevistados quando questionados se acreditam na política, 

esta nos mostra que a confiança existente na Fronteira da Paz ainda é tênue já que as respostas 

mostram a desconfiança nos políticos não surpreendendo pois a cultura política da fronteira é 

de desconfiança e não associativismo, como discorremos no início do trabalho, ingrediente 

estes que não favorecem a geração de capital social, embora tenhamos que destacar que estas 

são suposições e que somente estas entrevistas não são representativas do conjunto da 

sociedade. 

Apesar do exposto anteriormente, temos que destacar elementos que estão 

contribuindo para que se dê relações de reciprocidade que geram confiança.  Destacamos 

como significativo a vontade política de incentivar a participação a partir da criação do PP e a 

participação do Intendente em todas as Asambleas Vecinales, assim como ocorre também em 

Sant’Ana do Livramento onde o Prefeito participa de todas as Assembleias e das reuniões 

com os delegados. Estes fatores equilibram os aspectos negativos da cultura política local de 

desconfiança já que há de parte dos gestores o interesse de que o OP e o PP venham a 

consolidar-se como ferramenta de incentivo à participação e que as pessoas sejam 

protagonistas deste processo porque sem elas o PP e o OP perdem seu sentido de existência. 

Consideramos importante trazer esta citação de Fedozzi (2002) ao falar da importância da 

presença do Prefeito ou Intendente durante o processo de realização do OP: 

Por outro lado, a experiência de Porto Alegre mostra que a presença da figura do 

Prefeito nas instâncias de participação, como as Assembleias Regionais, por 

exemplo, é determinante para atestar simbolicamente a seriedade e a legitimidade do 

processo de participação no governo local (FEDOZZI, 2002, p. 4). 

                                            
40

 Entrevista realizada em 18 de abril de 2016. 
41

 Entrevista realizada em 15 de abril de 2016. 
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A presença dos gestores mostra o grau de comprometimento que estes tem para com a 

comunidade e com o OP, valorizando a participação das pessoas e, ao mesmo tempo, 

estimulando a participação ao comprometer-se publicamente com a concretização das obras. 

A avaliação dos gestores locais demonstra que estes tem interesse de que o PP e o OP são 

positivos para a comunidade. Diz o Intendente Marne
42

 sobre o PP: “hoy el PP se ha ido 

transformando em uma política pública más allá del partido político... “Ese tipo de cosa te va 

generando um diálogo y um vínculo de respeto” 

Também o Prefeito Municipal Glauber Lima
43

 faz uma avaliação positiva do OP: 

O OP contribui para que as pessoas tenham uma visão diferenciada da política e 

ajuda a empoderar as pessoas na medida em que elas se sentem participantes da 

execução do orçamento público definindo os principais investimentos que são 

necessidades das comunidades. Benefícios as melhorias em termos de infraestrutura 

e obras para as comunidades e possibilita que novos atores sociais participem no 

cenário político. 

Buscamos mostrar a partir da análise realizada os indicadores que nos permitem 

pensar se o OP e PP podem gerar capital social. Elencamos alguns que nos levariam a supor 

que, no caso de Rivera o incremento de capital social a partir do PP foi insignificante, não 

querendo dizer que não exista algum fator que possa contribuir a médio e longo prazo para a 

geração de capital social. No entanto, os aspectos apontados acima colaboram para que a 

confiança entre comunidade e poder público se consolide partindo de que a vontade política 

foi mostrada ao longo da dissertação com as mudanças efetuados no PP e no OP. Algumas 

delas foram avaliadas como positivas contribuindo para ampliar a participação e gerar 

confiança no caso de ambos os processos de participação. Mas, no caso de Rivera um aspecto 

a ser avaliado como negativo é a pouca frequência com que acontecem as assembleias não 

propiciando assim, laços de confiança e, como consequência, não gerando capital social. 

Abaixo elencamos aspectos semelhantes e diferentes entre cada processo de 

participação e seus pontos positivos e negativos. Os pontos positivos contribuem para geração 

de capital social. 
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 Entrevista realizada em 16 de fevereiro de 2016. 
43

 Entrevista realizada em 13 de março de 2016. 
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Tabela 11 – Comparativo entre o PP e o OP 

PONTOS NEGATIVOS PONTOS POSITIVOS 

OP PP OP PP 

  Todos podem participar Todos podem participar 

  Assembleias preparatórias Assembleias preparatórias 

  Prestação de contas Prestação de contas 

 
Assembleias a cada 5 

anos 

Assembleias 

Anuais 
 

 

Conselho do PP com 

número maior de 

representantes da IDR 

1 representante da 

Prefeitura e Fórum dos 

Delegados (a cada 10 

participantes elege 1 

delegado). 

 

 

Dois representantes 

das CV participam do 

Conselho do PP 

A cada dez participantes é 

eleito um delegado de cada 

assembleia regional 

 

  Participação é direta Participação é direta 

  Deliberativo Deliberativo 

Atraso na 

execução das 

demandas 

Atraso na execução 

das demandas 

  

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Esta tabela nos mostra as diferenças e semelhanças entre o OP de Sant’Ana do 

Livramento e o PP de Rivera, os quais apresentam várias similitudes no tocante a sua estrutura 

básica, porém consideramos como um ponto negativo e de diferença do PP de Rivera com o 

OP, é que no PP o processo de participação ocorre a cada cinco anos, considerado por nós 

como um fator que não contribui para uma interação mais permanente entre os participantes e 

o poder público não propiciando vínculos mais próximos e laços de confiança mais fortes. 

Também evidenciamos como diferença e como ponto negativo, a maior participação de 

integrantes da Intendencia Departamental no Conselho do PP do que participantes da 

comunidade, representada pelos dois membros das Comisiones Vecinales. No OP de Sant’Ana 

do Livramento participa apenas um membro da Prefeitura Municipal no Fórum de Delegados, 

a Coordenadora do Gabinete de Relações Comunitárias. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho de pesquisa buscou abordar o tema do capital social e suas variáveis de 

participação, associativismo e cooperação a partir da análise comparativa do Orçamento 

Participativo de Sant’Ana do Livramento e o Presupuesto Participativo de Rivera partindo de 

alguns questionamentos que surgiram como hipótese e que nortearam o trabalho. Nos 

questionamos de se estes processos de participação poderiam influenciar na geração de capital 

social e suas variáveis de participação, associação e cooperação, bem como a possível 

incidência da cultura política local sobre os níveis de participação. 

Analisados os dados da participação no PP e no OP podemos supor que estes 

instrumentos de participação podem sim gerar capital social mesmo que de forma incipiente. 

No caso do PP de Rivera, os níveis de participação no tempo mostraram-se muito 

baixos e sua evolução foi pouco significativa. Pensamos que este fato esteja associado a pouca 

frequência de realização das assembleias do PP, já que estas ocorrem a cada cinco anos. 

Também levantamos a hipótese de qual correlação poderia haver entre a participação e 

a não execução total das obras chegando a um entendimento de que este fato pode levar a um 

descrédito da eficácia do PP. Assim não concluir as obras incidiria sobre a confiança no 

processo acarretando a escassa geração de capital social repercutindo de forma negativa na 

participação. No caso do OP de Sant’Ana do Livramento, pelo contrário, inferimos um 

aumento significativo na participação no OP de um para o outro, o que poderia levar a 

geração de capital social. A concretização de algumas demandas por parte do executivo sugere 

um aumento de confiança no processo do OP, assim, gerando confiança pode incrementar o 

capital social de uma comunidade. 

É importante dizer que se bem os índices de participação não superam os 2% do total 

da população tanto no OP como no PP, o fato de que houvesse a vontade política de 

implementá-lo indica uma predisposição do poder público em partilhar as decisões no que 

refere ao orçamento público. Esta abertura à participação pode levar a gerar laços de 

confiança mais fortes propiciando o associativismo e a cooperação o que resulta no 

incremento do capital social. 

Acreditamos ser necessário esclarecer que as hipóteses levantadas neste trabalho não 

podem ser verificadas totalmente com os dados de que dispomos, sendo pertinente fazer um 

estudo mais aprofundado junto aos participantes do OP e PP, assim como com os articuladores 

dos processos de participação. 
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Também destacamos que, como consequência da cultura política das duas cidades, 

perpassada pelo individualismo, imediatismo e desconfiança e das suas condições de baixo 

desenvolvimento socioeconômico, seria necessário articular os processos de participação com 

políticas públicas voltadas para o desenvolvimento local, como melhoria da qualidade de vida 

e educação nas cidades pesquisadas para desta forma impulsionar a geração de capital social. 

Putnam (2006) já alertava para o fato de que não devemos ser pessimistas pois mudanças nas 

instituições incide também sobre as normas e valores de uma comunidade modificando até 

mesmo as práticas políticas. Temos pela frente um horizonte promissor se estes processos 

continuarem existindo e resistindo ao tempo com o forte engajamento daqueles que mais 

necessitam empoderamento. 
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ANEXO A – MATERIAL INFORMATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANT’ANA DO LIVRAMENTO 
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ANEXO B – CÉDULA DE VOTAÇÃO DO OP - 2015 
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ANEXO C – NOVA REGULAMENTAÇÃO DAS COMISIONES VECINALES 

 

Rivera, 26 de mayo de 2010.- 

SESIÓN ORDINARIA- ACTA Nº 247.- 

La Junta Departamental de Rivera, Resuelve: 

SE ESTABLECE EL NUEVO TEXTO DEL REGLAMENTO INTERNO DE 

FUNCIONAMIENTO DE LAS COMISIONES VECINALES 

ARTÍCULO 1º.- (Integración) 

Las Comisiones Vecinales se integraran con los siete integrantes electos según la respectiva 

Ordenanza y funcionaran con los Titulares presentes o en su defecto los respectivos 

Suplentes.- 

ARTÍCULO 2º.- (Autoridades) 

Las Comisiones tendrán un Presidente que será el primer candidato de la lista más votada, un 

Vicepresidente que actuara en ausencia temporaria de aquel, un Secretario y un Tesorero, 

actuando los otros integrantes como Vocales. 

ARTÍCULO 3º.- (Designación) 

Con excepción del Presidente, cuya designación será directa según el resultado electoral, los 

demás cargos serán designados entre sus miembros en la primera reunión ordinaria de la 

Comisión con la aprobación de 5 votos conformes.- 

ARTÍCULO 4º.- (Sesiones) 

a) ORDINARIAS 

Con la misma cantidad de votos (5), se definirá el régimen de Sesiones Ordinarias (días, 

horario y lugar), que deberá ser comunicado públicamente, informado por escrito a la Oficina 

de Relacionamiento con la Comunidad.- 

Las reuniones Ordinarias serán abiertas a todo público, pudiéndose otorgarle a los asistentes 

la posibilidad de hablar sobre los temas en cuestión y solo serán declaradas cerradas cuando el 

tema a tratar así lo amerite.- 

Para el funcionamiento de la Comisión Vecinal, deberán estar presentes por lo menos cuatro 

de sus miembros, entre los cuales deberán estar Presidente o Vicepresidente o Secretario.- 

Ante la ausencia del Presidente y el Vicepresidente, se designara un Presidente Ad-Hoc para 

esa Sesión, lo mismo sucederá con el Secretario, debiendo quedar registrado en Acta de la 

reunión. 
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b) EXTRAORDINARIAS 

El Presidente o tres miembros de la Comisión, por escrito, podrán convocar a reuniones 

extraordinarias. 

Cuando la urgencia lo fundamente, podrá citarse a reuniones extraordinarias con 

comunicación por escrito a todos los miembros, con la firma del Presidente y Secretario.- 

En cualquiera de los casos, se deberá dar conocimiento previo, por escrito, a la Oficina de 

Relacionamiento con la Comunidad de la IDR.- 

Artículo 5º.- (Asambleas) 

A los 30 días de haber asumido la nueva Comisión, habrá una Asamblea donde se pondrá a 

conocimiento la plataforma de trabajo de ésta, así como se recogerá las inquietudes 

presentadas por los vecinos. 

Semestralmente se hará una Asamblea consultiva e informativa, debiéndose comunicar por 

escrito a la Oficina de Relacionamiento con la Comunidad, el día y hora de realización de ésta, 

así como luego de realizada, enviar cópia de Acta con lo tratado en la misma.- 

Se deberá realizar un Balance anual, del cual también se deberá enviar cópia del mismo a la 

Oficina de Relacionamiento con la Comunidad. 

Artículo 6º.- (Designación de un nuevo presidente o sustitución de cualquier miembro de la 

comisión) 

La misma se realizara en los siguientes casos: 

a) Fallecimiento o renuncia. 

b) Falta a más de cuatro reuniones Ordinarias sin justificativa, debiendo quedar registrado las 

faltas en las actas de las reuniones respectivas. 

c) Cuando la misma cantidad de votos requeridos (5 votos) decida cambiar la función de 

algún miembro. 

El cambio de Presidente deberá ser ratificado por una Asamblea citada y difundida con 15 

días de antelación. En esa Asamblea estarán habilitados a participar todos los vecinos que 

hayan votado en la elección en que fue electa la Comisión Vecinal.- Habrá un primer llamado 

a la hora fijada, requiriéndose para sesionar un quórum del 30 % del total de habilitados. En 

caso de no alcanzarse ese quórum, se hará un segundo llamado 15 minutos después, donde 

con un quórum del 15% de los habilitados se podrá sesionar. Si no se alcanza el quórum en el 

segundo llamado, habrá un tercer y último llamado, 15 minutos después, sesionando en tal 

caso la Asamblea con los habilitados presentes, cualquiera sea su número. 

Dicha Asamblea deberá ser supervisada por la Comisión tripartita y por la Oficina de 

Relacionamiento con la Comunidad de la IDR, quienes acreditaran a los asambleístas.- 
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ARTÍCULO 7º.- (De la Presidencia y de la Vicepresidencia) 

El Presidente es el representante oficial de la Comisión Vecinal, pero no podrá contestar ni 

comunicar a nombre de ella sin previo acuerdo de la misma, salvo el caso de cuestiones de 

suma urgencia o mero trámite. 

Son sus deberes: 

1º) Observar y hacer observar en todas sus partes el presente Reglamento. 

2º) Abrir y cerrar las reuniones. 

3º) Dirigir las reuniones, asambleas, las discusiones, concediendo o negando el uso de la 

palabra, según corresponda. 

4º) Fijar las votaciones, anunciar el resultado de ellas y proclamar sus decisiones. 

5) Rubricar las resoluciones de la Comisión y la correspondencia. 

6º) Firmar con el Secretario las actas con las versiones de la reuniones. 

7º) El Presidente votará en todos los asuntos; en caso de elección, si resultase empate hasta 

por tercera vez, su voto se contará por dos votos para resolver el empate.- 

ARTÍCULO 8º.- (De la Secretaría) 

La Secretaria tendrá bajo su responsabilidad cuidar del cumplimiento de las resoluciones que 

la Comisión adopte, de los cometidos que se consignan en este reglamento y de las órdenes 

que le dé el Presidente en ejercicio, en uso de las facultades reglamentarias.- 

La Secretaría tiene especialmente cometido: 

1º) Llevar un libro de Actas donde se registre el nombre de los presentes, la hora de comienzo 

y de finalización de la reunión, los acuerdos y resoluciones aprobadas.- 

2º) Leer el Acta anterior para su aprobación.- 

3º) Levar la correspondencia oficial que firmara con el Presidente, dejando copia de la 

misma.- 

ARTÍCULO 9º.- (De la Tesorería) 

La Tesorería tendrá bajo su responsabilidad: 

1º) Llevar un libro de Caja (entradas y salidas). 

2º) El mismo deberá llevar la documentación que respalde los movimientos de Caja.- 

3º) El libro de Caja debe estar a disposición de todos (miembros de la comunidad vecinal y 

ciudadanía en general).- 

4º) La Oficina de Relacionamiento con la Comunidad podrá, como forma de apoyo, realizar 

visitas e inspecciones que lo estime conveniente.- 


